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I - ATA DA 21• SESSÃO, EM 25 DE MARÇO DE 1980 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 27/80, de autoria do Sr. Senador 
Aderbal Jurema, que autoriza o Poder Executivo a criar a Revista do Ser­
viço Público-Editora, vinculada ao Departamento Administrativo do Ser­
viço Público - DASP, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado no 28/80, de autoria do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, que altera a redação do a(tigo 89 do Código Eleitoral. 

-Projeto de Lei do Senado no 29/80, de autoria do Sr. Senador O as­
tão Maller, que obriga a identificação numêrica de motores pelas fábricas 
produtoras de veículos automotores, e dá outras providências. 

1.2.2 - Comunicação 

-Do Sr. Senador Paulo Brossard, de indicação dos Vice-Líderes do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 

1.2.3 - Requerimento 

- No 33/80, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n• 91/79, 
que inclui o curso superior de Nutricionista entre os Ciiunü!ra:dOS pela Lei 
n9 6.433, de 15 de julho de 1977, para ingresso na Categoria Funcional de 
Sanitarista. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento da Mensagem no 51/80 (no 93/80, na origem) pela 
qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado proposta do 
Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que a Prefeitura Municipal de 
Patrocínio-MG seja autorizada a realizar operação de crédito para os fins 
que especifica. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR MARCOS FREIRE- Apoio ao movirilento reivindica~ 
tório da agroindústria canavieira do Nordeste. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, como Líder- Esclarecimen­
tos prestados pela Chefia de Gabinete do Ministro das Minas e Energia a 
respeito de gastos com empregados domésticos que servem à residência 
ministerial, tendo em vista pronunciamento feitO pelo Sr. Paulo Brossard, 
na sessão anterior, sobre o assunto. 

SENADOR PAULO BROSSARD, como Líder- Sentido da questão 
levantada por S. Ex•, na sessão anterior, sobre gastos excessivos de mor­
domia a nível ministerial. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo no 3/80 (no 37/80, na Câmara dos 
Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se 
do País, no decurso da primeira quinzena do mês de abril do corrente ano. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara no 31/77 (no 240/75, na Casa de origem), 
que fixa em seis horas a jornada diária de trabalho nos serviços de coque­
ria e bateria de fornos, e determina outras providências. Rejeitado. Ao Ar­
quivo. 

-Projeto de Lei da Câmara no 29/79 (no 2.173/76, na Casa de ori­
gem), que acrescenta dispositivo ao art. 29 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 111 de maio de 1943. Re­
jeitado. Ao Arquivo. 

- Requerimento n~' 10/80, de autoria do Sr. Senador Bernardino 
Viana, solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado n~' 179/79, de 
sua autoria, que autoriza o Poder Executivo a conceder, através da Caixa 
Econômica Federal, empréstimos aos proprietários de veículos automoto­
res, com finalidade de custear adaptação ao consumo de álcool carburan­
te. Aprovado. Ao Arquivo. 

Requerimento n9 13/80, de autoria do Sr. Senador Itamar Franco, 
solicitando, nos termos do art. 418, item I, do Regimento Interno, a con­
vocação do Ministro das Relações Exteriores, a fim de prestar esclareci­
mentos a respeito da posição do Governo brasileiro face a ocupação da 
Embaixada da República Dominicária em Bogotá (Colômbia). Votação 
adiada por falta de quorum, após usarem da palavra no encaminhamento 
de sua votação os Srs. Itamar Franco, Leite Chaves e Jarbas Passarinho. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 6/78, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que altera a denominação da categoria profissional ocu­
pada pelo Técnico de Administração. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 90/79, de autoria do Sr. Senador 
Franco M<?ntoro, que concede aos empregados domésticos período de 
férias igual ao dos demais empregados da Lei n9 5.859, de 1 I de dezembro 
de 1972. Vota~i:ão adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 100/79, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara, que concede aposentadoria especial aos artistas e aos 
técnicos em espetáculos de diversões. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade.) Votação adiada por falta de_ quorum. 

- Projeto de Lei dq Senado n9 10/79, de autoria do Sr. Senador Di­
narte Mariz, que anistia todos aqueles que, desde 31 de março de 1964, 
participaram de fatos que constituíram crimes políticos definidos em lei. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 264/79, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre a reintegração dos dirigentes e repre-
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sentantes sindicais beneficiados pela anistia. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 81/77 (n' 1.286/75, na origem), que 
atribui à TELEBRÁS ou a suas subsidiárias a incumbência de elaborar as 
listas telefônicas, Discussão sobrestada por falta de quorum para votação 
de requerimento de adiamento da discussão. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 97 (19, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quérda, acrescentando alínea f e alterando o item 111 do art. 8<? da 
Lei n'i' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia 
do Tempo de ServlÇo.--{Apreciação preliminar da juridicidade.) Discussão 
sobrestada, em virtude da falta de quorum para votação de _requerimento 
solícitando adiamento da discussão. 

1.4- MATÉRIA DECLARADA PREJUDICADA 

- Requerimento n'i' 33/79, de urgência, lido no Expediente. 

1.5 - LEITURA DE_PAKECER 

Referente à seguinte matéria: 
- Projeto de Decreto l.,egislativo n' 3/80 (n' 37/80, na Câmara dos 

Deputados, apreciado na Ordem do Dia da presente sessão. (Redação fi­
nal.) 

1.6 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LEITE CHAVES, como Líder- Protesto contra des­
cumprimeliiO do art. 39 da chamada Lei da Anistia, referente ao retorno à 
ativa de anistiados. 

SENADOR HUMBERTO LUCEN_A- O problema da autonomia 
universitária. 

SENADOR EVELÃSIO VIEIRA -Considerações sobre o quadro 
político-sócio-econômico do País. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Justificando requerimentos que 
encaminha à Mesa, de info-rmações à órgãos do Poder Executivo, sobre o 
endividamento externo do Estado de Minas Gerais: 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Entrevista concedida à Re­
vista Veja, pelo Arcebispo de Aracaju, Dom Luciano Cabral Duarte. 

SENADOR PEDRO SIMON- Clima de insatisfação em que se en­
contram os agricultores do Estado do Rio Grande do Sul, em face o con­
fisco cambial da soja. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Atos públicos promovidos 
por estudantes do Estado de Santa Catariria, contra a Lei de Segurança 
Nacional. Plebiscito realizado pelo corpo docente da UnB, a respeito da 
manutenção ou não da atual diretoria daquele Campus uni"ersitário. Nes­
secidade de serem apurados os incidentes ocorridos em Brasília, por ceai­
são da palestra proferida pelo Sr. Gregório Bezerra no auditório da Con­
federação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura. 

SENADOR GASTÃO MIJLLER- Correspondência enviada ao Sr. 
Ministro da Previdência e Assistência Social pelo Vereador Antônio Car­
los de Oliveira, de Barra do Garças-MT, em favor da instalação de agên­
cia do S!NPAS naquela cidade. 

SENADOR ORESTES QUERCIA -O sistema de credenciamento 
de mêdicos pelo MPAS, como fator de soerguimento dos hospitais interio­
ranos. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Lançamento pelo Centro 
Acadêmico XI de Agosto, da Faculdade de Direito da Univ::rsidade de 
São Paulo, de campanha nacional em favor de uma Asse~nblêia Consti­
tuinte no País. 

1.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - RETIFICAÇÃO 

- Ata da IO• Sessão, realizada em 13-3-80 

3- INSTITUTO DE PREV!Diõ:NCIA DOS CONGRESSISTAS 

- Resolução n' 71/80 
- Ata de reunião ordinária, do Conselho Deliberativo, realizada em 

18-3-80 

4 - ATAS DE COMISSOES 

S - MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

7 - COMPOSiÇÃO DÁS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 2P SESSÃO, EM 25 DE MARÇO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESJDIO:NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, LOURIVAL BAPTISTA E GASTÃO MÜLLER. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM~SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Aloysio Chaves- Jarbas Passari­
nho - Alexandre Costa - Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio 
Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Dinarte Mariz­
Cunha Lima.....:;.;. Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos Freire- _Luiz 
Cavalcante- Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Luiz Viana- Dirceu 
Cardoso -João Calmon - Itamar Franco- Murilo Badaró -- Gastão 
MUller- Mendes Canale- Affonso Camargo- Leite Chaves-- Evelásio 
Vieira - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declarado 
aberta a sessão. ..._ 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 27, DE 1980 
Autoriza o Poder Executivo a criar a Revista do Serviço Público­

Editora, vinculada ao Departamento Administrativo do Serviço Públi­
co - DASP - e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É o Poder Executivo autorizado a criar a Revista do Serviço 

Público-Editora, vinculada ao Departamento Administrativo do Pessoal Ci-

vil (DASP), como órgão de pesquisa, anãlise, editoração e divulgação no 
campo das Ciências Administrativas e de Administração Pública em especial, 
funcionando com autonomia têcnico-administrativa e financeira. 

§ 19 A RSP-Editora, com sede e foro no Distrito Fe~eral, poderâ ce­
lebrar convênios com o Ministêrio da Educação e Cultura, as Universidades e 
quaisquer órgãos da Educação e Cultura, as Universidades e quaisquer ór­
gãos ou entidades, públicos ou privados, para atingir seus objetivos e assegu­
rar plena efiCiênCia ao desempenho de suas atividades. 

§ 29 Os convênios referídos no parâgrafo anterior serão gradualmente 
implantados, segundo a capacidade executiva e disponibilidade de recursos 
da RSP-Edftora, com vistas à captação e publicação de artigos, ensaios, mo­
nografias, livros, traduções, documentação especializada ou quaisquer traba­
lhos que, pela sua categoria, destinação e utilidade, mereçam divulgação. 

Art. 29 A RSP-Editora promoverá a realização anual de um Concurw 
so de Monografias sobre assuntos ou problemas de interesse nacional, no 
campo das Ciências Sociais e da Administração. 

Parãgrafo único. As instruções reguladoras de cada concurso disporão 
sobre prêmios, constituição da Comissão Julgadora e publicação dos traba­
lhos selecionados. 

Art. 39 A execução das atividades e projetos especiais da RSP-Editora 
far-se-ã atravês da organização integrada dos seguintes setores, com as res­
pectivas incumbências: 

I - Direção Geral, cumprindo-lhe o comando, coordenação, controle 
e representação da RSP-Editora; 
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II - Conselho Editorial, encarregado da estratégia editorial, captação, 
análise e seleção dos artigos, traduções, monografias Ou quaisquer textos 
publicáveis; 

111 - Programação, destinada à execução dos convênios, realização 
dos concursos de que trata o artigo anterior, preParação de originais, diagra­
mação, revisão de textos e provas, obtenção de artigos, traduções, reporta­
gens, documentação e crítica bibliográfica; 

IV - Relações Públicas e Intercâmbio, com a íncumbência de promo­
ver contactos, intercâmbio cultural e cadastramento, correspondência, cam­
panhas de assinaturas e promoções di ver:;:::.:::, l~clusive a da circulação da Re­
vista; 

V - Apoio Administrativo, com as funções de gerência, administração 
financeira, orçamento, contabilidade, gestão patrimonial, aquisição e manu­
tenção de instalações, equipamentos e oficinas gráficas e manutenção da sede 
própria (Casa da RSP - Editora). 

Art. 49 O Diretor-Geral da RSP --Editora serã nomeado por Decreto 
do Presidente da República, para mandato de 5 {cinco) anos, preenchendo os 
requisitos de ilibada reputação e notória capacitação cultural e profissional. 

Art. 51' O Conselho Editorial compor-se-á de 5 (cinco) membros, desig­
nados pelo Diretor-Geral do DASP, mediante indicação do Diretor-Geral da 
RESP - Editora selecionados os candidatos entre escritores, para mandato 
de 5 (cinco) anos. 

Art. 69 Os chefes dos Setores de PrOgramação, de Relações Públicas e 
Intercâmbio, e de Apoio Administrativo, bem como o Superintendente das 
Oficinas Gráficas serão contratados na forma da Consolidação das Leis do 
Trabalho, comprovando os indicados capacitação técnica e cultural, nível 
universitáriO e- de experiência nas respectivas ãreas de atuação especializada. 

Art. 7~" A RSP- Editora terá autonomia administrativa, obedecida a 
legislação pertinente, as seguintes faculdades: 

I - o auto-estabelecimento de normas internas de administração geral; 
li - a elaboração e implantação de convênios; 
111 - a aquisição de material e contratação de serviços de terceiros; 
IV - a manutenção de tesouraria própria; 
V - o processamento direto do movimento bancário, pagamentos, em­

penho de despesas, prestação de contas, expedição de certidões e atos análo­
gos. 

Art. 89 A RSP - Editora poderá prestar serviços remunerados com­
patíveis com suas atribuições, a qualquer pessoa física ou jurídica. 

Art. 9"' Fica o Executivo autorizado a criar o Fundo Especial da RSP_­
Editora, de natureza contábil, destinado a centralizar recursos orçamentários 
e extra-orçamentários, bem como a financiar as atiVtdades editoriais da- em­
presa. 

Art. lO. Constituem recursos da RSP - Editora: 
I - dotações consigri.adas no Orçamento Geral da União; 
II- receita proveniente-de assinaturas, venda avulsa da RSP e demais 

publicações da Editora; 
111- receita oriunda de contratos de publicidade; 
IV- doações, subvenções e auxílios; 
V- empréstimos de instituições financeiras nacionais,-eStr-angeiras e in­

ternacionais; 
VI- receita proveniente dos_serviços prestados; 
VII -saldo verificado no fim de cada exercício, constitutiVo de receita 

do ano seguinte. 
Art. ll. O Fundo Especial referido no art. 91' será constituído a partir do 

exercício de 198 L 
Art. 12. Durante o período de constituíção do Fundo Especial, enquanto 

a RSP - Editora não disponha de receitas suficientes, as suas despesas serão 
custeadas mediante recursos consignados no Orçamento do DASP, segundo 
programação financeira aprovada pelo seu Diretor-Geral. 

Art. 13. O Departamento Administrativo do Pessoal Civil submeterá à 
aprovação do Presidente da República proposta de abertura de crédito espe­
cial, como antecipação da receita do Fundo Especial da RSP- Editora, cal­
culado o seu montante segundo a programação autorizada pelo Diretor­
Geral do DASP. 

Art. 14. E o Governo do Distrito Federal autorizado a doar ao DASP 
uma área de terreno, em Brasília, com setecentos mil metros quadrados 
(700.000 m 2

), estabelecidos os limites e confrontações em escritura pública, 
com destinação à Sede Própria, Oficinas Gráficas e demais instalações da 
RSP - Editora. 

Art. 15. D Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sesM 
senta) dias. 

Art. 16. Esta lei entra em vígor na data de sua publicação. 

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A tradicional Revista do Serviço Público, criada em novembro de 1936, 
como "Órgão de PesquiS<=ts, Estudos e Divulgação Especializada" do antigo 
Conselho Federal do Serviço Público Civil da União, circulou até 1974, pres­
tando grandes serviços no campo das ciências administrativas em geral e da 
administração pública em especial, dada ênfase aos problemas de Direito Ad­
ministrativo. 

O aspecto característico da sua finalidade era, evidentemente, de nature­
za educativa, cultural e pedagógica, afirmando-se ademais, como pólo de ir­
radiação de pesquisas, análises e técnicas a·-serV-íÇó-do desenvolvimento de re­
cursos humanos para a Administração. Assim, passou a integrar a estrutura 
do DASP, nos termos do Decreto n' 579, de 30-7-38, proclamada órgão de in­
teresseda administração n9 ano seguinte, pelo Decreto n91.870, de 12-12-39. 

A expansão das ativfdades do DASP refletia-se na ampliação dos es­
paços reservados pela RSP à publicação de trabalhos predominantemente 
jurídicos, textos legislativos, decretos, pareceres, estudos hermenêuticas, além 
das aulas, apostilas e Cursos que absorviam número cada vez maior da ma­
téria editada. Dezenas de milhares de candidatos aos cargos públicos, através 
de concurso, encontravam na Seção 11 da RSP a orientação necessária para o 
ingresso, sem pistolões, na burocracia federal. De tal modo cresceu essa 
Seção, que o Dr. Luiz Simõ.es Lopes, então Diretor-Geral desse Departamen­
to, foi levado a transformá-la na Revista de Direito Administrativo, poste­
riormenteabsorvida pela Fundação Getúlio Vargas e regularmente mantida 
até hoje. 

Não possuindo a RSP oficinas grãfi_cas~ O DASP realizou convênios com 
a Imprensa Nacional e, em Brasília, com o Serviço Gráfico do Senado Fede­
ral, em 1970 e, posteriormente, contraiOs com a Gráfic-a Alvorada e a Minas 
Gi'âfiCa Editora Ltda, a partir de 1973. 

Essa experiência vitoriosa, i"nfei'rompida abruptamente e sem justifi­
cação ponderável, merece retoniar-se, ressuscitando-se a RSP como empreen­
dimento de natl.lreza empresarial, em benefício não somente do serviço públi­
co em geral, da difusão das técnicas administrativas, da multiplicação dos 
títulos nas áreas do Direito Administrativo e do DireitO ConstituciOnal, co­
mo, ainda, mdhorando a ãtividade -editOrial num PaíS-de cerca de 120 mi­
lhões de habitantes, que não diSpõe de mais de quinhentas livrarias e de uma 
centena de edÜoras. - · · · · · -- · ·- -

A estrutura proposta no presente projeto, dotando a RSP de autonomia 
administrativa e vinculação ao DASP, obediente aos parâmetros estatuídos 
no Decreto-Lei n9 200, de 196-7, com as modificações que lhe foram introduzi­
das pelo Decreto-Lei n9 900, de 1969, parece-nos atender à perenidade que se 
pretende para a publicação. 

Diz o artigo 172 daquele documento legal: 

~'Art. 172. O Poder Executivo assegurará autonomia admi­
nistrativa e financeira, no grau conveniente, aos serviços, institutos, 
e estabelecimentos incumbidos da execução de atividades de pesqui­
sa ou ensino, ou de caráter industrial, comercial, ou agrícola que, 
por su-as -peculiaridades de organização e funcionamento, exijam 
tratamento diverso do aplicável aos demais órgãos da Adminis­
tração Direta, observada a supervisão ministerial. 

§ I I' Os órgãos a que se i'efere este artigo terão a denominação 
de órgãos autônomos." 

§ 21' Nos casos de concessão de autonomia financeira, fica o 
Poder Executivo autorizado a instituir fundos especiais, de natureza 
contábil, a cujo crédito se levarão todos os recursos vinculados às 
atividãdes do ôr·g-ão autônomó, o·rçamentários e extra­
orçamentários, fnclusive a receita própria". 

Trata-se, assim, da previsão legal de uma organização geradora de me­
lhores condições de flexibilidade, capacidade operacional e possibilidades de, 
a curto prazo, atingir níveis de auto-sustentação financeira. 

Aprovada a presente proposição, a RSP - Editora, mediante convê­
nios, projetos especiais e atividades geradoras de recursos próprios, poderia 
desempenhar com maior eficácia sua históríCa missão, atenta aos interesses 
nacionais prioritários e às necessidades governamentais. 

O modelo que propomos, na forma delineada no projeto, poderá ser 
ime-diatamente implantado, pela sua exeqüibilidade técnica, financeira, jurí­
dica e administrativa. 

Importa assinalar, mais uma vez, o profundo significado das finalidades 
educativas, pedagógicas, didáticas e culturais do empreendimento, vista a 
RSP como insubstituível instituição ã serviço da reforma administrativa, da 
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desburocratização, do estudo da administração científica e-dos diversos ra­
mos do direito público capazes de eficientizar a ação do Estado. 

Com sua publicação lamentavelmente paralisada desde 1974, urge ares­
tauração da RSP, certo, ademais, que uma determinação presidencial, en­
quanto se estuda a matéria no Legislativo, condicionaria o DASP a preparar 
aquelas medidas necessárias a restabelecer a trajetória da importantíssima 
publicação, uma das mais sérias e raras ·no cont[ilente latino-americano, tão 
carente de empreendimentos dessa natureza. 

Decerto nenhum impedimento constitucional ou legal existe à tornada de 
iniciativa, no atendimento aos objetivos da presente Proposição, pelo próprio 
Poder Executivo nos termos do art. 81, V, daConstítuição. Vale, no entanto, 
o respaldo da norma autorizativa apenas como a manifestação do interesse 
do Congresso Nacional pelo restabelecimento de um órgão que tão relevantes 
serviços prestou à administração pública e à cultu_ra nacional. 

Na regulamentação da matéria, o atUal Diretor-Geral do DASP, reco­
nhecidamente sensível aos problemas da inteligênCia e da modernização cres­
cente das atividades burocrâticas, pela aplicação das recentes conquistas da 
Administração científica, o Ministro José Carlos Soares Freire, intelectual de 
nomeada, saberá coadjugar, com sua indispensável e lúcida colaboração, o 
esforço do legislador, visando a restaurar a RSP n_a plenitude das suas poten­
cialidades, no sentido do desenvolvimento de recursos hum_an.os e no aprimo­
ramento de métodos reclamados pelo Serviço Público. 

Prestigiando o DASP, dispõe o projeto sobre medidas que contribuirão 
para o advento de melhores padrões de qualidade na administração pública, 
pelo estímulo proporcionado à capacitação técnica, cultural e profissional do 
funcionalismo civil e militar de todo o País. 

A presente proposição também foi" inspirada por sugestões de luminares 
da inteligência brasileira, como o Professor Cas_!iiano Nunes, do Departamen­
to de Letras e Lingüística da U niVeisldade de Brasília,_ salientando que a 
RSP, sob a direção de Araújo Cavã.lcanti, "era um sinal da vigília da inteli­
gência brasileira, num modelo de organização num ambiente refratário à or­
dem, quando ela é estabelecida pela razão e pelo trabalho honesto e fecun­
do". 

Lembrando que, em 1974, se extinguiram os últimos veículos culturais 
do DASP, o Professor Alan Viggiano - eliminados, juntamente com a 
RSP, outros instrumentos de divulgação e difusão de idéias no campo da 
ciência administrativa, ou como registro- dinâmico da vida burocrática no 
País - clama pela sua restauração, embora difícil reestruturar, de logo, a 
RSP, nos padrões obtidos em 35 anos de circulação. 

Outras vozes da_ inteligência brasileira lamentaram a extinção daquele 
órgão da nossa inteligência e sua restaUração será um ato de justiça do atual 
Governo, renovado o estimulo que a cultura nacional reclama, criada mais 
uma editora oficial que possa, como a Gráfica do Senado, animar o nosso 
movimento editorial, dos mais pobres do mundo. 

Sala das Se.ssões, 24 de março de 1980. - Aderbal Jurema. 

(Às Comissões de ConstituiçãO -e JuStiÇa, de Educação e Cultura, 
de Serviço Público Civil, do Distrito Federal e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 28, DE 1980 

Altera a redação do art. 89 do Código Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• O art. 8• do Código Eleitoral (Lei n• 4.737, de 15 de julho de 
1965) passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. S'i' O brasileiro nato maior de 18 (dezoito) anos ou o na­
turalizado que não se alistar até_ a data de encerramento do prazo de 
alístamento da primeira eleição que se seguir à maioridã.de política 
ou à naturalização, incorrerá na multa de três a dez por cento sobre 
o valor do salário mínimo da região, imposta pelo Juiz e cobrada no 
ato da inscrição eleitoral." 

Art. 2'i' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A redação atual do art. 8'i' é a seguinte: 

.. Art. 8'i' O brasileiro nato que não se alistar até os 19 (dezena­
adquirida a nacionalidade brasileira, incorrerá na multa de três a dez 
adquirida a nacioalidade brasilei_r_ª incorrerâ na multa de três a dez 
por cento sobre o valor do salário m(ninio da região, imposta pelo 
Juiz e cobrada no ato da inscrição eleitoral, através de selo federal 
inutilizado no próprio requerimento." 

Oc_orr_e, entretanto, que, a cada eleição, o Congresso N acionai tem vota­
do diplomas legais anistiando aqueles que não cumpriram seu dever cívico, 
nas datas marcadas, desde que o façam para votarem na eleição que se apro­
xima. 

Isto significa que aquilo que deveria constituir disposição de direito tran­
sitório, para alguma eleição e por motivos especiais que justificassem a medi­
da, passou a ser regra geral, repetida a cada pleito eleitoraL 

Assim ocorreu com as Leis n'i's 4.961, de 4 de maio de 1966, art. 59; 6.018, 
de 2 de janeiro de 1974, art. I•; e 6.3!9, de 2 de janeiro de 1976. 

Se, como demonstram esses diplomas legais, o que deveria ser norma ex­
cepcional se tornou rotina, melhor será, então, que o legislador decrete nor­
ma de direito pemúinente, consagrando o que a experiência vem aconselhan­
do. 

Isto poupará tempo e trabalho ao Congresso Nacional, sem falar nas res­
pectivas despesas. 

Por isso, o projeto modifica a reda-ção do art. 8_9 de sorte a permitir que o 
brasileiro que atinge a maioridade política ( 18 anos) e o estrangeiro que se na­
turaliza se inscrevam elJ:itores dentro do prazo do alistamento que preceder a 
eleição que se seguir à maioridade ou à naturalização. 

De certa maneira, isto será também mais lógico porque ambos só pode­
rão mesmo votar na primeira eleição. Não poderão fazê-lo antes. Portanto, 
razão nenhuma existe em puni-los por não terem se alistado antes. 

Daí a razão de ser deste projeto, que entregamos à apreciação do Con­
gresso Nacional. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1980. - Nelson Carneiro. 

(À Comissão de Constituição e Justiça) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 29, DE 1980 

Obriga a identificação numérica de motores pelas fábricas produ­
toras de veículos automotores, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ('i' Ficam as fábricas de veículos automotores obrigadas a identifi­
car, com gravações numéricas, em alto relevo, correspondentes as suas res­
pectivas séries de fabricação, cada motor e chassi utilizados para fins de co­
mercialização. 

Parágrafo único.. As grava-Ções a que .se refere este artigo deverão ser 
feitas em locais visíveis, de modo a permitir sua fácil verificaÇão pela fiscali­
zação. 

Art. 2'i' As fábricas de veículos automotores terão o prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, contados da publicação desta Lei, para se adaptarem às exigên­
cias ora estabelecidas. 

Art. 3'i' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Não têm sido poucas as reclamações dos consumidores, com referência à 
falta de identificação nos motores é chassis de automóvies, caminhões, trato­
res etc., o que vem permitindo furtos freqUentes desses veículos. 

De fato, não estando estampado no respectivo motor e chassi, em alto 
relevo, o número de sua série de f3.bricação, fácil será a modificação das ca­
racterísticas gei"ais do veículo, tais como: cor, acessórios, estofamentos etc., 
objetivando o acobertamento do furto. 

Embora reconhecendo não ser essa providência a única capaz de impedir 
a prática desse ilícito penal, entendemos que, se adot3.da, poderá, ao lado de 
outras, diminuir sensivelmente os excessos nesse particular. 

O projeto é, ademais, cauteloso, dando às fábricas um prazo razoável 
para se adaptarem às exigências da Lei. 

Sala das Comissões, 25 de março de 1980. - Gastão Müller. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Os projetos lidos serão publica­
dos e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que serã lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

OFICIO N• 007/80 

Senhor Presidente, 

Brasília, 24 de março de 1980. 

Nos termos regimentais e tendo em vista o disposto no artigo 39 do Ato 
n'i' I, de 1980, da Mesa do Senado Federal, tenho a honra de comunicar a 
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Vossa Excelência que exercerão a função de Vice-Líder do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro- os Senhores Senadores: 

Humberto Lucena 
José Richa 
Marcos Freire 
Mauro Benevides 
Nelson Carneiro 
Orestes Quércia 
Pedro Simon 
Roberto Saturninõ. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência o testemu­
nho de alto apreço e fundamentada consideração. - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A comunicação lida vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 33, DE 1980 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, allnea .. B", do Regimen­
to, para o Projeto de Lei da Câmara n9 91, de 1979, que incfui o cursO supe­
rior de Nutricionista entre os enumerados pela Lei n9 6.433, de 15 de julho de 
1977, para ingresso na CategàrTa Funcional de Sanitarista. 

Sala das Sessões, 25 de marçO-de 1980. -Jarbas Passarinho - Paulo 
Brossard - Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE_(Luiz Viana)- O requétifuelilo que vem de ser 
lido será votado após a Ordem do Dia, nos "termoS- regimentais. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Presidência recebeu a Mensa­
gem n' 51, de 1980 (n' 93/80, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da ConstituiÇão Federal, submete 
ao Senado proposta do Sr. Ministro de Estado :da Fazenda para que a Prefei­
tura Municipal de Patrocínio (MG) seja autorizada a elevar, temporariamen­
te, os parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução 62/75, desta Casa, e pos­
sa realizar operação de crédíiO" para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia e de Constituição 
e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO. QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a: palavra,- como Líder de 
Partido, o nobre Senador Jarba.s Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PA. Como Üder, pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ontem, ao responder, preliminarmente, ao SefladoZ. Pãulo Brossa;d, que 
levantou dúvidas sobre gastos com empregados que servem a residência do 
Ministro das Minas e Energia, eu disse a S. Ex• que, se eu tivesse algum emba­
raço na resposta, ele, certamente, notaria esse embaraço na hora em que eu 
lha desse. . · 

Hoje, estou aqui de certo modo deplorando, Sr. Presidente, que o nosso 
tempo se consuma com assunto tão pequeno~ ~B:s, se!!J. n_ep~um constrangi­
mento e, ao contrário, para responder a S. Ex• que me fez uma interpelação 
pessoal, ter110s a informação oficial do Ministério das Minas e Energia. Em 
janeiro de 1980, os valores pagos com pessoal, incJufndo 7 empregados, sendo 
1 mordomo a 13 mil, 812 cruzeiros; 2 cozinheiros a 6 mil, 991 cruzeiros cada e 
4 auxiliares de serviço a 4 mil, 263 cruzeiros. 

A partir de fevereiro, o Ministro dispensou um auxiliar de serviço e pas­
sou apenãs a ter 6 pessoas a seu serviço. Os valores mensais de remuneração 
permanecem praticamente os mesmos e o valor global de despesas ·com em­
pregados ê de Cr$ 39.187,00. Como são empregados e como tem, naturalmen­
te, de ser cumprida a legislação brasileira neste campo, os encargos sociais e 
taxas, que só elas atingem a 64%, elevam a folha de salários a Cr$ 70.700,00 
mensais. Conseqüentemente, se isso fosse multiplicado estritamente por doze, 
teríamos um total anual de Cr$ 920.421,92. 

Todos nós que jâ tivemos experiência em administr8.ção pública sabemos 
que, em regra, se faz um empenho de valores com uma margem de segurança. 

O empenho ontem lido pelo nobre Senador Paulo Brossard é da ordem 
de Cr$ 1.000.425,00, em vez de Cr$ 920.000,00. 

E-mpenho todo mundo sabe que é uma autorização para despesa e não 
uma despesa obrigatória. E se houver, inclusive dentro do período da vigên­
cia do contrato, alguma variação de pagamento, naturalmente o empenho 
cobre. 

De maneira, Sr. Presidente, que aqui estão seiS pessoas a serviço, como 
empregados do Ministro de Minas e Energia. Não sei qual é a área _útil da 
casa de S. Ex• Mas estou certo de que apartamentos de famÜ{a--lnêdia têm 
hoje dois empregados. De maneira que rrleia dúzia de empregados, sendo dois 
cozinheiros, para um Ministro de Estado, com as obrigações que tem, rece­
bendo, como recebe, norrÍiafmente, a mim me parece que é até constrangedor 
eu ter que falar neste assunto. 

Devo esta explicação pelo apreço que tenho ao Líder da Minoria, mas 
estou absolutamente tranqüilo em relação a esta demonstração que me faz o 
Ministro das Minas e Energia através do seu Chefe de Gabinete que me enca-
minhou a documefltação. -

Dizer que é legal seria provar o óbvio porque, inclusive, essa criadagem 
existente na casa, esses auxiliares que servem ao Ministro são objeto de uma 
licitação pública e isso se faz através de empresas de prestação de serviços. 
Ainda ontem dizia que V. Ex•, como Presidente desta Casa, o Deputado Flá­
vio Marcilio, como Presidente da Câmara dos Deputados, não podem ser ao 
mesmo tempo, presidentes e cozinheiros, presidentes e copeiros, presidentes e 
auxiliares de jardinagem. De maneira que me parece perfeitamente natural 
que, se temos a casa e temos a representação, devemos ter também o suporte 
necessário para realizá-los sem exageros, sem excessos e esses seriam, real­
mente, condenáveis. 

Essas eram as palavras que pretendia dirigir, pessoalmente, ao Senador 
Brossard como esclarecimento à interpelação pessoal que S. Ex• me fez. E ho­
je, apenas para que se possa ter uma nova luz sobre a minha resposta de on­
tem, quero lembrar especialmente, aos Srs. Senadores que aqui não estavam, 
que o ilustrado e digno Líder do PMDB, quando fez a interpelação, fez cen­
trado em mim, fez dirigida pessoalmente a mim. E lembrou a minha passa­
gem como Ministro de Estado por duas vezes, razão pela qual eu disse logo a 
S. Ex• que eu não disporia de meios e informações imediatas, para a resposta, 
mas que, no meu caso, o paralelo não tinha cabimento porque, nos sete anos 
em que fui Ministro, morei no meu apartamento comprado pela quota do Se­
nado, quando aqui cheguei Senador da República. 

Esta informação, não estando ligada diretamente à pergunta do Senador 
Paulo Brossard, poderia dar a impressão de que eu estava exibindo a minha 
maneira de ser Ministro diante de outros Ministros de Estado. Absolutamen­
te isso não se deu. Não houve nenhum intuito de exibição e de formar parale­
Iismos nos dois casos; apenas, como salientei a S. Ex•, tendo um apartamento 
comprado pelo Senado e decidindo morar nele, não morava na casa porque 
não significava que a casa não tivesse quem pelo menos tratasse dela, quem 
pelo menos se ocupasse dela. 

Com esses esclarecimentos eu, de minha parte, dou o assunto por encer­
rado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz" Viana) - Com a palavra, como Líder de 
Partido, o nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS. Como--Uder; pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uesde logo agradeço a rapidez com que S. Ex• o Sr. Senador Líder do 
Governo entendeu de dar as explicaç-ões por mim solicitadas, nas sessões de 
ontem, não a S. Ex• em caráter pessoal, evidentemente, mas a S. Ex• como 
porta-voz do Governo. 

Isto dito, Sr. Presidente, eu queria fazer a leitura, para que dos Anais 
constasse, de um documento em que eu me inspirei, mas que eu, realmente, 
na sessão de ontem, dele não me servi. O documento é uma página do Diário 
Oficial de 4 de fevereiro, página 2.245, que estampa o seguin~e: 

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 
Departamento de Administração 

Extrato de Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Contrato ce­
lebrado em 2~1-79, entre o Ministério das Minas e Energia e a firma 
EMPRESS - Empresa de Prestação de Serviços Ltda. 

Objeto: Contratação de serviços de empregados domésticos 
para a residência oficial do SenhOr Ministro das Mina:s e Energia. 

Licitação: Tomada de Preços n• 011/78. 
Crédito: Lei n• 6.730, de 3-12-79- 09070214.364- Coorde­

nação e Manutenção dos Serviços Administrativos. 
Nota de Empenho: 034/80. 
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Valor: Estimado em Cr$ 1.425.427,04 (hum milhão, quatrocen­
tos e vinte c cinco mil, quatrocentos e vinte e sete cruzeiros e quatro 
centavos). 

Vigência: de 19 de janeiro a 31 de dezembro de 1980. 
Brasllía, 2 de janeiro de 1980. 

A pergunta que fiZ ao nobre Senador Jarbas Passarinho- uma vez qt,te 
eu nà_o podia pôr em dúvida a exatidão de um negócio jurídico estampado no 
Diário Oficial e que diz respeito à AdministfaÇão Pública- estava nestes ter­
mos formulada: Pergunto se neste País pobre todos os Ministros despendem, 
em suas residências ofidais, só com empregados domésticos, mais de um mi­
lhão por ano, quase milhão e meio, ou se a criadagem do Ministro das Minas 
e Energia constitui urna exce~ção nO conc~;:rto ministerial. 

Perdoe-me S. Ex•, mas a indagação não foi respondida; houve apenas 
uma explicação relativamente às despesas de janeiro e fevereiro, do Ministro 
das Minas e Energia, com empregados domésticos. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Nobre Senador Paulo Brossard me conce.. 
de um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) - Agora, eu não fiquei sabc;ndo, 
através das palavras do Líder do Governo, se se trata de uma situação singu­
lar a do Ministro das Minas e Energia, ou se esta é uma situação aue se pode­
ria chamar de plural ou genérica. Este esclarecimento S. Ex• fica devendo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- Permite V. Ex• um aparte? (Assenti­
mento do orador.) Senador Paulo Brossard, sempre que eu falar e V. Ex' não 
entender, a culpa, evidentemente, é minha, porque a acuidade intelectual de 
V. Ex' é conhecida no Brasil inteiro e fora dele. Eu tenho a impressãO que fiz 
a separação evidente entre empenho e despesa realizada. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Pçrfeito! 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- O que V. Ex•leu- e nada conflita com 
o que acabei de ler, não sei se os números são exalamente iguais ou muito 
próximos ... 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) -Nem eu disse que havia colisão. 
V. Ex• se limitou a mencionar as despesas efetivamente realizadas nos meses 
de janeiro if fCVereiro, e nem poderia mencionar as despesas de março, abril 
ou maio, porque não poderia antecipâ·las. -

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- Mas mostrei a V. Ex• que em sendo as 
despesas as mesmas até o fim do ano, o montante de gastos seria da ordem de 
Cr$ 900.000,00. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) - É uma hipótese que pode vir a 
ocorrer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA) - E que pode não ocorrer se houver va­
riações. Por isso o empenho cobre até milhão e quatrocentos mil e fração, até 
cerca de milhão e quinhentos mil. A explicação me parece muito clara, talvez, 
na pequena importância que dei ao assunto. Mostrei a V. Ex• que se trata de 
meia dúzia de empregados, cujos vencimentos na verdade atingem no total 
Cr$ 39.000,00- e não Cr$ 40.000,00, mas que as taxas, os encargos sociais, as 
despesas adicionais elevam isso praticamente ao dobro, razão por que, então, 
Cr$ 70.000,00 é o pagamento mensal desta casa, ou melhor, do Ministério , 
para com os empregados dessa casa. Então, a mim me parece, salvo melhor 
juízo de V. Ex•, que a explicação estã dada. São seis empregados; se dois cozi­
nheiros são muitos, se quatro auxiliare_s_s_ãq demais ... 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Um momento nobre Senador, eu 
não discuti o ilúmeTo de empregados do Sr. Ministro das Minas. A pergunta 
que eu fiz foi de carãter geral. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- V. Ex• quer agora que eu trate de trazer 
aqui a representação de todos os Ministérios? V. Ex• gostaria de ter um por 
um? 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Não chegaria a tanto, nobre Sena­
dor, mas a minha solicitação - e tenho aqui o texto - foi esta: pergunto se 
neste País pobre todos os Miriisffós despendem, em suas residências oficiais 
quase milhão e meio, mais de um milhão por ano, quase milhão e· meio, ou se 
a criadagem do MiriistrO das Minas e Energia constitui Urila exceção no con­
certo ministeriaL 

Esta foi a pei'gunta. 

O Sr. Jarbas Pas~ªrinho (PA)- Permite V. Ex'"? 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- Como uin dos oradores de minha predi­
leção é V. Ex•, bebo-ihe as palavras e guardo-lhe até o estilo, se posso, na 
memória. Num determinado momento do discurso V. Ex' ainda disse as­
sim: "Não sei se esta é uma forma de resolver o desemprego no País". O que 
era evidente que V. Ex• estava achando excessivo, escandalosamente excessi­
vo, que um Ministro de Estado pudesse gastar um milhão e quinhentos mil 
cruzeiros por ano com o que V. Ex• chamou de sua criadagem, outros chama­
riam da sua famulagem; eu preferi chamar dos seus empregados. Então, a ex­
plicação, ã mim me parece, estâ dada. Não é excessivo, não é exagerado, não 
me parece que seja absurdo que ele tenha como empregados diretos, para ma­
nutenção de sua casa, meia dúzia de pessoas, e que essa meia dúzia de pes­
soas, em investimento direto, recebam 39 mil cruzeiros por mês. Agora, se 
além disso V. Ex• não se dã por satisfeito, e eu devo fazer uma devassa na es­
crita dos demais Ministérios, o Líder da Maioria terã prazer de acorrer à soli­
citação de V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Vê, Sr. Presidente, que o eminente 
Líder não está falando à vontade. Porque se estivesse não precisava tergiver­
sar, em relação a questão tão singela. 

A pergunta foi clara, singela, simples e objetiva. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA) - E não teve nenhuma malícia. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) - 1\ malícia vai por conta do emi­
nente Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- Até o sorriso do ilustre Líder da Mino­
ria era exuberante na hora. 

O SR. ~PAULO BROSSARD (RS) - A malícia corre por conta do emi­
nente Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- Mas, crê V. Ex• que essas despesas são 
excessivas'? 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Interessante, Sr. Presidente, por­
que eu coloco uma ques~ãq e em resposta recebo uma indagação, invés. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- Não, recebeu uma informação seguida 
de urna indagação. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Uma informação incompleta, por­
que diz respeito exclusivamente ao caso, à residência oficial do Ministro das 
Minas, e um silêncio sepulcral em relação aos demais Ministros de Estado. 
Incompleta. 

O Sr. J&rbas Passarinho (PA) - Sepulcral, nem tanto. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) - Senador, quer a minha opinião? 
Dou logo a resposta, até porque não poderia deixar sem resposta, seria urna 
indelicadeza, a uma indagação feita pelo eminente Líder; espero não cometer 
essa falta em relação a S. Ex• Respondo, e respondo claramente: não me pa­
rece módica a despesa, especialmente tendo em vista que o Brasil é um País 
pobre, e disto todos precisam convencer-se, segundo disse e repetiu o eminen­
te Chefe do Governo; General Figueiredo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- Registro a definição de V. Ex•: não pa­
rece módica a despesa. Logo, parece, uma forma elegante de V. Ex• dizer, que 
ela é exagerada. Diante disso ficamos apenas com o conceito de valores. Eu 
não enveredaria por um caminho perigoso de fazer comparações. Por isso 
que prefiro silenciar entre os Três Poderes, inclusive. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- O nobre Senador Aloysio Chaves 
solicitou jã hã algum tempo um aparte, mas houve necessidade de estabele­
cermos este diãlogo. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA) - A exposição de V. Ex•, nobre Senador 
Paulo Brossard, comporta um esclarecimento sobre um ponto que me parece 
de natureza legal. V. Ex•, sem dúvida alguma, não ignora, como ilustre jurista 
que é e, sobretudo, familiarizado também com os problemas de natureza ad­
ministrativa a matériã que vou explicitar. Esta despesa é uma despesa de re­
muneração de serviços de terceiros. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) - Isso não esteve em discussão, 
nobre Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Vou chegar à conclusão: é urna despesa de 
remuneração de serviços de terceiros, pois foi contratada com uma empresa a 
prestação de serviços de empregados da residência do Ministro. V. Ex• sabe 
que, pela Lei n9 4.330/64, o empenho é prévio e global, pelo valor da dotação 
orçamentária. Essa dotação orçamentária poderia ser até de 3 milhões de cru-
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zeiros. o empenho seria prévio e global e, à m-edida em que se efetua o paga­
mento mensal é que se vai deduzindo do empenho a despesa realizada. Essa é 
uma exigência legal que estâ na Lei n9 4.330/64. Por isto é que o Diário Ofi­
cial publica o termo aditivo ao contrato anterior ao empenho, porque em vir­
tude do aumento do salário concedido houve um aumento da despesa. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) - Mas, nobre Senador, a respeito 
disso não hâ nenhuma -Controvérsia. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA)- Mas V. Ex' se refe!ia·a-o empenho global, 
como se essa fosse a despesa efetiva que estaria sendo realizada. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Nobre Senador ela pode ser infe· 
rior e pode ser até superior, desde que haja a necessária complementação des­
te ato. 

Agora, é claro que se estamos em meados de março, é evidente que a des­
pesa só pode dizer respeito aos meses vencidos .. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA) - ~ evidente. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) - Claro. 

O Sr. AJoysio Chaves (PA) - Mas, também é evidente que o empenho 
tenha que ser global. .. 

O SR. PAULO BROSSARO (RS)- Mas, isso nunca foi objeto nem de 
dúvida, nem de controvérsia. 

O Sr. Aloysio Chaves (PA) - ... o total da dotação orçamentária. ~o 
.esclarecimento que julguei necessário dar a V. Ex•.~- _____ _ 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Os seus esclarecimentos são sem· 
pre oportunos. 

O Sr. José Lins (CE)- Nobre Senador Paulo Brossard, tenho a impres­
são de que V. Ex• ontem, quando deu conhecimento à Casa sobre o total das 
despesas, no caso, empenho da verba relacionada ou necessária ou prevista 
para pagamento dos servidores da Casa do Ministro das Minas e Energia, o 
fez estranhando o nível, o montante, que lhe pareceu certamente muito alto. 
E foi possivelmente em função dessa, digamos, presunção que V. Ex• pediu 
uma informação quanto às despesas dos outros Ministros, tendo em conta 
essa comparação com o caso do Ministro das Minas e Energia. O que S. Ex• o 
nobre Líder do Governo fez fo1 demonstrar que, realmente, a despesa não es­
tá no nível supostamente indicado pela rubrica empenhada e seria o limite 
máximo. Isto significa que no mínimo V. Ex' teria que reformular o pensa­
mento porque V. Ex• queria o levantamento, em função do exagero pressu­
posto. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) - No mínimo. 

O Sr. José Iins (CE)- Eu gostaria de complementar esta interferência 
ao discurso de V. Ex•, que a faço com muita honra, observando que no meu 
modo de ver uma despesa de 38 ou 40 mil cruzeiros, que correspondem a cer­
ca de 10, 12 ou 14 salários mínimos por mês, evidentemente para um Ministro 
parece modesto, sinceramente, mesmo porque, se caíssemos no caso oposto 
de pagar extremamente mal a alguns servidores para reduzir essa despesa, 
acho que também estaremos sujeitos a críticas. Era o que queríamos respon­
der a V. Ex•. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Não quero, nem remotamente, es­
tabelecer contrastes. Por isto, nem direta nem indiretamente farei alusão a 
precedentes da República. 

nos jornais declaração do nosso eminente par, senador Jarbas Passarinho, 
que honra a Representação do Pará nesta Casa e a Liderança do Governo, de 
que, ao longo dos anos em que foi Ministro, não gozou sequer das regalias da 
residência à beira do lago. S. Ex• residia no seu apartamento funcional. E ho~ 
je, o que é grave, o que é sério, o que está a exigir uma providência pronta e 
eficaz é a proliferação das mordomias não apenas a nível ministerial, há aí se~ 
tores do terceiro, quarto e até quinto escalões do governo que gozam da mor­
domia mais completa, mais aberta, e é isto que precisa ter um fim. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- O Jornal do Brasil de hoje, a pro· 
pósito da questão ontem suscitada, tem uma notícia muito interessante sob o 
título: .. Mordomia em Brasília é segredo de estado." E alude a outras mordo­
mias. Mas V. Ex' feriu um ponto da maior importância, que é exatamente 
esse da proliferação dessas vantagens para servidores do segundo, terceiro e 
quarto escalões. Vantagens a,bundantes, copiosas, e que se vão tornando re­
gra. 

O Sr. Lázaro Barboza (GO) - ·~ verdade! 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Esse é um outro aspecto que, quer 
me parecer, precisava ser intéiramente esclarecído. -

O Sr. Leite Chaves (PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (RS) - Pois não. 

O Sr. Leite Chaves (PR)- Senador Paulo Brossard, fazendo as contas, 
num orçamento anual de um milhão e quatrocentos mil cruzeiros, destinar­
se-iam a cada empregado, aproximadamente, vinte mil cruzefros por mês, se 
forem seis empregados apenas. Então, veja V. Ex• que empregado algum, 
mesmo nas embaixadas, ganha esse valor. Logo, grande parte desse dinheiro 
d~ve ir para essas firmas de intermediação, q-ue -foram Criadas para interme­
diar, já não mais o produto agrícola, o produto de consumo, mas o próprio 
trabalho humano. De forma que é outro fato muito singular que surgiu a par­
tir de 1964: as firmas de intermediação, as firmas que prestam serviços. Mas, 
só para aditar o pronunciamento de V. Ex• de certos abusos, quero dar co­
nhecimento de que, pelo menos, dois Ministros, antes de tomarem posse, re­
solveram quase que demolir as luxuosas residências, reformâ-las, repintã-las, 
mudar todo o mobiliário para que tivessem as novas residências condições 
para a permanência de S. Ex•s. Então, se levar em consideração outros gastos 
laterais, ver-se-á que essa mordomia ultrapassa todos os limites do possível, 
do tolerável e do suportável pelo País, sobretudo agora, quando o Governo 
reconhece que ê um país pobre. 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Encerro, Sr. Presidente, dizendo, 
para fechar esta breve intervenção, o que antes dissera. Compreendo as ra­
zões de S. Exf.. Mas, da questão por mim levantada ontem, devo registrar, 
não obtive resposta. 

O Sr. José Lins (CE) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARO (RS)- Pois não. 

O Sr. José Lins (CE)- Somente duas observaÇões: a primeira é que o 
nobre Senador Leite Chaves, não sei se entendeu que a verba empenhada não 
é bem correspondente à despesa. Pode ser que haja um aumento de 100% na 
mão-de-obra este ano. Pode. O Governo Certamente dará e talvez se chegue a 
este limite. Mas o atual, como bem disse o nobre Senador Jarbas Passarinho, 
é de cerca de trinta e oito a quarenta mil cruzeiros, por mês, somente. Segun­
do, nobre Senador Paulo Brossard, tenho a certeza que o nobre Senador 
Líder do Governo trará a V. ÉX', como V. Ex• mereCe, pelo respeito que nós 
lhe dedicamos, as informações complementares a que V. Ex• se refere. 

O Sr. José Lins (CE) - Compreendo a posição de V. Ex•. 
O SR. PAULO BROSSARD (RS) - É o que espero, Sr. Presidente, 

O SR. PAULO BROSSARD (RS)- Precedentes que não são do século ·menos em homenagem a mim, mas em homenagem ao povo brasileiro que 
passado nem da primeira metade do século. São precedentes bastante próxi- com o seu trabalho, com as contribuições que ele paga, paga tudo neste 'País, 
mos n~ tempo. inclusive as modestas mordomias ministeriais. (Muito bem r) 

O Sr. José Llns (CE)- Estou me atendo à questão levantada por V. Ex•. 

O SR. PAULO BROSSARD(RS)- Espero que às minhas palavras não 
seja dado outro sentido do que aquele que elas têm, claramente, nem outra fi­
nalidade que aquela que a minha presença na tribuna teve e volta a ter agora, 
neste momento. 

O Sr. Lázaro Barboza (GO)- V. Ex• me permite, eminente Líder? (As­
sentimento do orador.) Apenas para dizer o que certamente fere a sensibilida­
de de V. Ex• porque fere a sensibilidade de iodos n6s.·É a existência quase de­
sordenada dessa instrução nacional que se tornou a mordomia. Ainda hoje li 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Gi.Iiomard- Eunice Michiles- Raimundo Parente- Henrique 
de La Rocque- José Sarney- Agenor Maria- Humberto Lucena- Gil­
van Rocha - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior -
Amaral Peixoto - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino 
- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Franco Montara- Orestes Quércia 
- Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Pedro Pedrossian - Saldanha 
Derzi - José Richa - J aison Barreto - Lenoir Vargas - Pedro Simon -
Tarso Dutra. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Está finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 3, DE 1980 
(Em regime de urgência - art. 388-, 11, a, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
3, de 1980, (n9 37/80, na Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Senhor Presidente da República a ausentar-se do País, no decurso 
da primeira quinzena do mês de abril do corrente ano, tendo 

PARECERES ORAIS, das Comissões: 
- de Constituição.e Justiça, pela constitucionalidade e jurídici­

dade; e 
- de Relações Exteriores, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tehdo a votação 
adiada por falta de quorum. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS)- Sr. Presidente, requeiro verifi-
cação da votação. · 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Vai ser procedida a verificação 
solicitada pelo nobre Senador Paulo Brossard. __ 

Nos termos regimentais, a Presidência suspende a sessão pelo tempo re­
gimental a isso destinado e fará acionar as campainhas, para que os Srs. Sena­
dores se desloquem d_os seus gabinetes, se assim o entenderem, para o ple­
nário. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 15 horas e 50 minutos, a sessão é reaberta às 16 ho­
ras.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está reaberta a sessão. Vai-se 
proceder à verificação requerida, que será feita pelo processo eletrônico de 
votação. 

Solicito aas_Srs. Senadores que ocupem os seus devidos lugares. Os Srs. 
Líderes votarão _em primeiro lugar. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O painel eletrônico acusa erro na 
computação do resultado da votação. 

Para maior confiabilidade será feita nova verificação, através do sistema 
tradicional, pela chamada dos Srs. Senadores. 

A chamada será feita pelos Srs. Secretários, iniciando-se de Norte para 
Sul. 

Procede-se à chamada. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. SENADO­
RES: 

Adalberto Serra- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Jarbas Passa­
rinho -José Sarney - Bernardino Viana- Helvídio Nunes-. Almir Pinto 
-José Lins- Mauro Benevides- Dinarte Mariz- Humberto Lucena­
Aderbal Jurema- Marcos Freire- Luiz Cavalcant~- Teotônio Vilela­
Lourival Baptista - Passos Porto -Jutahy Magalhães- Dirceu Cardoso 
- Itamar F~anco- Murilo Badaró- Taricredo Neves- Orestes Quércia 
- Lázaro Barboza- Gastão Müller- Saldanha Derzi- Affonso Camar-
go- José Richa- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Jaison Barreto- Le­
noir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram favoravelmente ao pro-
jeto 35 Srs. Senadores. Não houve voto contrário. 

O projeto está aJ1rovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - . Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 31, 
de 1977 (n9 240/75, na Casa de origem), que fixa em seis horas a 
jornada diãria de trabalho nos serviços de coqueria ebateria de for­
nos, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 1.163 e 1.164, de 1979, das Comissões: 
- de Legislação Social, favorável, com voto vencido do Sena­

dor Moacir Dali a; e 
- de Finanças, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 

Ê o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 31, DE 1977 
(No 240-B/75, na Casa de origem) 

Fixa em seis horas a jornada diária de trabalho nos serviços de 
coqueria e bateria de fornos, e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A duração normal do trabalho nos serviços de coqueria e nas 

seções de bateria de fornos não excederá de seis horas diárias ou de trinta e 
seis horas semanais. 

§ J9 O número de horas previsto neste artigo poderá ser elevado até 
oito horas diárias e trinta e seis horas semanais, no mâximo. 

§ 29 A prorrogação prevista no parágrãfo anterior dependerá, sempre, 
de acordo escrito individual ou coletiv_o e prévia licença da autoridade com­
petente em matéria de higiene do trabalho. 

§ 39 A remuneração do trabalho no período de prorrogação será, no 
míriímo, vínte'e cirico por cento superJófá ·d-a hora normal, constando sempre 
o seu valor do acordo individual ou coletivo de trabalho. 

Art. 29 Em cada período de duas horas consecutivas de trabalho será 
obrigatória uma pausa de quinze minutos Para repouso. 

Parágrafo único. O período de repouso referido neste artigo será consi­
derado como de trabalho efetivo, para todos os efeitos legais. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 29, 
de 1979 (no 2.173/76, na Casa de origem), que acrescenta dispositi­
vo ao art. 29 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.127 e 1.128, de 1979, das Comissões: 
--de ConStituiÇtío- eJUSfiÇã (ãúdlCridã-SõiíCiúid3. pe18 -Comissão 

de Legislação Social) - pela constitucionalidade e juridicidlde; e 
- de Legislação Social, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~se como estão. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, devendo ser feita a devida comunicação à Câ­

mara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 29, de 1979 

(n' 2.173(76, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo ao art. 29 da Consolidação das Leis do 
_ J'na))'~_I_)JQ,_ªprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam renumerados os§§ 2.9 e 39 do art. 29 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I o de maio de 1943, 
em conseqüência do acréscimo do seguinte § 29: 

"Art. 29. . .......................................... . 
§ I• ............................................... . 
§ 29 A anotação referente à atividade laboral do empregado 

serâ sempre adequada à sua natureza e peculiaridades, vedado o 
nome genérico quando haja denominação específica." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 4: 

VotaÇão, em turno único, do Requerimento n9 10, de 1980, do 
Senador Bernardino Viana, solicitando a retirada do Projeto de Lei 
do Senado n9 179, de 1979, de sua autoria, que autoriza o Poder 
Executivo a conceder, através da Caixa Econômica Federal, em-
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sa.) 

préstimos aos proprietários de veículos automotores, com finalida­
de de custear adaptação ao consumo de álcool carburante. 

Em votação o requerimento~ 
Os Srs. Sena-dores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n9 179/79, será definitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 5: 

Votação, em turno único, do RequerTirl~mto_n9 13, de i980, do 
Senador Itamãr Franco, solicitando, nos termos do art. 418, item I, 
do Regimento In-terno, a convocação do Ministro das Relações Ex­
teriores, a fim de preStar esclarecimentos a respeito da posição do 
Governo brasileiro face a ocupação da Embaixada da República 
Dominicana em BOgotá (Colômbia)-. - -·· -- - -

A votação far-se:-ã pelo processo nominal, nos termos do art._328 do Re-
gimento Interno. __ 

A matéria logrará êxito se obtiver maioria abSoluta de votos favoráveis 
da composição da Casa, de acordo com os ditames da letra c, inciso 11, do art. 
322 do Regimento Interno. 

Em votação o_ requerimento. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra V. Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadore, não ê de hoje a luta para se 
trazer Ministros de Estado ao Congresso Nacional. Busco, inclusive, a Carta 
aos Srs. Eleitores da Província de Minas Gerais, de Bernãrdo Pereira deVas­
concelos, que já em 1826- veja, Sr. Presidente -,jâ lutava para que os Mi­
nistros de Estado comparecessem à Câmara dos Deputados. 

~ Bernardo Pereira de Vasconcelos que diz: 

Esta augusta Câinara não pode temer a presença dos Minis­
tros por causa da influência do Governo; argumento que resolvçu a 
Assembléia Constituinte de França a não os admitir nas sUas dis­
cussões. Qual de nós se curvará a um Ministro de Estado; qual de nós 
não elevarâ sua voz (voz poderOsa, porque é a da Nação) para inter­
rogar, refutar e argüir os Miqistros de Estado? Ah!. Venham eles 
quanto antes, venham depor sua visiii8.1 viseira perante a Represen­
tação Nacioilal, venham mostrar ao público suas virtudeS, ou seus 
vícios, sua ciênciã oU sua ighõrância; saiam de seuS p·~lácios, asilos 
de sua imbecilidade. Aqui, Sr. Presidente, aqui perante a Nação ve­
nham os Ministros expor as necessidades públicas e propor os ne­
cessários remédios. Onde os Millistros poderão combater com me­
nos sucesso as liberdades públicas, do que neste Santuário, em que 
tantos Argos têm neles fitos os olhos? Estes exames públicos longe 
de aumentar a influência ministerial, a dimiriuirão, e, mais do que a 
mesma lei da responsabilidade, prevenirão as malversações. 

A estas palavras, Sr. Presidente, é evidente que a Maioria não presta 
atenção, porque já vOtou a viagem de sua Excelência o Senh.or Presidente da 
República, não tem mais interesse erri nada da Ordem do Dia, jã conSeguiu o 
que queria, já votamos a viagem do Presidente da República. A Maioria se dá 
por satisfeita e. por certo, vai negar o seu voto ao comparecimento do Mini~:­
tro de Estado ao Plenário do Senado Federal. 

Estas palavras, Sr. Presidente, foram ditas em 1826 por Bernardo Pereira 
de Vasconcelos, na sua Oi.tta aos Srs. Eleitores da Província de Minas Gerais. 

E agora, dizemos nós: 
Quando o item HI do art. 42 da Constítuiçª-_o_ Federal coriferiu a esta 

Casa do Congresso Nacional competência privativa para aprovar, por voto 
secreto, a escolha dos Chefes de Missões Diplomáticas Permanentes, ql!is, de­
certo, significar um papel eSPecffícO da Câri1ara Alta na formulação, implíci­
ta, da nossa política exterior, desde que competente o Senado na composição 
permanente dos nossos quadros diplomâticos, ou seja, naqueles cargos de 
mais alta confiança dO ltamarati. 

Quis, portanto, o-SíStema bicameral em vigor atribuir aos Senadores, que 
aqui representam os componentes mais altoS do sistema federativo - eleitos 
equalitariamente, três Por Estado - papel especial, ainda que não explícito, 
na elaboração da política exterior do País. 

Mais de uma vez ocorreu. na história republicana, a rej((ição de nomes 
propostos pelo Executivo para a diplomacia, e o caso mais reCente foi no Go­
verno Jânio Quadros. 

Um velho preceito de Lógica Formal, que se pode muito bem aplicar à 
ciência política como o Direito o acolhe- .. quem pode o mais, pode o me­
nos" - autoriza, portanto, esta Casa a ouvir o Chanceler brasileiro, bem 
como saber da atuação dos representantes. por nós aprovados, nessas missões 
diplomãticas de carãter permanente. 

Baseado nestes pressupostos. é que convocamos ao augusto Plenário 
desta Casa a presença do nos.so Ministro das Relações Exteriores, a fim de 
que nos preste os_ exclarecimentos necessãrios a respeito das nossas relações 
com a Colômbia. onde foi seqüestrado o :rtosso Embaixador. 

Sr. Presidente, sinto~me inteiramente à vontade para fazer esta convo­
cação, porque tive o prazer de ser o Relator da mensagem de indicação de 
nosso Chanceler, quando designado para a França, ainda como Embaixador. 

Go_staríamos de saber se aquele País adota o sagrado princípio da reci­
procidade no campo do Direito Internacional e se pratica sua aplicação. para 
lembrar que. em caso análogo, o Governo Brasileiro atendeu a todas as ex.i· 
gências dos seqüestradores, libertando presos políticos, a fim de que pudesse 
ser devolvi~a a liber~ade a um representan~e diplomático estrangeiro. 

O governo colombiano protela sua decisão, quando entre as vítimas da 
violência à liberdade, há casos de pessoas carentes de tratamento médico, se­
gundo o noticiário dos jornais. 

Não somos uma Nação cujo valor se mede pela força das armas ou pelo 
poder econômico ou tecnológiCo; riO âmbito do Direito Internacional, nossa 
presença, em todoS os tribunais internacionais, se fez marcante pelo respeito 
aos direitos das minorias, pela solução pacífica de todos os conflitos, como, 
acima de tudo, pelo culto quase religioso ao princípio da reciprocidade. 

Sobre isso. precisamos ouvir o nosso Chanceler. 
Queremos saber o que temos dito à Colômbia, se temos citado ao seu go­

verno o nosso procedimento humanístico em casos análogos, quando consi­
dei'"amos que a vida de urii hóspCcfe dipiOmãtico é sagrada e não, como diziam 
os romanos. ~·hospes, ostis". 

A Nação inteii:<l_ está emocíoO·aaa- e ialvez mesmo revoltada com esse 
aconteCimento. É sobre esses fatos e essas constatações que gostaríamos de 
ouvir o nosso Chanceler. 

Sr. Presidente, iniciei falando sobre Bernardo Pereira de Vasconcelos, 
lembrando a sua fala na Câmara dos Deputados, em 25 de agosto de 1826, 
quando S. Ex•, já naquela êpoca, mostrava a importância da presença de um 
Ministro de Estado no Congresso Nacional. 

Espero que a Maioria, que acabou de obter os votos da Minoria para a 
viagem de Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, dê neste instan­
te a reciprocidade. permitindo que S. Ex• o Chanceler venha depor no Senado 
Federal. (Muito bem!) 

O Sr. Leite Chaves (PR)- Peço a palavra para encaminhar a votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana).::.. Concedo a palavra, para encami­
nhar a votação, ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PR. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O requerimento do nobre Senador Itamar Franco nos parece oportuno e 
de grande pertinência. O Brasil mesmo já deu demonstração de respeito à 
vida de embaixadores estrangeiros. No passado, resolveu soltar presos políti­
cos, conquanto que embaixadores seqUestrados o fossem. também. 

O caso da Colômbia, entretanto, caminha para um grande impasse. Se­
gll:~amente ele acontecerá, se as nações envolvidas, ou seja. as 11 nações que 
têm embaixadores confinadQs, não demonstrarem seu interesse no sentido de 
preservar suas vidas, ameaçadas em razão do cargo que exerciam. Se o Brasil 
foi capaz de mostrar um grande respeito à vida de embaixadores de outros 
países quando corriam risco em território nacional, não poderia ser indiferen­
t~ _ao risco de vida Çe um embaixador seu que estã exercendo suas funções no 
exterior. 

Talvez S. Ex• o Ministro não tenha muita informação a dar. e talvez até a 
tenha, numa reuniãO secreta nesta Casa. 

Mas, a verdade é que o fato terá repercussão e mostrará, inclusive, à Co­
lômbia, o interesse e a apreensão de todo um País em relação à vida de um seu 
embaixador que lá se encontra confinado, correndo inegável e iminente risco 
de vida. 

.ê neste _sentido _que o Partido Trabalhist~_ Brasileiro vota favoravelmente 
à acolhida dã proposição. Acho que é um caso excepcional e não um fato cor­
riqueiro de convocação de Ministro. Há umã raZão excepcional para isto. 
(Muito bem!) 
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O Sr. Jarbas Passarinho (PA)- Sr. Presidente, peço a palavra para en­
caminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jarbas Passarinho, para encaminhar a votaçãO. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PA. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do eradór.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pretendo que estas palavras que dirijo; co!no Líder da Maioria nesta Ca­
sa, sejam especificamente dirigidas io Senador Itamar Franco. Não diria, de 
maneira alguma, que o requerimento de S. Ex• é descabido. Apenas, ouvido o 
Ministro de Estado, a Maioria chegou a uma conclusão: de que a presença de 
S. Ex' nesta CaSa inuito pouco poderia acrescentar àquilo que já é do conhe­
cimento público. 

A posição do Governo brasileiro tem sido clara, firme, embora serena. O 
Governo considera que o problema C da responsabilidade direta do Governo 
da Colômbia - e nem poderia deixar -áe cOnsiderar como tal - e que nós, 
brasileiros, confiamos em que o governo colombiano resguardará a vida do 
embaixador brasileiro como a vida de todos os outros reféns. Não ê cabível 
um processo de pressão que afete a soberania daquele país ou que arranhe a 
sua autodeterminação, razão pela qual eu cheguei até a falar ao meu ilustre 
colega representante de Minas Gerais, o Senador Itamar Franco, no sentido 
de combinarmos se era possível S. Ex' retirar o requerimento, porque não 
queríamos realmente votar contra, inclusive em homenagem pessoal a S. Ex• 
Cheguei a estabelecer um contato com lideranças de oposição, mas não fo­
mos felizes na retirada do requerimento. Sei que essa explicação que eu possa 
dar, provavelmente, será considerada insuficiente para o autor do requerimen­
to. O nobre Senador Leite Chaves, ainda hâ pouco ao falar, disse - eu não 
ouvi bem, mas me parece que S. Ex' disse- do seu pessimismo a respeito de 
sessões secretas. Nós mesmos tivemos aqui no Senado, nesta mesma Legisla­
tura que se iniciou com a renovação de um terço, um exemplo bastante desa­
gradável de uma sessão secreta, realizada na Comissão de Relações Exterio­
res, que no dia seguinte estava estampada nos jornais. 

Estou autorizado a transmitir à Bancada da Oposição, particularmente 
ao seu ilustre integrante, o Senador Itamar Franco, que o Ministro de Estado 
das Relações ExteriOres está pronto para dar explicações pessoais, receberá 
com muito prazer qualquer visita que lhe seja feita por parte de colnpanheiros 
nossos nesta Casa; pela Oposição, e está à disposiÇão para conversar a respei­
to, mas que S. Ex• se sente tolhido pelo fato de, rluiria convocação do Senado, 
chegar e nada mais poder dizer do que o pouco que tem sido dito publicamen­
te pelo Brasil. 

Por isso eu disse que não considerava desõãbida a proposta do Senador 
por Minas Gerais, mas não- ê um artiffcio que a Maioria esteja usando; nós 
não estamos em jogo, o Governo 'não estâ em "jogo. Ao contrâiiõ, ouvi da 
Oposição, primeiro pela voz do ilustre Líder Paulo Brossard, depois pela jus­
tificação do requerimento feita pelo Senador Itamar Franco, o inicio dos de­
bates, nesta Casa, a respeito das ocorrências na Colômbia. 

Lembro-me bem que, como Líder da Maioria, pedi ao Líder do PMDB 
que abrigasse no seu discurso o nosso aparte, como se estivesse falando tam­
bém peJa bancada majoritária da Ca'sa. 

ExClusivamente, essa é a razão pela qual nós, da bancada majoritária da 
Casa, não estamos de acordo com a convocaÇão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em votação o requerimento. Soli­
cito aos Srs. Senadores que ocupem os respectivos lugares, para o processa­
mento da votação pelo sistema de votação eletrônica. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presidente, solicito a palavra 

para uma questão de ordem. 
o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra a V. Ex•. 

O SR.ITAMAR FRANCO (MG. Pela ordem.)- Sr. Presidente, solicito 
apenas que V. Ex• - e eu sei que o fará - tenha o mesmo procedimento, 
acionando, antes da votação, as campainhas de chamadas dos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Presidência, em atendimento às 
razões de V. Ex•, i rã suspender a sessão, por alguns instantes, e fará acionar 
as -campainhas, a fim de aguardar a chegada ao plenãrio dos Srs._Senadores, 
que se encontram em seus gabinentes. 

Está suspensa a Sessão. 

A sessão é suspensa às 16 horas e 20 minutos sendo reaberta às 16 
horas e 25 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está reaberta a sessão. Vai-se 
proceder à votação pelo sistema eletrônico. Para tanto, peço aos nobres Sena­
dores que ocupem os seus lugares. 

O sistema estâ liberado para votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM ··siM" OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Affonso Camargo - Amaral Furlan - Evelásio 
Vieira- Gastão -Müller- Helvídío Nunes- Humberto Luce:na -Itamar 
Franco- José Richa- Lázaro Barboza- Leite Chaves·- Marcos Freire 
- Orestes Quércia- Paulo Borssard - Pedro ~imon - Tantredo Neves­
Teotônio Vilela. 

VOTAM ·'NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Agenor Maria - Jarbas_ Passarinho - Jutahy Magalhães - Lourival 
Baptista. . 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Bernardino Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Votaram pela aprovação do re-
querimento 17 Srs. Senadores contra 4. Houve uma abstenção. 

Não houve quorum. 

O Sr. Itamar Franco (MG)- Peço a palavra Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - S. Ex• têm a palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Sr. Presidente, é de se lamentar 
que, hâ poucos minUtos, o Senado Federal tivesse quorum para votar a licença 
para a viagem de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, e que 
para um assunto também da mesma importância, não haja quorum. 

Desejo avisara v. Ex•, Sr. Presidente, ao meu prezado Líder, aos Líderes 
dos demais Partidos e, sobretudo, ao Líder do Governo que, doravante, mes­
mo sobre requerimentos, presente eu no Senado Federal, pedirei verificação 
de votação de todas as matérias da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Ni!o hoúve quorum para delibe­
ração. Em conseqüência a votação da matéria .fica adiada para a próxima-ses­
são, juntamente com os itens 6 a 10 dâ pauta que estão em fase de votação. 

Pela mesma razão, fica sobrestada a discussão dos itens 11 e 12, vez que 
dependem da votação de requerimentos de adiamento da discussão. 

São os seguintes os itens cuja votação· é adiada: 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 6, de 1978, 
do Senador Vasconcelos Torres, que altera a denominação da categoria pro­
fissional ocupada pelo Técnico de- Administração, tendo 

Pareceres, sob n9s 1.034 e 1.035; de 1979, das Comissões: 
- de Consdtuição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e no 

mérito, favoráveL 
- de Legislação Social, contrário. 

-7-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de LC:i do Senado n9 90, de 1979, 

do Senador Franco Montoro, que c;oncede aos empregados domésticos perío­
do de ferias igual ao dos demais empregados da Lei n• 5.859, de 11 de de­
zembro de 1972, tendo 

Pareceres, sob n•s 961 e 962, de 1979, das Comissões: 

....;__ de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridiciQade; 
-de Legislação Social, favorável, com Emendas de n'?s 1 e 2-CLS, que 

apresenta, e voto vencido, em separado, do Senador Lenoir Vargas. 

-8-

Votação, em- primeiro turno (apreciação· preliminar da constitucionali­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n• 100, de 1979, do Senado Franco Montare, que concede aposentado­
ria especial aos artistas e aos técnicos ·em espetáculos de diversões, tendo 

Parecer. sob n9 963, de 1979, da ComiSsão: 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-9-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 10, de 1979, do Senador Dinarte Mariz, que anistia to­
dos aqueles que, desde 31 de março de 1964, participaram de fatos que consti­
tuíram crimes políticos definidos em lei, tendo 

Parecer, sob n• 1.125, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 
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-10-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 264, de 1979, do Senador Franco Montoro, que dispõe sobre a reinte­
gração dos dirigerites e representantes sindicais beneficiados pela anistia, ten­
do 

Parecer, sob n9 968, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-11-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9.8l, de 1977 
(n• 1.286/75, na origem), que atribui à TELEBRÁS ou a suas subsidiãrias a 
incumbência de elaborar as listas telefônicas, tendo 

Pareceres, sob n•s 769 a 772, de 1979, das Comissões: 
- de Transportes, Comunicações e Obras PUbUcas (ouvido o Ministério 

das Comunicações), favorâvel, nos termos de substitutivo que apresenta; 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade do 

substitutivo da Comissão de Transportes; 
- de Economia, favorável ao substitutivo da Comissão de Transportes, 

com 3 subemendas que apresenta; c 
-de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão de Transportes e 

às subemendas da Comissão de Economia. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 31/80, do Senador Jarbas 

Passarinho, de adiamento da discussão.) 

-12-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar de juridicidadc, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 97, de 1979, do Senador Orestes Quêrcia, acrescentando alínea f e alteran­
do o item III do art. 8• da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que insti­
tuiu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, tendo 

Parecer, sob n'i' 1.223, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 32/80, do Senador Hum­

berto Lucena, de adiamento da discussão.) 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em decorrência da falta de quo­

rum para deliberação, fica prejudicado o Requerimento n.,. 33, de 1980, lido 
no expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n• 91/79. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Sobre a mesa, redação final de 
proposição aprovada na Ordem do Dia de hoje e que, nos termos do parã­
grafo único, do art. 355, do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenãrio, serã lida pelo Sr. 1•-Secretãrio. (Pausa.) 

E lida a seguinte 

PARECER N• 77, DE 1980 
(Da Comissão de Redação) 

Red3A)ão final do Projeto de Dooreto Legislativo n.0 3, 
de 1980 (n. 0 37180, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo Íl.0 3, de 1980 (n.0 37/80, na Câmara dos Deputados), 
que autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do 
País, no decurso da primeira quinzena do mês de abril do corrente 
ano. 

Bala das Comissões, 25 de l!lal"ÇO de 1980. - Ada.lberto Sena, 
Presidente - Saldanha De=l, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.0 77, DE 1980 
Red3A)ão final do Projçto de Decreto Legislativo n.0 3, 

dle 1980 (n.0 37180, na Cãmara dos Deputados). 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou nos termos do 

art. 44, inciso III, da Constituição, e eu, - , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 , DE 1980 
Autoriza o Senhor Presidente da República. a ausentar­

se do País, no decurso da. primeira .quinzena do mês de 
abrfi do corrente ano. 

O Cong_resso Nacional decreta: 
Art. 1.0 :1!: o Senhor Presidente da República autorizado a 

ausentar-se do Pais, no decurso da primeira quinzena dei mê.s de 
abril do corrente ano, para visitar a República do Paraguai a convi­
te do Governo daquele Pais. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigur na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O parecer lido vai à publicação. 

O Sr. Leite Chaves (PR)- Sr. Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra áo nobre Se:" 
nador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PR)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou re­
cebendo, em data de hoje, um oficio da Confederação Nacional dos Traba­
lhadores nas Empresas de Crédito. nos seguintes termos: 

OFICIO CONTEC N• 80/388 

Ex.celentissimo Senhor 
Senador Leite Chaves 
MD. Líder do 
Partido Trabalhista Brasileiro 
Senado Federal 
Brasllia-DF 

BrasJ!ia-DF, 20 de março de 1980 

Excelentíssimo Senhor Senador, 

Os Ministérios da Marinha, Exl:rcito, Aeronáutica, Interior e 
Relações Exteriores já estão cumprindo as determinações contidas 
na Lei n9 6.683/19, promovendo a reintegração de centenas de servi­
dores, segundo tem sido amplamente noticiado pela Imprensa. 

2. Entretanto, o mesmo não vem ocorrendo na área do Minis­
tério da Fazenda, onde numerosos processos continuam sem so­
lução. 

3. Diante do exposto e atendendo ao apelo de vários compa­
nheiros empregados do Banco do Brasil S.A., anistiados pela sobre­
dita lei, pedimos os valorosos préstimos de V. ExJ no sentido de ser 
alertado o Sr. Ministro da Fazenda, para o fato de que o art. 3V, § 29 
da Lei n• 6.683/79 e o art. 14 do seu decreto regulamentar fixam 
em 180 dias o prazo máximo para todas as autoridades c,lespacha­
rem os requerimentos dos interessados. Dito apelo ~ feito pporquc a 
demora na solução dos problemas tem agravado sobremaneira a an .. 
gústia e sofrimento de muitas famflias., especialmente de viúvas e ór­
fãos que estão passando por situação aflitiVa. 

Assim, confiando uma vez ~ maís na sua habitual atenção, 
despedimo-nos com atenciosas Suadações, 

O Jornal de BrasOia, de hoje, dá conta de que o Ex~cito reintegra tres 
anistiados e, além disso, concede os favores assegurados pela lei aos depen­
dentes de muitos já falecidos. Todavia, Sr. Presidente, o Ministmo da Fazen­
da tem deixado escoar, sem explicação alguma, o prazo de sei meses, a partir 
do protocolo do requerimento, para atender à pretensão de diversos funcio .. 
nários do Banco do Brasil. Estou com uma relação grande, acompanhada dos 
números dos protocolos no Ministério da Fazenda. 

Sr. Presidente, seria atl: compreensível que os ministérios militares fos­
sem os últimos a conceder os favores da lei pela sua normal preocupação com 
fatores de segurança. Entretanto, silo esses ministl:rios os primeiros a cum­
prir, enquanto os diversOs ~iniStérios civis, inclusive o da Fazenda, d~a de 
dar cumprimento à lei, uma lei po!Jtica, originada do próprio Governo. O que 
é lamentável 6 que todas essas pessoas, vindas de um longo sofrimento, de um 
longo exilio interno, tiveram suas vidas desorganizadas, bem como .as de seus 
familiares. Enténda-se que a anistia não aparece como um favor, como uma 
dádiva, ela é uma conquista que indica o início de uma democracia e mesmo 
assim o .Ministério da Fazenda, Sr. Presidente, não -dá cumprimento à lei. 
Aliás, vou verificar, postcrionnente, se o lo incorre em pena de responsabili .. 
dade um Ministro que deixa de dar cumprimento a um dispositivo taxativo 
como ~ este art. 3• da Lei de Anistia, que tomou o número 6.683, Isto 6, art. 
3•, § 2• Quero adiantar à Casa que existem centenas de trabalhadores de ou­
tras empresas, subordinadas a o~tros Minist6rios, quê também não tivcrani 
suas pretensões atendidas até hoje. t assim que o peaaoal da PETROBRÁS 
aguarda providências do Minist6rio das Minas e Energia. Os empregados da 
Siderúrgica Nacional e da Fábrica Nacional de Motorea aguardam igual pro­
vidência do Ministmo da Indústria e do Com~clo. Quanto ao Ministro da 
Comunicação Social, que participou, como se sabé, da lei da anistia, não lhe 
deu cumprimento, tanto 6 que o pessoal demitidO da Rádio Nacional, que 
hoje pertence à RADIOBRÁS, ainda está aguardando a sua reintegração. 
Também, o Ministmo dos Transportes não deu cumprimento aos direitos as­
segurados aos anistiados da Leopoldina, da Central do Brasil e tamb&n do 
Loide; ocorrendo a mesma coisa com o Minist6rio do Trabalho. 

Dessa maneira, Sr. Presidente, dou conhecimento à Casa, tentando mos­
trar o desrespeito com que altas autoridades, neste País, reservam para a lel, 
de natureza cogcnte, taxativa, como 6 cata lei da anistia, e que exatamente-
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para evitar protelações como estas - porque as demissões foram injustas na 
sua maioria - a- própria lei não se limitou a assegurar o direito, foi alêm, es­
tabeleceu prazo para o seu cumprimento. 

., Então, Sr. Pr<.sidente, deixo aqui o meu apelo e o meu protesto em re­
lação a fatos desta natureza, e passo à Taquigrafia, para não alongar o meu 
discurso, os nomes dos funcionários do Banco do Brasil que ingressaram com 
pedido, hâ mais de seis meses, e ainda não tiveram seus direitos assegurados, 
em razão da inação do Ministério da Fazenda, a quem, em razão desta lei, es­
tão seus direitos subordinados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LEITE CHAVES EM SEU 

DISCURSO: 

Requerimentos de funcionários anistiados, do Banco do Brasil, dirigidos 
ao Ministério da Fazenda. (Ordem cronológica de entrada dos pedidos.) 

11-9-79- JosédeMoraesTerra 
- Marcos Flávio Pompeu 
- José de Moura Beleza 
- Adelino Cassis 
- Antonio Faria Lopes 
- Rômolo Segalla 
- Antonio Chiarelie 
- Rubens Vasconcelos 

13-9-79 - Luiz Carlos Pontual de Lemos 
- Otto Luiz Pastl 
- Iraci Campos Silveira (viúva de anistiado) 
- Wilma Trindade de Oliveira 

2!-9-79 - Cecilia Goldberg Prada (viúva de anistiado) 
- Terezinha de Lima Carezzatto (viúva de anistiado) 

26-9-79 - Miguel Newton de Arraes Alencar 
- Antonio Almino de Alencar Filho 
- Anita Soares Lima 

10-10-79 - Antunes de Queiroz Chaves 
- Hilmar Candido da Costa 

17-10-79- JosédeRibamarViana 
24-10-79 - Salvador Romano Losacco 
5-11-79- JosédeAraujoLira 

27-11-79- Armando Pianni Pereira 
28-11-79- JorgeOkasian 

- Waldir Ximenes de Farias 
- Rui Carlos de Alencar 

29-ll-79 - Aurelio Pereira de Souza 
- Antonio Fausto do Nascimento 
--Luiz Viegas da Motta Lima 
- Geraldo Marques 
- Humberto Archibaldo Campbell 
- Affonso Cascon -
- Geraldo Fernandes Magalhães 
- José Raymundo da Silva . 

Humberto Menezes Pinheiro 
- Ruy Conceição Pedreira 
- Erivaldo Trindade Mo ta 

3-12-79 - Wellington Alves de Souza 
7-12-79 - Wilson M uller 

12-12-79 - Francisco Nilson Modesto 
17-12-79 - Antonio da Costa Gadelha Netto 

---Rosalvo Salgueiro Silva 
26-12-79 - Daguzan Cardoso Dias 

- Gilberto de Oliveira Azevedo 
- Alvimar Figueira da Fonseca 
- -João Gualberto de Noronha Martins 

(?) - Armando Ziller 

Nota: Além dos nomes acima, existem muitos cUjoS -requeriine"iiios~ foram en­
tregues diretamente, ou encaminhados por intermédio de órgãos vin­
culados ao Ministério da Fazenda, sem passar pela Comissão de Anis­
tia, que elaborou a relação acima. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) .:... êo11ÇedÓ a: palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Desejo abordar, na tarde de hoje, um assunto que reputo da maior im­
portância e oportunidade. Refiro~me ao princípio da autonomia universi­
tária, que está coriendo sêrio risco neSte País. 

No apagar das IuZC.s do ano legislativo de 1979, o Congresso Nacional 
aprovou, por decurso de prazo - diga-se de passagem que, na única votação 
sobre o assunto. votaram a favor apenas dois ou três congressistas- um pro­
jeto_que se transformou na Lei n9 6.733, de 4 de dCzembro de 1979, que esta­
belece em seu art. }9: 

Art. }9 SerãO livremente esColhidos e nomeados, em comissão, 
pelo Presidente da República os dirigentes das fundações instituídas 
ou mantidas pela União, -qu-alquer que seja a sua natureza ou finalida­
de e sem prejuízo de sua autonomia administrativa e financeira. 

Dir-se-â, Sr. Presidente, que esse diploma legal, fazia-se indispensável, 
para que o Senhor Presidente da República pudesse cumprir as suas atri­
bu-ições, no que tange ao provimento dos cargos de direção das fundações ins­
tituídas ou mantidas pela União. 

Mas o importante, a se verificar neste caso, é que a proposição que se 
transformou nessa lei teve em mira, justamente, incluir entre os cargos de li­
vre nomeação do Senhor Presidente da República os dos reitores de 15 uni~ 
versidades brasileiras. 

Por ocasião da votação da matéria no CoJ?.gresso Nacional, houve a ma­
nifestação de vârios órgãos que Se pronunciaram Contrariamente à sua apro­
vação. 

A ADUnB - Associação dos Docentes da Universidade de Brasília­
endereçou ao Senhor Presidente da República a seguinte carta aberta: 

Brasilia (DF), 14 de novembro de 1979 

Exm9 Sr. 
João Figueiredo 
DD. Presidente da República 
Palácio do Planalto 
Nesta 

A Associação dos Docentes da Universidade de Brasília (A­
DUnB), representando a maioria dos professores da UnB, vem as~ 
saciar sua voz, publicamente, às demais entidades e associações 
que repudiam, veementemente, os termos do Projeto de Lei n9 34, 
que propõe novos prócedimentos para escolha dos dirigentes de 
fundações mantidas pelo Poder Público, entre as quais se encontram 
várias universid~ades. 

Embora reconhecendo e propugnando pela alteração do pro~ 
cesso atual de escolha de reitores, particularmente o vigente na 
UnB, constatamos que esse projeto representa, porém, um inaceitá­
vel retrocesso nas conquistas até agora alcançadas no processo de 
construção de uma Universidade que se coloque acima de partida­
rismos e que se mantenha livre de pressões políticas que podem des­
virtuar os seus mais legítimos objetivos sociais . .t ponto pacífico em 
todas as nações que a gestão universitária resulta do consenso da 
maioria dos que participam na vida das uitiveridades. Estas não po~ 
dem ser vistas como meras repartições públicas apenas ao poder 
central. 

Se aprovado esse projeto, esta-se~á implantando um regime 
jurídico duplo para escolha de dirigentes universitários, uma vez 
que as universidades ditas federais, que não são fundações, conti­
nuarão a aplicando os critérios menos arbitrários atualmente em vi­
gor, enquanto que as fundações, paradoxalmente, estarão definiti­
vamente excluídas dessa possibilidade. 

A comunidade universitária apela para V. Ex•, cujo sentido de 
participação social e o desejo de que se implante a democracia neste 
País têm sido reiteradamente expressos, a fim de que reconsidere os 
termos do Projeto de Lei n9 34, determinando sua devolução ao Ga­
binete da Presidência, para que possa ser objeto de estudos mais 
aprofundados e dos quais participem os representantes de todas as 
instituições universitárias· enVolvidas. 

Esses estudos deverão contribuir também para o aperfeiçoa­
mento do processo de _escolha de dirigentes universitários, atual­
mente em vigor, de modo a permitir uma participação mais ampla e 
efetiva 'dos_cQrpos docentes, discente e administrativo na designação 
de seus dirigentes. 

Reiteramos nosso pedido, certos de que V. Ex• ficará sensibili­
zado para a relevância do assunto. 
João Cláudio Todorov, Presidente. 

-Por sua vez, Sr. Presidente~ o Conselho de Reitores das Universidades 
Brasileiras, em 8 de novembro de 1979, emitiu a seguinte nota oficial: 

O Conselho de Reitores das Universidides Brasileiras, através 
de seu pi_retóriO Executivo, em sua 94• Reunião, realizada em 
Brasília, no dia 8 de novembro de 1979, 
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- Considei-ãndo que é princípio básico deste orgariismo atuar, 
por excelênCia, na expressão e defeSa da autonomia universitâria e 

- Considerando a preocupação manifesta das vãrias insti­
tuições filiadas, quanto aõ teor dO Projeto de Lei n9 34/19, cj_ue dis­
põe sobre a nomeação dos dirigentes Cfas fundações_ instituídas ou 
mantidas pela Onião, ora em tr3mitação no COngresso Nã.cional, 

Torna público: 
O ProjetO de Lei n9_ 34/79;incluind6_ as InstltJ.tições_de Ensino 

Superior~ iriSHtuídas e mantidas pela União, sob a fOrma_ de Fun­
dação, constitui urria viõlação aO princípio univei-531 ae autõriomiã 
universitâria. 

Esta autonomia deriva _de um aspecto essencial da U niversida­
de que é a. libe":'çi~de de_desçnvo,lvim~Qto_:d.o,.conheci_mento, a liber­
dade de intercâmbio acadêffiicQ e a libç_~~ad.e 9e _çrÍtiCa_. 

Isto supõe, qualquer que seja sua forrila de organização, a inde­
pendência administrativa e de gOverno; iriciUilido a iridicação de 
seus dirigentes; sem iiiterrerência a e irijeres~e$ POlítiCo-pãfiidáriOs e 
de outros alheios à natureza específica da institUiÇãO iinivei-sitáría. 

É, também, universalmente reconhecido_que as Universidades 
d~vam contribuir para o m~is alto desenvolvimento da comunidade 
nacional. colaborando ativamente com as PoHtié:as e planos gover­
namentais neste sentidO. E a i!x.PeriêliCht tem mostradO; CiiitãiTiente, 
que as inst~f_UiÇõeguriiver~jt~rias podeni cUmprir, de mãnelrã mais 
efetiva, estaS funç_ões, quando_dêsfrutam de a_Utêntica autonomia, o 
que torna maiS enfâtica sUii resporiSabilidãde soChil. 

Dentro deste entendimento, este ConselhO, conviCtO de _que o 
referido Proj~to de Lei não contrióúi_i-á para o ãPerfi!içõaffieilio das 
relações entre o Estado, a Universidade é a Sociedade, corlclama as 
autoridades do Poder Legislativo e dO POdCf EXecutivo a reexa~i~ 
narem a matéria; excluindo do Projeto as Fundações' de Ensino Su­
perior. 

Brasília, 8 de novembro de !979: ....:.-Reitor Diirblay GaÍvão, 
Presidente do CRUB. 

Mas, Sr. PreSidente, éin i:iada _adiantaram CSSas niãriifestaçôes_doS Órgãos 
de classe mais representativos da nossa vida univérsitâri3; Pois o projeto fõi 
aprovada e transformadO_éin lei. E, di&ã-Sé dC PãSSãgém, cOID uffi aspecto que 
causa profunda __ Cstianhez~_põis à_ Mensagem do-SeDboi:- P.ú.s!dente -da-Re­
pública, apesar de incluir as_ fundaÇões de enSiOo supêrior; fOi Crivílida aà 
Cõrigressõ Ná:Clõilal; sem a ExPosiÇão de MOtivoS do sr: Mirilsti-õ cta EdU­
cação e CUltura, o MinistrO EdiiafdO PO!_tella. Ao qUC Pareces. Ex• fOi níai--
ginaliz_ci~o,P_o_r oca~i:ij.o __ 9a_iniciativa goyêi-rüimCriiã.I. _______ _ 

Aliãs tenho em mãos a Folha de S. Pàuio do dia 8 de novembro de l!Í79, 
que, na época, dizia o seguinte': 

Brasília (sucursal) - O ProjCto d~ Lein9 35, envlâdO Pelo Pa­
láCio do Planalto ao CongrCsso, que airi6ui ao présidente da Re­
pública a reSpOnsabilidade pelã esCoihã e riõiTICãção dos dirigentes 
de fundações ligadas ao poder público, repreSenta uma redu~ão da 
autçmomia uriiversitária e un:i reJi-ocesso D.a __ ab_ertura política. õiãÍl­
te disso, o MiriistrO Eduai:dO Portella, e Ó ifder do GoVerno n0 Se­
nado, Jarbas Passarinho, mostraram-se preocupados ontem e pre­
tendem estudar o problema para tentar, junto ao Planalto, gestões 
que aperfeiçoem a proposta. -

Acompanhado dos vice-líderes Murilo Badaró, Josê Lins de 
Albuquerque e Tarsó Dutra, o Senador Jarbas Pãssarinho Jez on­
tem uma visita ao Ministro da Educação para, segundo disse, retri­
buir visita feita pelo Ministro à liderança. Sobre o projeto de lei das 
fundações, que deve atingir 14 universidades federais, o líder arenis­
ta afirmou que ainda não recebeu instruções do Palácio do Planalto 
sobre o assunto, mas concorda que ele representa uma redução na 
autonomia universitária. 

Era, portanto, o próprio Líder do Governo que se manifestava contra a 
proposição governamental e que naturalmente Dão tCve a força necessária 
para evitar sua aprovação. --- ~-

0 Sr. Gilvan Rocha (SE) - V. Ex• me permite, nobre SenadOr? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Ouço o nobre Senador Gilvan 
Rocha. 

O Sr. Gilvan RoChã: (SE) - V. EX• abOr_dã um assunto da maior impor­
tância na educação brasileira. As universidades do Brasil, em geral, têm mais 
uma vez sua autonomia sob o cutelo: autonomia conquistada através dos 
anos, uma das .s;randes vitórias do meio universitãrlo deste País. A minha Uni­
versidade, da qual muito me honro de pertencei-, também me endereçou cor-

respondência, estranhando essa interferência indébita na sua independência 
de agir, num momento inclusive em que a Universidade Brasileira atravessa 
Uma de suas maiores Crises. Vê V. Ex•, nCssãs cOiSas que parecem rriínimas, 
que a abertura tão apregoada começa ã se desmoralizar. Uma uriiverSidade 
tem que_ser_autônomi~_ pa~a _qJ.!.e possa cumprir realmente o -seu desideratum, 
ciUãl Seja:, de estudar os nossos prOblemas. Na medida em que a política entra 
nos mUros vetustos de qualcjueruniversidade, paira um perigo sobr_e a~_ fil!,ali~_ 
da_des daquela associ8ção de ensiriõ. V. EX• tem o ~p_oi_o, certaffieilte, dos ho~ 
mens Lúcidos do PaiS, que aPreenSivamente esülo_Yendo escoar~se uma das Ii­
bi!rd~d~~-a~ J?e!l~~rnentO mais iillport~nteS que existiam ita vida n8Cíonal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Recolho com prazer o aparte de 
V. Ex•, que vem ao encontro do ponto de vista que defendo neste momento, 
da tribuna do Senado Federal. 

O Sr. Mau~o Benevides (Cf.:)- Pe~riiite V. Ex• um aparte? 
-- - -

. O SR. HUM.BERTO LUCENA (PB)- Pois não, nobre Senador Mauro 
Benev_i~es. 

O Sr. Mauro Benel'ides (CE)- Creio que V. Ex• também haverá de fazer 
justiça ã POSição aaotaaa pela _Sua Bancada no instãnte em que se pretendeu 
aprovar a Emenda do Senad;Or FranCO Monto~õ; c~ffi a qual se atenuaria a 
drasticídade do projetO que àilníiu tão vioiiiitament~ a autonomia universi­
tária. Recordo-me de que V. Ex•, como Vice-Líder da nossa Represeritação e 
responsável pelo encaminhamento dos trabalhos_ pertinentes à nossa Bancada 
no Congresso Nacional, tUdO rez Para _que nOs posi_Cionássemos decididamen-
te~ fav_o_r da_Emend(l ___ dl ilustre Rçpresentante de São Paulo, com o que se 
minoraria aqu_ela drastiddade da redação original do projeto. 

O SR .. HUMBERTO LUCENA (PB) - Tem toda a razão V .. Ex• ao 
lembrar a _Emendã Fnillco Montoro~ sobre' a qual falarei daqui a pouco. 

Sr~ f>r_esi~ente, eis a relação das universidades brasileiras atingidas por 
essa lei, se nao vier a ser modificada Como preCOniZO: Fundação UniyÚsidade 
dÓ,À_Ína:?;õ~a~; fll~da_ÇaÕ-i)idv~rsidade de Bi-ã:_~iHii; FüflgaÇão i.JnivCrsidade 
Federal do Aç_r:e; Fundação Universidade Federal de Mato Gro_ss_o; Fun­
daç_ão_Universidade Federal de Mato~ Or~ssQ_çl.p _SUl; Furia_ãç,ão_Ui"liversidadt; 
Feae}ã:l ae_ O~rO p~e_to; ):;•lmdaçã(, üliiVefSidadé Federal cte PelotaS; Furi~ 
aaÇ_ãO _tlniVei-S1_d.ade Fedúal _do_ Püiuí; FUndiÇão Unlvérsidãde Fedúal dC 
sãO Cãi-íOS; Flu:ÍdaçãO Univ~rSidade Federal de Sergip~; Fi.uldãçãO Uri"ivêrSí­
dade FederaLde Uberlância; F.unda~ãc UJirte.FSieaáe F.OOO.r.;ü do Viçcsa; . .J'un~ 
daÇ~O úfliversidaae ao Mãi-ãilllãO; FüilêiãÇãõ OriiVefsldãde dO íüO Gêaflde e 
F'imdáÇãO UliiVei-SiCElde d_o iüô. 

Todas eSsaS Uni_versidãdes, que têm, na sUa estrutura,~ o carátCr de Fun­
aaçao; tei:ãO, se eSSa lei continUar a vigir, O~_seus ReitoreS nOmeados por Sim­
ples aió dO Presidente dá Rei:niblica. Os Reitores pã.Ssarão a ser pessoas da 
confiança Política do Senhor Presidente da República. 

Sr. Presidente, isto é gravíssimo. POr iSSo méSmo, quaridõ transitava o 
projeto que redundou nessa lei, no Congresso Nacional, o eminente Senador 
Franco Montoro, com sua acuidade, cóm sua lucidez, apresentou uma emen­
da que dizia o seguinte: 

Acrescente-se ao art. 19 o seguinte: 
"Parágrafo único~ EXcluem-se do_disposto neSte artigo as FUn­

dações destinadas aõ Ensino SUperior.~· 

E S. Ex• justificava sua proposição afi'i-mando: 

Justificação 

A presente tem o objetiVo ú-ilicó de harmonizar o Projeto de Lei 
n9 34/79-CN coin a legislação vigente, e mais especificamente com 
o art. 49 da Lei 5.540, combinado com o art. 16. -

Sala das Comissões, 26 de Outubro de 1979.- Senador Franco 
Montoro. 

Sr. Presidente, esses dois dispositivos da Lei ii11 5.840 estabelecem o se­
guinte: 

Art. 49 As universidades e os estabelecimentos de ensino su­
perior isolados constituir-se-ão, quando oficiais, em autarquias de 
regime espechd ou em fundações de direito público e, quando parti­
culares, sob a forma de fundações ou associações. 

Parágrafo único. O regime especial previsto obedecerá às pe­
culiaridades indicadas nesta Lei, inclusive quanto ao pessoal docen­
te de nível superior, ao qual não se aplica o diSposto no art. 3_5 do 
Decreto-lei número 81, de 21 de dezembro de 1956. 

E mais adiante: 

Art. 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de universi­
dade e Diretores e Vice-Dii-eto:Ces -de unidades universitárias ou esta-
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belecimentos isolados far-se-ã com observância dos seguintes princí­
pios: 

I- O Reitor e o Vice-Reitor de universidade oficial serão no­
meados pelo respectivo GoVerno e escolhidos de listas de nomes in­
dicados pelo Conselho Universitário ou colegiado equivalente. 

11- Quando, na adminístràção superio-r uniVersitária, houver 
órgão deliberativo para as atividades de ensino e pesquisa, piinci­
palmente se constituído de elementos escolhidos pelos Departamen­
tos, a lista a que se refere o item anteriOr será organiz3da em reunião 
conjunta desse órgão e do Conselho Universitário "oU colegiado 
equivalente. 

111 - O Reitor e o Diretor de universidade unidade universi­
tária ou estabelecimento isolado de carãter particular, serão escolhi­
dos na forma dos respectivos estatutos e regimentos. 

IV- O Diretor de unidade universitário oii estabelecimento 
isolado, quando oficial, será escolhido conforme estabelecido pelo 
respectivo sistema de ensino, salVo -nos casos previstos do§ {9 deste 
artigo. - -- -

§ 19 Os Reitores, Vice-Reiiores, Diretores e Vice-Diretores 
das instituições -de ensino superior, mantidas pela União, salvo o 
disposto no § 39 dêste artigo, serão indicados em listas de seus nomes 
pelos respectivos colegiados e nomeados pelo Presidente da Re­
pública. 

§ 29 Será de quatro anos o mandato dos Reitores, Vice­
Reitores, Diretores e Vice-Diretores, vedado o exercício de dois 
mandatos consecutivos. 

Esta é a legislação especial que rege a matéria, e que foi, praticamente, 
derrogada pela Lei n9 6.733, de tal sorte que vamos ter dois sistemas de no­
meação de Reitores: um, obedecendo às-rlormas prescritas para as universida~ 
des federais; outro, que é o da nova lei a que estoU me referindo, e que dâ ao 
Sr. Presidente da República livre competência pãra nomear quem ele quiser 
para Reitores de algumas universidades. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Bernardino Viana. 
O Sr. Bernafd"iDO Viana (PI)- Nobre Senador Humberto Lucena, en­

tendo que o espírito da lei ê no sentido de que as universidades federais, inclu­
sive fundações universitárias, sendo mantidas com recurSOs do Governo fede­
ral, é claro que deva ser o Governo federal que escolha os Reitores, pessoas 
de confiança delei este é que acho ser o espírito da lei. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Nobre Senador, V. Ex• sabe que 
as principais universidades brasileiras são mantidas pelo Governo federal e, 
nem por isso, os seus reitores são de livre escolha do Senhor Presidente da Re­
pública. 

O Sr. Franco Montoro (SP) ---PeimlfC-V--:-EX• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Somente essas quinze!: que fica­
ram ~ujeitas ao novo sistema. 

Ouço o nobre Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (SP)- Congratulo-me com V. Ex• pela oportuna 
apresentação desse projeto, que vem devOlver à universidade brasileira um 
pouco da autonomia que é necessária ao ensino universitário, a uma corpo­
ração, uma comunidade universitária. Quero também, reforçando a resposta 
de V. Ex• em relação ao aparte do nobre representante da Maioria, dizer que 
neste aparte está precisamente o ponto, a nosso ver errado, em que o Gover­
no coloca o problema. Dinheiro público não é dinheiro do Presidente da Re­
pública. Dinheiro público é da Nação. E não há nenhuma razão para que o 
Presidente da República se arrogue esse direito" e Que se tire esse direito da 
própria corporação universitária. O grande mãl que o Brasil sofre neste mo­
mento é essa centralização absurda de competências nas mãos do Presidente 
da República. Ele, tendo que tratar de tudo, acaba não tratando de nada. Os 
problemas que são peculiares à Presidência da República é que devem ser re­
solvidos por ele. Nos mais, é preciso confiar na universidade, como ê preciso con­
fiar no município, confiar no Estado, confiãl- em- todas- as demais comunida­
des que integram a grande comunidade nacional. A Nação é uma comunida­
de de comunidades. O Brasil não é urna soma de indivíduos sob as ordens de 
um chefe. Isso empobrece muito o coriceito da Nação Brasileira e ê precisa­
mente essa centralização que está provocando a maioria dos nossos proble­
mas graves, como por exemplo, o problema nuclear, resolvido na sua progra­
mação detalhada por alguns burocratas, marginalizando a comunidade 
científica, marginaJizandO o CongrCsso Nacional e todos aqueles que têm 
igual direito de falar em nome do Brasil. 

Agora, por exemplo, em relação às eleições diretas, todos estão de acor~ 
de, mas todos--estamos--agu-ardando-que- -o-P-residente-da-República diga- sim 

ou diga não, dig~ quando e como. Isto lembra um velho slogan, atribuído a 
Goebbels, e que se -eStende a todos os brasileiros: "Não pensa, que o chefe 
pensará por ti". 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB) - O aparte de V. Ex• foi uma 
grande contribuição ao pronunciamento que estou fazendo, neste instante, no 
Senado. 

O Sr. Evelásio :Vieira (SC) .:.... Permite V. EX• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Pois não, nobre Senador Evelã­
sio Vieira. 

O Sr. E:Ve13sio Vieira- (SC)- O pior é o fãto que voU registrar: a Univer~ 
sidade de Santa Catarina remete ao Presidente da República a relação de no­
mes para ser indicado o novo reitor daquela Universidade e essa relação é 
submetida à apreciação da Bancada do PDS, que vai decidir sobre quem vai 
ser o novo reitor da Universidade Federal de Santa Catarina. 

-0 SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Veja V. Ex• esse é um caso inusi­
tado neste País. Até hoje, não se tem notícia de comportamento semelhante. 
Falava-se muito que antes de 1964 campeava no Brasil a polftica de clientela. 
Mas nunca houve tanta politica de clientela como atualmente, neste País. Tu­
do, hoje, é feito na base do .. toma lã, da cá". Inclusive, como disse o nobre 
Senador Evelãsio Vieira, até os cargos mais altos rie: m~o-nífi,..,...., ·-~· ..... --... ':!-:­
universidades federais estão sendo negociados na mesa das transaçoes pohti-

cas. 

O Sr. Itamar Franco (MG) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB) - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (MG)- Entre as universidades brasileiras que fun~ 
cíónam em regime de fundação que tiveram sua autonomia prejudicada, en­
contro duas de Minas Gerais: a Fundação da Universidade Federal de Uber­
lândia e a Fundação da Universidade Federal de Viçosa. V. Ex•, há pouco, fa­
lou no aspecto grave de se servir a autonomia das universidades. Nobre Sena­
dor Humberto Lucena, não é de se estranhar; estamos ainda vivendo o res­
quício do autoritarismo, que dita normas para o aspecto político, que dita 
normas na ordem econômica do País. Não podemos estranhar a lei. Ainda hâ 
pouco o nobre Senador Franco Montoro lembrava esse centralismo que aí 
existe, que enfraqueceu os Estados, os Municípios e aí permanece, razão pela 
qual cumprimento V. Ex• e lembro que não podemos estranhar que este Go­
verno mantenha ainda os resquícios de autoritarismo, sobretudo com um 
partido, nas duas Casas, que não tem vontade parlamentar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PB)- Realmente. Não podemos estra­
nhar; devemos é protestar contra essa lei iníqua que está levando a intranqUi­
tidade aos campi universitários. A comunidade universitária, alunos e profes­
sores,_já está de hâ muito lutando pela reforma da lei atual, no sentido de de­
mocratizar mais ainda os critérios de escolha dos reitores, dos dirigentes das 
universidades. Os professores, os docentes, os alunos, querem participar am­
plamente dessa escolha. Num momento como este, tivemos uma lei dessa na· 
tureza, que não pode prevalecer. Na UnB, na Universidade de São Carlos e 
em outras universidades brasileiras estamos às vésperas de fatos gravíssimos. 
Fala-;se em paralisação de aulas, em greves, jUstamente por causa dessa si· 
tuação que se criou. As 15 universidades sentem-se atingidas na sua autono­
mia e a comunidade estudantil j_â se movimenta - estou ciente de que ama· 
nhã, por exemplo, a Universidade de Brasília vai fazer a primeira paralisação 
do ano. 

Daí por que, Sr. Presidente, tomei a iniciativa de apresentar ao Senado 
Federal um projeto de lei que jâ se encontra tramitando nas comissões. nos 
seguintes termos: 

Art. jo A Lei no 6.733, de 4 de dezembro de 1979, não se aplica 
à escolha e à nomeação dos dirigentes das Fundações de Ensino Su­
perior. 

Com isto, Sr. Presideiite, estará sanadi3:-Situação. O Senhor Presidente 
da República continuará com toda a sua competência para nomear os diri­
gentes das demais fundações, menos os das fundações de ensino superior. 

O que qUero, ao finalizar este meu ligeiro pronunciamento, na tarde de 
hoje, agradecendo as manifestações de apoio recebidas, 6 fazer um apelo à Li­
derança da Maioria, no sentido de apoiar este nosso projeto que tem um alto 
sentido, porque visa defender a autonomia universitária no Brasil. · 

Éra o que tiriha a dizer, Sr. Presidente .. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Gastão Milller) - A redação final foi lida, mas, 

por falta de quorum. vai ser publicada para entrar na Ordem do Dia de ama­
nhã;-
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O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evelâsio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA PRONUNCIA DISCCJRSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBUCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Pronuncia~ o següinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Pelo Oficio n9 30, de abril de 1971, o então Governador de Minas Gerais, 
Rondon Pacheco, dirigiu ao Senado Federal uma solicitação no sentido de 
ser autorizada uma operação de crédito de até USS 30,000,000.00 (trinta mi­
lhões de dólares norte-americanos), ou o equivalente em outras moedas, 
H destinada a solver compromissos anteriormente aSsumidos, sem que se acar­
rete aumento do limite global do endiVidamento externo do Estado"._ 

Esta s_olicitação fora feitã confOrme o texto conStitucional em vigor, o 
qual estabelece competir privativamente ao Senado Federal, dentre outras 
atribuições a de: ----~-

.. Autorizar empréstimos, opá3Ções ou acordos externos, de 
qualquer natureza, de interesse dos Estados, do Distrito Federal e 
dos MunicípiOS, ouvido o Poder Executivo Federal". (art. 42, IV) 

A Resolução nt» 37, de 1971, concedeu a autorização pleiteada. 
Muito embora esta fosse a primeira autorização concedida pelo Senado 

Federal, dentro da no_va_sistemâtica determinãda pelo texto constitucional, é 
certo que anteriormente outras contratações de recursos financeiros no exte­
rior jâ tinham sido realizadas, tanto assim que o fundamento da que então se 
analisava estava em busca de uma .. fórmula que permitisse o reescalonamen~ 
to dos débitos vencíveis a_ curto prazo em mOeda estrangeira que oneram o 
Tesouro Estadual" (de Minas Gerais), conforme expunha o ofício de início 
citado, subscrito pelo na época Governador do Estado, Rondon Pacheco. 

Desconhecemos a quanto alcançavam, em agosto de 1971, os débitos ex~ 
ternos de Minas Gerais e seus Municípios. Mas quanto às autorizações apro­
vadas pelo Senado Federal, para o Estado de Minas Gerais - e eu chamo a 
atenção, sobretudo para os representantes de Minas no Senado- estas atin­
giram, entre 1971 e 1979, a 292 milhões de dólares, sem que aí estejam compu­
tadas as garantias, de 167,4 milhões de dólares, de empréstimos externos pres­
tadas pelo Estado para a indústria automobilfstica ffiontada em Minas Ge~ 
rais, mais precisamente, o chamado projeto Fiat. 

Assim, adicionando as autorizações ob_tidas por Minas Gerais, direta­
mente e para a prestação de garantias, o endividamento externo do Estado, 
Sr. Presidente, neste período de nove anos, alcançou a um total de 459,4 mi­
lhões de dólares, parte do qual, com toda a certeza, jã foi ãmortizado, o que 
reduz esse montante. 

Dois aspectos merecem consideração quanto ao que estabelece o artigo 
42, item IV, do texto constitucional. 

Em pririleirb lugar, uma autorização dada a alguém deve ser precisa e 
conter todas as informações necessârias a que seJa: Côrilpletamente satisfeito o 
mandato. 

Além disso, uma autorização em sr ffiCsUúl é irisufic1eiile, -desde ·que inú­
meros outros atos são praticados em função dela, os quais devem ser objeto 
de acompanhamento e fiscalização, pois Somente assim se poderá atingir a 
certeza de que a autorização alcançou os seus objetivos. 

Com relação aos dois aspectos mencionados, não tem havido o neces­
sário cuidado. Assim, as autorizações têin _sido amplas demais, enquanto por 
outro lado nota-se a falta, ao que parece, sem exceção, de qualquer pronun­
ciamento dos beneficiários- sobre o modo como foram utilizados_ os recursos e 
se foram prontamente cumpridos os compromissos derivados dos contratos. 

Estamos, portanto, Sr. Presidente, apresentando a V. Ex• o seguinte re­
querimento para que possa ser encaminhado ao Poder Executivo. 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N• , DE 1980 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito de V. Ex" se digne encaminhar 

ao Poder ExecutiVo- o Seguinte requerimento de informações: 
I) Com que éntídade (sJfinanceira(s) o Estado de Minas Ge­

rais concluiu as negociações, autorizadas pelo Senado Federal, por 
intermédio da Resolução nt» 37, de 1971, e tendentes a obter no exte­
rior um empréstimo a:té o limite de 30 -milhões de dólares? 

2) Qual o valor global contratado e quais foram as obrigações 
contratuais então assumidas? 

3) Qual a situação atual do referido empréstimo?-

O outro requerimento, Sr. Presidente, que encaminho a V. Ex• é o se-_ 
guinte: 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N• • DE !980 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais. solicito de V. Ex• as necessârias providências no 

sentido de encaminhar ao Poder Executivo o seguinte requerimento de infor­
mações: 

I. Com que entidade (s) externa(s) o Estado de Minas Gerais negociou 
o empréstimo autorizado pelo Senado Federal, por intermédio da Resolução 
n• 27, de 1972? 

2. Quais foram -as obrigações assumidas, em termos de obrigações con­
tratuais, pelo Estad() de Minas Gerais, em decorrência do referido emprésti­
mo externo? 

3. Qual a atual situação do_empréstimo externo em causa? 
4. Os recursos provenientes do empréstimo externo autorizado em Re­

solução pelo Senado Federal foram objeto de integral aplicação nas obras 
(trechos selecionados do Programa Rodoviãrio Prioritário de Minas Gerais) 
para as ·quais foram contratados? 

Justificação 

O texto constitucional ora em vigor inclui entre as competências privati­
vas do Senado Federal, em seu artigo 42, o seguinte: 

"IV - autorizar empréstimos, operações ou acordos externos, 
de qualquer natureza, de interesse dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, ouvido o Poder Executivo Federal." 

Não resta dúvida quanto à importância desse artigo constitucional, por­
quanto coloca o Senado Federal na condição de apreciar diretamente a opor­
tunidade de tais atos. 

E foi diante do volume extroa_rdinãrio de recutsos, cujo levantamento no 
exterior, em 1979, obteve autorização legislativa, que a Comissão de Econo­
mia da Casa manifestou a sua preocupação, pois no espaço de um ano prati­
camente quintuplicou a captação de empréstimos em fontes estrangeiras. 

Entre 1970 e 1979, o Senado autorizou a contratação de empréstimos a 
Estados e Municípios num total de 4 bilhões e 66 milhões de dólares, sendo 
aproximadamente 32% apenas no último ano da série. 

No entanto, muito embora parcela ponderável das autorizações tenha 
sido dada a empréstimos jã obtidos, ou por obter, no mercado do dólar, fo­
ram realizadas também contratações em outras moedas, as quais, convertidas 
em dólares (cotações das moedas do último dia d_o mês de dezembro de 1979 
- e cito o Boletim do Banco Central do Brasil, vol. 16, nt» 2, fevereiro de 
1980, pâg. 179 a 181), resultaram, ainda mais, Sr. Presidente, naqueles quatro 
bilhões, mais um total de 103,899630 milhões de dólares. 

O Sr. Evelásio Vieira (SC) - Dã licença para um aparte, Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCÓ (MG)- Com muito prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (SC) - Quatro bilhões e seiscentos milhões de 
dólares que alguns municípios brasileiros e Estados tiveram que se socorrer 
da poupança externa. É por isso que o Partido Popular tem, como uma das 
suas bandeiras, entre outras reformas, a reforma tributária, para dar con­
dições aos municípioS de terem os recursos próprios, não precisarem se socor­
rer da poupança externa, pagando juros elevadíssimos, sofrendo, principal­
mente, com a desvalorização da nossa moeda. Com essa reforma os municí­
pios terão condições de progredir e prosperar, porque estão todos numa mi­
séria franciscana. V. Ex• faz bem em enca_mi_nhar esses requerimentos. Mas 
façamos votos de que o Governo responda a esses requerimentos sérios, obje­
tivos e necessários, de V. Ex• Mas, para este Governo que aí estã, como para 
os anteriores, assuntos de tamanha importância são de somenos importância. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- V. Ex• tem toda a razão, sobretudo 
no último aspecto do seu aparte. 

Tenho sido infeliz com a Mesa Diretora, sobretudo. com o nosso Presi­
dente Luiz Viana, a quem respeito e admiro. Mas S. Ex•. invariavelmente, 
tem ind~ferido meus pedidos de requerimento. 

Creio que, em empréstimos aprovados pelo Senado, empréstimos solici­
tados pelo meu Estado, Minas Gerais, S. Ex• não vai negar estas informações. 

V. Ex• tem toda a razão: são 4 bilhões e 66 milhões de dólares. E a con­
versão de outras moedas para o dólar acresceria este valor ainda de mais de 
103 milhões de dólares. 

O Sr. Mauro Benevides (CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Ouço V. Ex•, nobre Senador Mau­
ro Benevides. 
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O Sr. Mauro Benevides (CE)_ ~ Nobre Senador Itamar Franco, em 
1977 me detive, durante alguns dias, sobre este assunto que V. Ex•, com muíta 
oportunidade, traz agora a debate n~ Plenãrio ·qo Seriaqo fe(feral iti·"ri.Vés, 
sobretudo, da formulação desses requerimentos de informações que serão di­
rigidos ao Poder ExecUtiVo. Oesejo destaç~r gue naquela ocasião, aventei a 
hipótese de se alterar a Resoh.içãQ-nq 93, que -dfsCiptíiul-i cO-il~ieSSão dóS em­
Préstimos exlernos. Eritéhdia eu que a Resolução agora cita-da era extrema­
mente liberi:tl, possibilitando, exatamente, aquela enxurrada de soliCitaÇões 
com que se defrontava o Senado Federal. Na ocasião me assaltou uma dúvi­
da, sobre se não teríamos nós, Senadores - j~ que estãvamos ap~eciando o 
assunto- competência para propor alteração da Resolução n9 2f ~. Pafã es­
tarrecimento meu, defrontei-me com uma ·nortrhlCõitstitucion:al impeditiva 
da iniciativa parlamentar para a reformulação dessa Resolução n9 93~ Somen­
te por iniciativa do Sen_hor Presidente da República é ·que o Senado pode alte­
rar a Resolução n9 93. Sabe V.-Ex• que a Resolução é exatamente o instru­
mento legal emanado do Senado Federal. Pois bem, a alteração dessa Reso­
lução depende de inidãtiVã do Poder Executh·o. Veja V. "Exf.-corrio as nOSsas 
prerrogativas estão cada dia escasseando ainda mais. E~. Ex•, no instante em 
que encaminha requerimCntÕ Sobre matéria dC: tamanha- releVâO.cia, fiCa preo­
cupado com a destinação, sem saber se ele, de fato~ vai chegar ao Poder Exe­
cutivo para a prestação desses informes, desses dados da maior importância 
para o ajuizamento da verdadeira situação da dívida externa do País. Portan­
to, V. Ex• deve continuar de[endendo essa te~e, apresentando seus requeri­
mentos de informação, para ver se desta forma nós coOSdintízamos o Con­
gresso Nacional para se alterar imediatamente esse comportamento do Sena­
do e, sobretudo, se levar àqUHO qu·e-Serii o lâf!ãFu-ma rriõdificação substan­
cial e decísíva nessa norma cerceadora de uma prerrogativa elementar de 
qualquer Deputado ou Senador - conhecer a situação da <:lívida extern~ do 
País. 

O SR. ITAMAR FRANCO - É exatamente, nobre Senador Mauro Be­
nevides, a beleza do aparte de V. Ex•, um homem profundamente conhecedor 
do que levanto, agora, no Senado Federal- e fP.z muito bem em lembrar o 
problema da Resolução n"' 93- e mostrando, Sr. Presidente, o absurQo: só 
por iniéiativa do Senhor Presidente da República ... 

O Sr. Mauro Benevides (CE) - Uma Resolução! 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- ... é que se pode alterar uma Reso­
lução do Senado Federal. 

Veja, Sr. Presidente, a que ponto nós chegamos! 
Tenho, Senador Mauro Benevides, as minhas dúvidas realmente, mas te­

nho que cumprir a minha obrigação, como representante do meu Estado, 
porque entendo ·que o Senado, jã disse isso aqui mais de uma vez, é o povo na 
sua regionalidade, e se nós possibilitamos aos nossos Estados esses emprésti­
mos- e, lamentavelmente, nós temos que aprovar esses emprêstimos porque 
eles estão empobrecidos, não só os Estados como os municípios - precisa­
mos saber, também, o que aconteceu, qual a destinação; se a destinação foi 
realmente cumprida no seu aspecto fisico. 

Precisamos acompanhar, Sr. Presidente, precisamos fiscalizar e, lamen­
tavelmente, não temos essa estrutura no Senado Federal para cumprirmos 
um mínimo - conlo disse o Senador Mauro Benevides - que se exigiria a 
quem empresta. 

O Sr. Mauro Benevid~ (CE)- Nobre ~enador Itamar Franco, vou citar 
um dado: em três dias apenas, no final daquela primeira etapa de trabalho da 
Sessão Legislativa de 1979, o Senado Federal aprovou autorizações de em­
préstimo-s externos num montante de 850 milhões de dólares. 

O Sr. Bernardino Viana (PI)- Senador Itamar Franco, permite V. Ex• 
um aparte'? 

O SR ITAMAR FRANCO (MG) - Jã concederei a V. Ex• o aparte. 
Mas veja V. &•, Senador Mauro Benevides,,_eu di~_ia hã pouco ao Sena­

dor Evelásio Vieira que, de 1970 a 1979, aprovamos mais de quatro biihões de 
dólares. E só no último ano da série, desses quatro bilhões) 32% foram apro­
vados, repito, no último ano da série. 

Ouço V. Ex• com muito prazer, Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PI)- Muito obrigado. Senador Itamar Fran­
co. Agora mesmo, na Comissão de Economia, por iniciativa do Presidente, 
mandamos proceder a um levantamento dos empréstimos autorizados pelo 
Senado Federal de 1970 a 1979. Aliãs, quando V. Ex• era Presidente da Co­
missão, jã havia determinado que se fizesse esse levantamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- lô: verdade. 

O St. Bernardino Viana (PI) - Então, verificamos também agora que 
em face <:!este art. 42, inciso IV, da Constituição federal: 

.. Compete privativamente ao Senado Federal: 
... "' .... ·--._-.... ·-·. ·--·~· ~-·. ~ ................................ . 

IV - autorizar empréstimos, operações ou acordos externos, 
de qualquer natureza, de interesse dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, ouvido o Poder Executivo F6deral." 

VerificãmoS -que os dados quC eStavam acoinpanhando os processos 
eram insuficientes para guC-fOrm~ssemos- um juízo da viabilidade da capaci­
dade de pagamento dos iomaâores- de enip-ré-StimoS, Isto e~- dos EStados e Mu­
nicípios. Então, na semana passada, o Presidente da Comissão de Economia, 
o nobre Senador Teotônio Vilela, dirigiu-se à.o Presidente do Banco Central, 
pedindo que os emprêstimos fossem encaminhados com planilhas contendo a 
rec~~ta e despesa do tomador do empréstimo por um período "X", para que 
pudéssemos julgar a viabilidade ou não do empréstimo pretendido. Era este o 
esclarecimento que queria prestai- a V. Ex• Muito obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG)- Eu que agradeço ao nobre Senador 
Bernardino Viana as informações qu-e traz ao Plenário, sobretudo decorren­
tes da manifestação do Presidente da Comissão de Economía, o nobre Sena­
dor Teotônio Vilela. 

~?~outro la<!o, Sr. Presidente, quando o texto constitucional atribuiu ao 
Senado federal a çompetência privativa piira autorizar emprêstimos, ope­
rações ou acordos externos, de qualquer natureza, de interesse dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, não quis com isto limitar apenas a uma 
etapa do processo a participação do referido ramo do Poder Legislativo, jâ 
que quem autoriza passa a ter também uma parte da responsabilidade, espe­
cialmente tendo em vista que as autorizações até hoje aprovadas têm se carac­
terj~ado pela sua amplitude, sendo mesmo verdadeiros cheques assinados em 
branco. 

Autorizar, no caso, compreende também estabelecer formas de acompa­
nhamento, tanto das obrigações contratuais assumidas quanto da aplicação 
dos recursos. - -- -

Dentro deste entendimento é que encaminhamos esses requerimentos a 
V. Ex•, Sr. Presidente, na certeza dC que desta- vez eies serão definidos. E te­
nho certeza de que se a Mesa fosse presidida efetivamente por V. Ex•, eles se­
riam realmente deferidos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- De acordo com o Regimento, 
os requerimentos serão encaminhados. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival :Saptista. 
O SR. WURIVAL BAPTISTA (SE. Pronuncia o seguinte discurso.)­

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Desejo, hoje, abordar a entrevista concedida por Dom Luciano Cabral 

Duarte, Arcebispo de Aracaju, à Revista Veja, de 30 de janeiro do corrente 
ano, sobre a "lealdade ao Evangelho" c "pela restauração da fé", contra a radi­
calização e o absurdo da chamada "Igreja Popular", vanguarda e ponta de 
lança de deformações soi-disant progressistas, consubstanciadas·em equívo­
cas postulações de uma suposta "Teologia da Libertação". 

- A entrevista de Dom Luciano Cabral Duarte equaciona, com lúcido rea­
lismo crítico, o atual panorama da Igreja Católica, e contribui para um me­
lhor esclarecimento e orientação dos católicoS brasiieifos - a imensa maio­
ria da nossa população que poderia sentir-se perplexa, ou mesmo angustiada, 
em face dos conflitos de tendências díspares e antagonismos emergentes 
diante das divergências que se esboçam no concernente ao correto equaciona­
mento e solução dos graves e complexos problemas sociais de nossa terra. 

Seria desnecessário relatar, neste momento, a biografia e a luminosa tra­
jetória de Dom Luciano Cabral Duarte, tambêm um grande educador a quem 
Sergipe muito deve e· muito conhecido em nosso País. Prova disto é o fato de 
que ele acaba de ser reconduzido, por ato do Senhor Presidente João Baptista 
Figueiredo, com um novo mandato de seis anos, ao Conselho Federal de 
Educação. 

O que me cumpre evidenciar desta tribuna é o acerto, é a segurança, é a 
objetividade dos enunciados e atitudes do Egrêgio Arcebispo do meu Estado. 

Acreditamos, com ele, no primado dos valores humanos e sociais, na es­
sencialidade de uma legítima poHtica de promoção humana, bem-estar geral 
para todos os seres humanos, e melhoria dos padrões de qualidade de vida 
dos brasileiros. 

Temos, como Dom Luciano Cabral Duarte, uma profunda convicção 
nas possibilidades de erradicação do pauperismo das massas rurais ou urba­
nas, da eliminação dos fatores de desintegração das famrlfas e da marginaH­
zação de vastos segmentos da população, dentro dos princípios e doutrinas 
tradicionais da Igreja, sem necessidade de apelar para ext~avagâncias doutriM 



Março de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quarta-feira 26 543 

nárias ou ideológicas, - isto é, numa opção pelos pobfes e despojados, à luz 
do Evangelho, sem ceder às tentações da radicalização sócio-política. 

Ou, conforme as recomendações definitivas do Sumo Pontífice João 
Paulo Il, no sentido de ser a missão social d.a Igreja desempenhada à luz do 
Evangelho, sem a interferência de quaisquer deformações inspiradoras pelos 
radicalismos. 

Sr. Presidente, solicito a inserção, no texto do meu discurso, cLi entrevis­
ta de Dom Luciano Cabral Duarte, e desejo acentuar que o faço em virtude 
de concordar com os conceitos defendidos pelo preclaro e incontestável líder 
da corrente moderada ou conservadora-bernardina da hierarquia eclesiástica 
brasileira. Conservadora no seu bom e I~gíiimo sentido, como e~pressão ob­
jetiva do bom senso, do equilíbrio e da serenidade inalterável da inflexível fi­
delid3.de às sólidas e profundas convicções religiosas de um sacei-dote atuali­
zado, efetivamente leal ao Evangelho e plenamente integrado nas diretrizes 
do Sumo Pontífice, o Papa João Paulo 11. (Muito Bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

Entrevista: Dom Luciano Cabral Duarte 

PELA RESTAURAÇÃO DA F~ 
O Arcebispo de Aracaju e vice-presidente do CELAM critica os 

católicos que confundem a religião com a política 

Por J.A. Dias Lopes e Ricardo Nob/at 

Depois de treze anos de episcopado, Dom Luciano Cabral Duarte, 55 
anos, arcebispo de Aracaju, notabilizou-se como um dos pilares do conserva­
dorismo da Igreja, no Brasil e na própria América Latina. Atual vice­
presidente do Conselho' Episcopal LatinoMAmericano - CELAM, membro, 
desde o governo Médici, do Conselho Federal de Educação, Dom Lucian:o é 
homem de trato informal e muito habilidoso. Pelo menos em 
duas ocasiões liderou os bispos brasileiros mais conservadores: em fins de 
1978, quando conseguiu eleger a maioria dos delegados que representaram a 
Igreja do Brasil na Conferência de Puebla, México e no ano p_assado, quan­
do saiu derrotada a chapa que ele apresentou para disputasr as eleições da 
CNBB. 

Licenciado em Ciências, Letras e Psicologia pela Universidade de Sor­
bonne, na França, ex-presidente do Movimento de Educação de Base da Igre­
ja, Dom Luciano desenvolve, há onze anos, nas vizinhanças de Aracaju, uma 
bem sucedida experiência de reforma agrária. São cinco fazendas comuni­
tárias que ocupam uma área total de 3.344 hectares e geram beneficios para 
cerca de 1.200 pessoas. 

De férias em São Paulo desde dezembro, Dom Luciano prepara-se para 
participar de mais uma assembléia geral da CNBB que se realizará de 5 a 12 
de fevereiro próximo em ltaici. O tema central do encontro- que deverá reu· 
nir cerca de 240 bispos - é a questão do uso e da posse da terra no Brasil. E, 
nele, o arcebispo de Aracaju manifestará. uma preocupação que o aflige: a de 
que a atenção pastoral do nosso episcopado continue a privilegiar sempre e 
mais os problemas sócio-políticos, em detrimento dos problemas específicos 
da Igreja. 

"A radicalização é má conselheira" 

Veja- Por que a CNBB escolheu a terra como tema de sua próxima as­
sembléia geral? 

D. Luciano - O tema foi escolhido em nove_mbro passado, pela chama­
da Comissão Representativa- uma espécie de mini-assembléia do episcopa­
do nacional e pela cúpula da CNBB._ Os participantes desse encontro 
dividiram-se em dois grupos: um queria a terra COino tema central; outro, a 
questão das vocações sacerdotais. Na votação, ganhou o primeiro. Acho que 
a escolha se deveu a sua aguda atualidac;!e. Afinal, não tem havido um traba­
lho profundo, no Brasil, no sentido de proporcionar uma melhor vida aos 
camponeses. Por quase toda parte explodem problemas de grileiros, de pos­
seiros, de índios. A meu ver, na base de toda essa questão está a indispensável 
reestruturação fundiária do País. Mas isso não quer dizer que a terra seja o único 
terna importante para a Igreja. Hã outros que também tocam fundo o coração 
dos seus pastores. 

Veja - Quais seriam esses temas? 
D. Luciano - A própria questão das vocações sacerdotais. Aflige-me o 

fato de, nestes últimos dez anos, nós, bispos do Brasil, jamais termos coloca­
do como tema de uma de nossas assembl~ias algo tão específico e dramático. 
Somos o maior País católico do mundo, segundo a amblgua estatística feita 
em cima do número de batizados. Sorrimos, desvanecidos, quando ouvimos 
que o Brasil tem um dos episcopados mais avançados do mundo. Entretanto, 

para 115 milhões de brasileiros, dispomos de pouco mais de 12.000 sacerdo­
tes, metade dos quais oriunda de países estrangeiros. Que país católico~ esse, 
incapaz de gerar seus próprios padres, missionários e religiosos! Nossos ca­
tólicos desfalecem e morrem de anemia espiritual profunda. E nós, com o ali­
mento à mão, não nos mobilizamos para socorrê-los. Finalmente, há também 
a questão da transformação do Brasil no país número um das superstições, 
dos cultos mágicos, da macumba. Que iniciativa tomou a Igreja para fazer 
face a essa calamidade religiosa? Mas, enfim, jâ que venceu o problema da 
terra, discutamos a terra ... 

Veja - Qual seria o papel da Igreja nessa discussão? 
D. Luciano - Nós, bispos, podemos ter idéias, mas não dispomos de 

instrumentos para implementá-las. Todavia, acho que precisamos defender 
uma reformulação fundiária, uma reforma agrária que respeite as peculiari­
dades das diferentes regiões do País. Nós, cristãos, temos como verdade, de­
corrente de nossa fé, o princípio da destinação universal de todos os bep.s .. A 
reforma agrária, porém, é da competência do Estado. Não é missão dS: Igreja 
oferecer soluções técnicas prontas ao Governo. 

Veja - Mas há bispos que temem que a retomada dessa bandeira possa le-­
var setores do clero a novas radicalizações de esquerda. 

D. Luciano- A radicalização é sempre mâ conselheira. Muitas vezes ela 
ocorre como um protesto alucinado diante de um problema pelo qual ainda 
não se fez nada. Não nego que a reforma agrária tenha provocado no passado 
-e mesmo ainda hoje- comportamentos radicais de setores da Igreja. Mas, 
atualmente, como o peso do episcopado se inclina muito mãis por uma linha 
de prudência, de bom senso, esses extremismos tendem a ser minimizados, 
sobretudo nas assemblêias da CNBB. · 

"A Igreja popular é um absurdo'' 

Veja - Recentemente. diante de um conflito de terras, o arcebispo de Jodo 
Pessoa, Dom José Man·a Pires,pregou a desobediência "a qualquer ato de auto­
ridade que contrarie os interesses do povo". O en'JIOlvimento da Igreja deve che· 
gar a esse ponto? 

D. Luciano - Não quero julgar um colega e, além do mais, um amigo a 
quem estimo.~ muito dificil saber a reação que a gente mesmo teria numa si· 
tuação idêntica. Mas, por formação, eu talvez não tomasse uma atitude tão 
radical assim. Até porque a experiência ensina que a repressão, quando vem, 
atinge as pessoas de menor projeção social. Dou um exemplo: por volta dos 
anos 1962-63, houve uma tendência para a esquerda radical no meio da ju­
ventude universitária católica brasileira. Depois, os sacerdotes, os assistentes 
eclesiásticos responsáveis por isso, acabaram, em sua maioria, indo para fora 
do País. Quem sofreu as conseqüências por aquelas idéias? Foram os estudan· 
tes, os que ficaram. 

Veja - Qual a influência da po/(tica dentro da Igreja no Brasil? 
D. Luciano - Acho que não ~ possível avaliar. Por~m, no Brasil, parece· 

me que andamos, em alguns meios de Igreja, jâ numa etapa em que a prâxis 
da política é fonte orientadora da te, quando deveria ocorrer o contrArio. E 
hã quem diga que, em certos grupos de vanguarda, a caminhada estâ chegan· 
do perto de uma fronteira onde a fé, julgada alienante, ~posta entre parênte­
ses, e a política ocupa todo o campo vivencial. De fato, como no mundo intei­
ro, a politica invadiu os horizontes da Igreja de nosso País. De inúmeros lei­
gos tenho ouvido queixas como· esta: ''Quando vamos à missa buscando um 
encontro com Jesus Cristo, freqUentemente lá nos vem o padre a falar de poU­
tica, de greve, de inflação, de demarcação de reservas indlgenas .•. ''. Devore­
conhecer que, no momento, em numerosos templos católicos P.arece não ha­
ver mais lugar para a transcendência. Falar dos problemas sociais ~ neces­
sário. Mas esquecer a adoração do Senhor, a urgência "de alimentar a vida de 
fé da comunidadeJ _parece-me uma mutilação do âmago da religião. Quem, 
hoje, ainda fala em oração, em graça, em vida espiritual? 

Veja - Mas os que misturam polftica e fi se dizem inspiradas pelo 
ConcOio Vaticano 11 ... 

D. Luciano- A partir do Vaticano 11, a Igreja baixou suas pontes leva· 
diças com o mundo, s~indo de um tCmpo de separação c de desconfiança com 

. o mundo. Como disse o Papa Paulo VI, a Igreja passou a querer, como Jesus 
Cristo, lavar os pés dos humildes e sofredores. Acontece que, graças 11 mil in­
terpretação do Vaticano II, certos setores do clero passaram a confundir a 
Igreja e o mundo, o que é errado. Igreja e mundo são realidades que se entre­
cortam mas que não se recobrem completamente. Haverá sempre uma faixa 
do mundo que resistirA à ação da Igreja. Por outro lado, a Igreja sempre ul­
trapassarA o mundo com a sua dimensão escatológica, ou seja, de transcen­
dência. Pena que nem todos os religiosos compreendam isso e que muitos, 
equivocadamente, empenhem-se, por exemplo: em imaginar a substituiçlo 
da igreja institucional, hiel-árquica, que tem o papa e os bispos, por uma isre­
ja popular. 
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· Veja - E o que seria essa "igreja populai-"? 
D. Luciano- Seria uma igreja na qual o povo é o lugar teológico. Ele é 

que receberia a revelação de Deus, e junto- dele que se detectaria aquilo que 
Deus quer- agora- da sua Igreja. A meu ver, a chamada •'_igreja popular" 
é um erro, um exagero, um excesso que toca às raias do absurdo. Não é à toa 
que muitos dos seus arautos achem que as tr3:nsformações sociais só se tor­
nem eficazes pela via marxista ... 

uPrestes conhece os seus aliados" 

Veja- O senhor considera o cristianismo e o marxismo totalmente incon­
ciliáveis? 

D. Luciano~ Considero, sim. Os elementos da análise marxista, como 
apontou Paulo VI, não são apenas uma ferramenta intelectual. Eles carregam 
uma densidade ideológica própria, de modo que é impossível separar uma ca­
tegoria marxista, no seU aspecto puramente lógico, da sua carga teórica. Por 
isso temos visto aqui na América Latina tantos movimentos cristãos, sobretu­
do católicos, que começam adotando a análise marxista e acabam cooptados 
pelo marxismo, pela sua dialética, pela luta de classes, pela revolução - en­
fim, por toda a sua parafernália. Ora, cristianismo e marxismo são duas cos­
movisões absolutamente divergentes, mesmo porque a primeira parte é de 
Deus, criador de todas as coisas, enquanto a segunda sustenta que o que exis~ 
te é a matéria, origem e gestação de tudo. 

Veja- No Brasil, são expressivos os setores cristãos que tentam uma sim­
biose com o marxismo? 

D. Luciano - Recentemente, o senhor Luís Carlos Prestes declarou à 
imprensa que a maior aliada do comunismo no Brasil é a Igreja Católica. Al· 
guns líderes religiosos, surpresos, consideraram esSiCafirmação uma afronta. 
Acho, porém, que a fala do secretário do Partido Comunista Brasileiro deve­
ria merecer uma meditação mais profunda dos bispos e dos responsáveis pela 
CNBB. Pelo seguinte: ·quem conhece os meus aliados sou eu; quem conhece 
os aliados do senhor Luís Carlos Prestes é ele. Pessoalmente, estou convenci­
do de que nenhum bispo do Brasil quer colaborar com o comunismo. Mas 
distingo, no caso, a intenção dos atos concretos- e alguns desses atos, prin· 
cipalmente no campo da promoção humana, são interpretados pelo senhor 
Luís Carlos Prestes como servindo a uma implícita aliança com o seu partido. 
Não devemos esquecer que os comunistas cunharam a expressão: .. Os cris­
tãos da vanguarda são nossos companheiros de viagem". Quer dizer, até are­
volução. Ora, sem nenhuma exceção, ao cabo dessa viagem, eles fazem o mes­
mo que Fidel Castro em Cuba: os sacerdotes que com ele lutaram em Sierra 
Maestra foram afastados, aprisionados, mortos. 

As releituras dos 
progressistas 

Veja- Por falar em alianças, o que o senhor acha do fato de a Arquidioce­
se de São Paulo haver cedido seus templos, no ano passado, para reuniões sindi-
cais? · 

D. Luciano- Acho, por princípio, que o templo é um local eminente­
mt.;nte sacro. Deve ser reservado às funções sagradas, às reuniões de religião,. 
às assemblêias da comunidade eclesial. Se achar, na minha consciência de bis­
po, que devo ajudar um movimento reivindicatório justo, providenciarei ou­
tro lugar para abrigá-lo. A igreja, o templo, não é o lugar adequado para isso. 
QUem procede assim, substituindo religião por política ou confundindo as 
duas coisas, dã a impressão de que vinte séculos de cristianismo foram uma 
bela caminhada para nada. Tudo que a Igreja fez, todo o sacrifício dos mis-­
sionários, dos jesuítas no Brasil, dos franciscanos n_o Mêxico e no Peru, en­
fim, tudo isso não valeria nada. Agora é que estaria começando um novo cris­
tianismo. Ora, isso me parece prOfundamente injusto, falso e sem objetivida­
de. Conclusão: os espaços religiosos que estamos abandonando são ocupados 
por seitas e outras religiões que respondem à necessidade que o povo tem de 
oração. 

Veja - Essa parece ser também uma das grandes preocupações do papa 
João Paulo li. 

D. Luciano - De fato, com João Paulo 11, serã possível um inovimento 
sério que nos leve de volta à prioridade da adoração- à dimensão adoradora 
da alma humana, tão descuidada pela Igreja Católica, especialmente no Bra­
sil. Meio submergidos por essa sofreguidão da vida, temos deixado no esque­
cimento essa dimensão essencial do homem, numa linha da comunidade intei­
ra que procura aquele que ê a sua raiz, a sua origem, o seu pai, o seu criador. 
RetOmando uma frase de Lampedusa, "é preciso qui: tudo mude para tudo 
continuar igual". O que ê uma mudança? .e uma nova ordem das mesmas coi­
sas. De modo que na Igreja não pode haver mudança essencial, ao contrário 
do que pensam os chamados uprogressistas". 

Veja - Quais as correntes existentes no episcopado brasiJeiro? 
D. Luciano- Podemos dividir o episcopado brasileiro, como tendê-ncia 

teológica e pastoral, em três grupos: um mais conservador, outro mais mode­
rado, um terceiro mais progressista. Mas, se a gente fala em termos de engaja­
mento sócio-político, tocando já na fronteira de certas ideologias, a tipologia 
seria diferente: um grupo mais conservador que somaria de 70 a 80 bispos: 
um mais progressista que reuniria de 90 a 100; e um último, dos não­
alinhados, ora votando com um lado, ora com outro, que seria de 70 a 80. No 
total, costumam afluir às assembléias da CNBB cerca de 240 bispos. Assim, 
embora os .. progressistas" constituam a maioria, são os não-alinhados que 
decidem. Nessa perspectiva, sou considerado do bloco dos mais conservado­
res~ embora muitos bispos temam se definir como tal. Eu não, Fiz uma opção 
e caminho por ela. 

- Veja - O que significa ser um bispo conservador? 
D. Luciano - Significa avançar, como dizia São Bernardo, com um 

olhar para trás e um olhar para a frente. Ou seja: fiel à imutável essência da 
grande tradição católica, mas, ao mesmo tempo, buscando um rejuvenesci­
mento atualizador que a farâ compreendida pelas novas gerações. 

Veja- De que modo atuam conservadores, não-alinhados e progressistas? 
D. Luciano - Os conservadores, geralmente, de maneira tímida. Os 

não-alinhados, obviamente, seguem seu movimento pendular. Já os progres­
sistas são os mais ativos, desenvoltos. No ano passado, por exemplo, ante a 
iminência de uma derrota, tentaram por todos os meios adiar a realização da 
Conferência de Puebla, no México, a pretexto de que o papa João Paulo li 
acabara de assumir o trono de São Pedro. Mas o próprio papa vetou o adia­
mento e, em sua fala de abertura da conferência, reafirmou os princípios da 
tradição católica, desautorizando quaisquer simpatias pelo marxismo e a teo­
logia da libertação. Isso representou uma derrota para os progressistas. 

Veja - Como eles reagiram a isso? 
D. Luciano- De forma muito inteligente. Jâ em Puebla, um grupo deles 

preparou em menos de doze horas uma reinterpretação do discurso do papa, 
tentando dar a entender que a sua primeira parte, sobre Jesus Cristo, não ti­
nha importância; que a segunda, sobre a Igreja, tampouco era essencial; e que 
a terceira, sobre os direitos humanos, sim, era o coração e a alma de Puebla. 
Ouvi dizer que um teólogo romano, ao ler o documento progressista, comen­
tou: ••Trata-se de algo genial e intelectualmente desonesto". Após a conferên­
cia, eles se lançaram à tarefa de desvirtuar o sentido do que lá se decidiu, rein­
terpretando, no caso, o seu documento final. E, sem dúvida, estão ganhando 
essa batalha até com a ajuda da cúpula da CNBB, que fez o jogo dos progres­
sistas ao autorizar, no ano passado, a tradução oficial da declaração de 
Puebla acompanhada de uma introdução que tenta distorcê-la e, portanto, 
que desorienta o leitor. Mas também nessa questão tenho esperanças de que o 
papa João Paulo II se esforce para que a Igreja volte ao seu leito naturaL 

''Não se reinventou o 
Santo Oficio" 

Veja- A ofens_iva do Vaticano contra teólogos como Hans Küng, Edward 
Schillebeeckx e Leonardo Boff faria parte desse esforço? 

D. Luciano- Em primeiro lugar, não se trata de uma ofensiva- e, isto 
sim, de uma defensiva. Não a vejo como uma espécie de plano, de estratégia. 
Parece-me, na verdade, que chegou a hora de a Igreja dizer sim e não ao que é 
certo e errado do seu ponto de vista. Não estamos diante de uma reabertura 
ou reinvenção do Santo Ofício. Simplesmente é uma questão de coerência. 
João Paulo 11 enfrenta problemas gravíssimos e tem de enfrentâ-los. Vivemos 
agora um momento em que as coisas na Igreja serão chamadas a entrar nos 
eixos. Por isso. não me surpreenderei se o papa aproveitar sua vinda ao Bra­
sil, este ano, para reafirmar essa linha de pensamento. 

o SR. PRESIDENTE (Gastão Mulfer) .::.. Concedo a paÍavra ao nobre 
Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho do Rio Grande do Sul, Estado que vive talvez uma das crises mais 
difíceis e um dos debates mais intensos dos últimos tempos. O problema do 
confisco da soja, ou o chamado Imposto de Exportação, surpreendeu o Rio 
Grande do Sul. 

Depois da frustração de pequenas colheitas nos últimos anos, nas véspe~ 
ras de uma colheita das melhores, o Imposto de Exportação surpreendeu os 
agricultores, que estão numa campanha inêdita, numa manifestação constao~ 
te em sinal de protesto e em sinal de rebeldia a exigir uma revogação por parte 
do Governo Federal. 

Na minha opinião, esse tipo de confisco jâ ê um absurdo. Um Decreto­
lei permite que o Governo Federal estabeleça o Imposto de Exportação para 
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os artigos que bem entenda, no percentual que bem determinar. Assim fixou 
ele em 15% o confisco para a soja destinada à exportação. A revolta no Rio 
Grande do Sul é de uma formã até hoje não vista em toda a sua história. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - Ê verdade. 

O SR. PEDRO SIMON (RS)- Agricultores estão se manifestando es­
pontaneamente em Carazinho, em ljuí, em Cruz Alta~ em praticamente todos 
os municípios do Rio Grande do St1I. São milhares C: milhares de agricultores 
que paralisaram sua ação e estão destinados inclusive a não permitir a comer­
cialização da soja, se não houver uma revogação do confisco, por parte do 
Governo Federal. 

A ação ê tão intensa que o próprio Partido do Governo, por suas lide­
ranças, por seus Deputados, por seus Vereadores, também se manifestam .. Há 
inclusive manifestações vibrantes de líderes políticos do Partido Oficial que se 
estão negando a aceitar o novo Partido, cOndicionando mais adesõe:!l à· so­
lução para esse casõ. 

As manifestações, Sr. Presidente, por parte de sindicatos rurais, de coo­
perativas, de trabalhadores, e por parte inclusive dos Bispos do Rio Grande 
do Sul, são de forma tão intensa· como jamais-for3m vistas na história do Rio 
Grande do Sul. 

Leio a dos Bispos do Rio Grande, tendo à frente os Bispos de Passo 
Fundo, de Frederico Westphalen, de Vacaria, de Erexim, de Caxias do Sul: 

COMUNICADO AOS AGRICULTORES 
E SEUS ORGANISMOS 

Bispos Diocesanos, Coordenadores Diocesanos da Pastoral e 
dirigentes de Cooperativas e Sindicatos ab-rangidos pelas 4 Dioceses 
da Região Norte do Estado (Passo Fundo, Vacaria, Erexim e F rede~ 
rico Westphalen), participando de sua reunião -ordinária de trabà.­
lho, em face aos problemas que se avolumam sobre os agricultores, 
agravados atualmente pelo confisco do soja, sugerem a mobilização 
urgente do todos os organismos da classe e a união de todos os agti~ 
cultores, para: 

1 'i') imediatamente: apoio e continuação dos mo,.imentos jã ini­
ciados para a soma de esforços e posição comum, no estudo sério e 
na busca de medidas seguras para a derrubada do confisco (taxa de 
exportação) do soja; 

2'i') a curto, médio e longo prazos: 
- continuação das iniciatívas de conscientização do agricultor 

para que assuma cada vez mais sua responsabilidade na promoção 
pessoal e na solução de seus problemas; 

- desestimular o plantio do trigo, por causa do confisco doso­
ja, alto custo do adubo, seu insuficiente custeio e da insegurança dos 
agricultores face à atual política econômica não definida, sujeita à 
medidas imprevisíveis; 

- mudança na atual política econômíca, que faz recair o ônus 
do atual endividamento brasileiro sobre a agricultura e os consumi­
dores, apesar da tão decantada prioridade agrícola, assumida no 
País. 
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Quando um manifesto destes ó assinado pelos bispos do Estado do Rio 
Grande do Sul, ao lado de dezenas de manifestos, onde praticamente todas as 
associações de agricultores do meu Estado se manifestam - peço a traris~ 
crição deSsas manifestações nos anais - c também se manifestam as lide· 
ranças econômicas e políticas.não apenas da-Oposição, mas do partido do 
Governo; quando o próprio Governo, voltando atrãs da medida inicial, 
quando ele buscava o percentual deste confisco para o Estado do Rio Grande 
do Sul, e reconhece que a essa altura o confisco tem que ser encerrado, _quero 
crer que a reunião, que será reaHzada amanhã, do Sr. Delfim Netto com os 
homens do meu Estado, só pode ter uma solução, que é definitivamente reti­
rar o absurdo imposto sobre exportação e dar~se um crédito de confiança aos 
agricultores do Rio Grande do Sul. (Muito bem!) 

A situação do Estado do Rio Grande do Sul ê caótica, Sr. Presidente, O 
ano de 1978 foi um ano em que a economia do meu Estado teve desenvolvi­
mento zero. Em 1979, a nossa economia teve um crescimento negativo de me­
nos um. Este ano, o Secretário da Fazenda está a anunciar que não terá con-

Qições, com toda a arrecadação do mês de março, de pagar o funcionalismo 
público do Estado do Rio Grande do SuL Haverã um deficit da ordem de 200 
milhões de cruzeiros, só para o pagamento do funcionalismo público do Rio 
Grande do Sul. A expectativa era exatamente com o soja. E no momento em 
que há esse desenvolvimento, no momento em que há a expectativa de que 
com o dinheiro se pudessem criar novas riquezas, no momento em que o agri­
cultor se preparava para pagar suas dívidas vindas de três anos de frustração, 
o Governo aparece lã para impor o seu posicionamento, fazendo com que, a 
esta altura. para cada saco de soja, o Governo, através da sua tributação e 
através das despesas, faça com que o produtor de soja fique com exatamente 
55%; 45% são em tributos, em ICM, em imposto de exportação, taxas e tudo 
o mais. 

Desta forma, Sr. Presidente, a grita é tão grande no Rio Grande do Sul 
que, praticamente, as faix_as que existem em todas as cidades da zona da pro­
dução eram, basicamente, estas: "Plante que o Governo Garante", e foram 
mudadas para: "Plante e coma, se não o Governo toma".~ o que estamos 
vendo hoje. 

O Sr. Orestes Quércia (SP)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (RS) - Com prazer. 

O Sr. Orestes Quércia (SP)- Quero congratular..:me com V. Ex• e, como 
representante de São Paulo, deixar também lavrado o meu protesto em nome 
do interesse, creio que geral, dos produtores do soja, incluindo São Paulo, 
contra o confisco de 15% que realmente não pode pei-sistir. Nós não podemos 
concordar. Quero deixar a minha palavra junto à de V, Ex• no sentido de exi­
gir que o Governo retire mais este ônus dos produtores de soja em todo o 
País. O problema é o mesmo em São Paulo, Mato Grosso, Paraná, em suma, 
em todos os Estados produtores de soja. Em razão disso é que hipotecamos 
total solidariedade ao protesto de V. Ex•, desejando que ele seja ouvido.e_ 
aceito pelo Governo. 

O SR. PEDRO SIMON (RS) -Muito obrigado. 
Ora, Sr. Presidente, reúne~se amanhã o super-Ministro Delfim Netto e S. 

Ex• infelizmente, não é acostumado a voltar atrás nas suas decisões, mas acre­
dito que, todavia, o Dr. _Delfim tem que compreender a seriedade do momen­
to que estamos vivendo. Nunca vi, na História do Rio Grande do Sul, uma 
revolta tão espontânea, tão grave como essa que estamos vivendo. 

O Sr. Paulo Brossard (RS) - E tão generalizada. 

O SR. PEDRO SIMON (RS)- Nunca vi, Sr. Presidente. São milhares e 
milhares de agricultores que estão ameaçando que, se o Sr. Delfim Netto não 
tomar decisão amanhã, colocarão as suas máquinas nas estradas, impedindo­
as e paralisando o Rio Grande em sinal de protesto contra essa decisão. Acre­
dito, sinceramente, que há um '•basta" por parte dos agricultores gaúchos; há 
um esgotamento, há uma saturação, e parece-me que está atingindo o alvo de 
uma crise social de conseqüências imprevisíveis. 

Como homem de Oposição, poderíamos estar ~ranqítilos aqui, desejando 
inclusive que o Governo não voltasse atrás. Não saberíamos o que acontece­
ria no Rio Grande do Sul. O Governo, voltando atrás, revogando o absurdo 
que cometeu, haverá paz no Rio Grande do Sul; voltará a tranqüilidade no 
Rio Grande do Sul; el~ somará pontos, inclusive, no Rio Grande do Sul. 
Mas, nós, da Oposição, não estamos preocupados com isso; estamos preocu­
pados em que essa paz volte realmente a reinar no Rio Grande do Sul. Mas, 
nunca, como agora, sentimos um clamor tão grande no Rio Grande. O agri­
cultor gaúcho é normalmente um homem pacato, é um homem simples, é um 
homem tímido, é um homem preocupado em trabalhar, desconhecendo, mui­
tas vezes, as dificuldades que encontra pela frente e o que deve fazer. Esse tipo 
de ação é absolutamente espontâneo, sem a participação de ninguém, nem da 
imprensa, nem de políticos. Os agricultores se uniram, se somaram, se reuni­
ram, num gesto que brotou da sua alma, num protesto que vem de dentro, 
numa manifestação de que eles chegaram ao máximo do limite da capacidade 
de suportar. 

Parece que, a esta altura, a reunião de amanhã, quando virão Secretários 
do Rio Grande do Sul para conversar com o Ministro Delfim Netto, é da 
maior importância. Acredito que o Senhor Todo Poderoso Ministro Delfim 
Netto terã condições de, em voltando atrás, ter o respeito provindo de que, 
errando, pelo menos, voltou, modificou, teve a coragem de reconhecer o seu 
erro. Mas, se S. Ex• permanecer na posição tradicional do homem que não 
erra, do homem perfeito e quiser fazer com que os agricultores engulam qual­
quer outra solução que não seja, pura e simplesmente, a revogação do impos­
to de exportação, S. Ex• haverá de ver quais são as conseqi1ências. E disse 
bem, sexta-feira, o Senador Paulo Brossard: "Não sei se, durante muito tem­
po, S. Ex• terá condições de ir ao Estado do Rio Grande do Sul." 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bemt) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PEDRO SI· 
MON EM SEU DISCURSO. 

DISCURSO SOBRE A SOJA 

- A gravidade da crise econômico-social em curso nO Rio Grande do 
Sul, cujo meio rural não se conforma com o chamado .. Imposto de Expor­
tação", eufemismo usado para o verdadeiro .. confisco cambi<:ll" decretado 
contra a soja. 

2 - A mobilização dos trabalhadores rurais em todas as zonas de pro­
dução. 

2.1 - Documentação em anexo 
2.2 - A reunião de Passo Fundo (histórico e anexo da Cúria de Passo 

Fundo) 
2.3 - A reunião de Ijui- Documentação em ane~o -(O custo do di-

nheiro e histórico) 
3 -A paráfrase dos agricultores com o slogan do governo: 
- .. Plante que o governo garante'' para o atual e já popular 
- uplante e coma. ou o governo toma". 
4- O quadro catastrófico das finatlças estaduais. 
4.1- Um Rio Grande onde a 2• fonte de receita orçamentária, nos últi­

mos 4 anos, estâ nas operações de cr&fito, que já foram realizadas, inclusive 
com financeiras (CREFISUL). 

4.2- Segundo o Secretário da Fazenda, Mauro Knijnik, a partir desta 
semana (24-3-80), o Tesouro do Estado ucomeçarâ a sentir os efeitos defici­
tários entre sua arrecadação e os compromissos que tem para saldar, 
iniciando-se um processo de endividamento totalmente imprevisível". 

4.3 -Ainda segundo o Secretário, a alternativa será atrasar o pagamen­
to dos servidores já nas folhas de maio próximo, sob pena de paralisação de 
obras importantes. 

4.4- AJém de um déficit de 200 milhões entre o arrecadável e os gastos 
com o pagamento a funcionários públicos, a partir do. mês em curso, o 
problema é agravado pelo vencimento, também a partir de março, de parcelas 
mensais para a amortização de emprêstimos internos c externos, no valor 
mensal de 600 milhões, ainda com recursos a descoberto. 

4.5- O levantamento. global de março ainda prevê um gasto de !50 mi­
lhões com as despesas normativas da administração de custeio, igualmente 
sem cobertura. 

4.6- Assim, o governo do Rio Grande do Sul apresenta seu balanço de 
março com um déficit de 950 milhões de cruzeiros, soma nunca antes alcança­
da, e que a administração fazendária não sabe de onde vai tirar, na confissão 
do seu titular. 

4.7 - Para abril, o déficit acumulado estima-se em I bilhãO e 600 mi­
lhões de cruzeiros_. A partir daí só há dois caminhos: ou o pagamento do fun­
cionalismo é atrasado ou paralisa-se totalmente a administração pública gaú­
cha. 

5 -A grande lição que está ficando desta mobilização popular da classe 
rural é o avanço dos marginalizados, no s~ntido da reconquist~ do direito de 
partícipar. 

6 -O governo, por mais poder de que disponha, não pode repetir deci­
sões de seu arbítrio. 

7- O "confisco da soja", que pode ser decretado contra quáiquer outro 
produto, ao talante governamental, é um menosprezo ao esforço que se reali­
za nos campos. O governo acena com vantagens e reafirma seu apoio de 
modo até quixotesco. Mas quando chega a colheita, a realidade do "confis­
co" pode ser- como a soja está sofrendo agora- a reviravolta dos tecnobu­
rocratas, em cima de fatos econômicos e sociais assumidos pela produção, na 
expectativa do estímulo governamental. 

8 -O Rio Grande está uma vez mais mobilizado em torn9 de uma ques­
tão crucial: a viabilidade da sua produção primária. O que se exige, neste pas­
so da maior gravidade, é respeito. 

Respeito ao trabalho realizado e respeito aos compromiss9s assumidos. 
9- Mas bem próxima de nós jâ temos uma próxima e ainda mais séria 

mobilização. Mais séria, porque não envolve um produto apenas, nem só o 
trabalho responsável que respondeu por ele. ~ todo o Estado, que uma tão 
centralista quanto estulta poHtica tributária empobreceu. a ponto de impedir 
o Tesouro de pagar seus servidores e de cumprir os compromissos assumidos 
com fornecedores e com a realização de obras reclamadas por todos. 

I O- ~ tudo uma questão de respeito e nesta questão os gaúchos sempre 
estarão unidos em suas justas reivindicações. · 
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COOPERATIVA TRITICOLA DE PASSO FUNDO LTDA. 

Manifesto 

Reunidos na cidade de Passo Fundo- RS, aos 20 dias do mês de março 
de 1980, os dirigentes das Cooperativas participantes da UNICOOPER (lO 
Cooperativas) e da ASCOOPER (14 Cooperativas), presidente da FETAG 
(RS), presidentes de SindicatoS dos Trabalhadores Rurais e presidentes dos 
Sindicatos Rurais, da região, que representam uma comunidade de 300.000 
agricultores, representantes da Cooperativa Regional ALFA, de Chapecó 
(RS), e da Federação das Cooperativas do Estado de Santa Catarina, repre­
sentante da Diocese de Passo Fundo e, representando a Assembléia Legislati­
va do Rio Grande do Sul, os Deputados Porfirio Peixoto, Romeu Martinelli e 
Celso Testa, Sr. Prefeito Municipal de Passo Fundo e Vereadores da região, 
esposando as manifestações expressas nos documentos elaborados na casa de 
Retjros, em Passo Fundo, e na sede da Cooperativa Tritícola de Erechim no~ 
mearam uma comissão permanente, composta de 11 Cooperativas, 6 Sindica­
tos e representantes do Clero da Região, para vigilância continua e perma­
nente dos problemas relacionados com o uconfisco" da soja e sugerem: 

I"'- Suspender a comercialização da soja em todo o território nacional. 
enquanto perdurar o "confisco", chamada taxa de exportação que incide 
sobre este produto e seus derivados; 

2~"- Levar à apreciação dos demais agricultores do País, as seguintes su­
gestões: 

a) Es~abelecimento de uma data para a extinção do referido "confis-
co"; 

b) Vencido o prazo e mantido o "confisco", organizar manifestações 
públicas e simultâneas em todas as áreas atingidas pelo .. confisco" e_ concen­
trações nas Capitais Estaduaís e Federal; 

c) Não adquir bens de produção de espécie alguma atê a retirada do 
~·confisco''; 

3'? - Resolvido este problema, continuar a luta por uma política 
econômico-agrária e busca de solução e outros problemas agrícolas e pe· 
cuârios, como: juros, custeio da produção, preços mínimos justos, previdên-
cia social, ensino, entre outros... · 

Outrossim, os presentes designaram os Srs. Darcilo Giacomazzi, Orgê­
nio Roth e Vally Albrecht, para se pronunciarem em nomes dos presentes, 
acima citados, na concentração de ljui, no dia 21·3-80. 
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SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS 

Concentração dos Agricultores do Município d_e Selbach - RS, 
Realizado no dia 19 de março de 1980. 

Os agricultores do Município de Selbach, reunidos em grande concen­
tração, no dia 19 de março de 1980, às 20:30 horas, no Salão Paroquial da Co­
munidade Católica, sob a coordenação do Sindicato dos Trabalhadores Ru­
rais de Selbach e colaboração da Cooperativa Tritfcofa taperense Ltda, deci­
diram: 

}Q - Considerando que no ano de 1977, quando obtivemos boa safra 
agrícola, o agricultor não obteve remuneração adequada em virtude do con­
fisco imposto- pelos órgãos federais, por julgar o preço-da soja exageradamen­
te elevado; 

29- Consíderando que as safras de soja dos anos de 1978 e 1979 foram 
totalmente frustradas devido a problem'as climáticos; 

3'1l- Considerando que o poder aquisitivo do agricultor está totalmente 
comprometido e defasado; 

49- Considerando que a safra de soja do presente ano, em graltde parte 
do Município, está prejudicada novamente em virtude de problemaS climáti­
cos; 

59 - Considerando que a presente safra de soja, está grandemente one­
rada em decorrência dos sucessivos altos custos de produção; 

69 - Considerando que a inexplicável atitude do Governo Federal, pela 
elevação drástica dos juros, de uma só vez em mais de 100% desestimulou 
totalmente a produção agrícola que é para ser considerada prioritária; 

7~- Considerando que o Governo está a impor preços totalmente defa­
sados em decorrência da Taxa de Exportação e outros,. aos produtos agríco­
las, deixando ao livre arbítrio das indústrias o preço dos fertilizantes, insetici­
das, herbicidas e mâquinas agricolas. 

Em virtude do exposto decidiram: 
a) Boicotar a venda da soja e ignorar a existência de financiamentos 

bancários; enquanto persiStir a taxa de exportação da soja; 
b) Caso a reivindicação não seja atendida a tê o dia 10 de abril do corren­

te ano, faremos nova concentração visando a paralização total das atividades 
agrícolas e concentração do maquinário nas ruas e estradas. 

SINDICATOS DOS TRABALHADORES RURAIS 

Concentração dos Agricultores do Município de Selbach - RS, realizado 
no dia 19 de março de 1980 

Os Agricultores do Município de Selbach-RS, reunidos em grande con­
centração do dia 19 de março de 1980, às 20:30 horas, no Salão Paroquial da 
Comunidade áe Selbach, sob a coordenação do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Selbach e a colaboração da Cooperativa Tritícola Taperense Ltda, 
alêm do documento oficial, exigem: 

a) Que o preço mínimo do trigo seja de Cr$ 858,00 a saca de 60 kgs. rei­
vindicado pela FECOTRIGO, e antes da colheita seja recalculado nas níveis 
da inflação; 

b) Que as-taxas de juros agrícolas voltem a serem cobrados como ante-
riormente, ou seja de 15~ (quinze por cento) ano_ ano; -

c) Que os preços dos fertilizantes sejam subsidiados, devido ao seu exa­
gerado custo de produção. 

Os agricultores do Município de Tapera (RS), em número superior a 
600, dos quais 540 assinaram a lista de presença, reunidos em grande concen­
tração, no dia 20 de março de 1980, às20:30 horas, no Salão Paroquial da Co­
munidade Católica, sob a coordenação do Sindicato dos Trabalhadores Ru­
rais de Tapera c colaboração da Cooperativa Tritfcola Taperense Ltda, no 
primeiro documento elaborado na grande concentração decidiram reivindi~ 
car junto aos poderes competentes o que segue: 

1~- Considerando que no ano de 1977, quando obtivemos boa safra 
agrícola, o agricultor não obteve remuneração adequada em virtude do con­
fisco imposto pelos órgãos federais, por julgarem o preço da soja exagerada­
mente elevado; 

29- Considerando que as safras de soja dos anos de 1978 e 1979 foram 
totalmente frustradas devido a problemas climáticos; 

39- Considerando que o poder aquisitivo do agricultor estâ totalmente 
comprometido e defasado; 

49- Considerando que a safra de soja do presente ano. em parte do nos­
so Município, foi novaniente prejudicada por problemas climáticos; 

s~ - Considerando que a presente safra de soja, estâ grandemente one­
rada em decorrência dos sucessivos altos custos de produção; 

6~ - Considerando que a inexplicável atitude do Governo Federal, pela 
elevação drástica dos juros, de uma só vez em rna,is de 100% desestimulou to­
talmente a produção agrícola que é para ser considerada prioritária; 

79 - Considerando que o Governo está a impor preços totalmente defa­
sados em decorrência da Taxa de Exportação e outros, aos produtos agríco­
las, deixando ao livre arbítrio das indústrias o preço dos fertilizantes, insetici­
das, herbicidas e máquinas agrícolas; 

Em vírtude do exposto decidiram: 
a) Boicotar a ve_nda da soja e ignorar a existência de financiamentos 

bancários enquanto persistir a taxa de exportação da soja (confisco da soja) e 
não for reduzido o IPI e Ol!tras ta.xas sobre a soja industrializada aos níveis 
que vigoravam para a safra da soja de 1978/1979; 

b) Caso a reivindicação não seja atendida até o dia 10 de abril do corren­
te ano, faremos nova concentração visando a paralização total das atividades 
agrícolas e concentração do maquinário nas ruas e estradas. 

Tapera (RS), 20 de março de 1980. 
Ant01_1i~ Fr~doJino Bervian - Presidente do STR-Tapera. 

Os agricultores do Município de Tapera (RS), em número superior a 
600, dos quais 540 assinaram a lista de presença, reunidos em grande concen­
tração~ no dia 20-de março de 1980, às 20,30 horas, no Salão Paroquial da Co­
munidade Católica, sob a coordenação dao Sindicato dos Trabalhadores Ru­
rais de Tapera e colaboração da Cooperativa Trit!cola Taperense Limitada, 
no segundo documento elaborado na grande concentração decidiram reivin­
dicar junto aos poderes competentes o -QUe segue: 

1 'll - Que o preço mínimo para o trigo deverá ser o do pedido pela FE­
COTRIGO, com correi;ao na êpoca da colheita de acordo com a inflação; 

29 - Que os juros dos financiamentos_ agrícolas deverão ser reduzidos 
aos níveis que vigoravam antes da última alteração drástica; 

39- Que seja concedia a cobertura do PROAGRO para os agricultores 
que foram prejudicados pelo sistema de amostragem ou que por outro motivo 
não conseguiram devida cobertura por terem produzido semente de trigo ou 
que por um motivo ou outro não o requereram na época oportuna, beneficio 
este referente a safra de trigo 1979/80; 

4' - Que seja concedido PROAGRO de 100% para a safra de trigo 
1980/1981-e o pagamento da contribuiçãO para o mesmo continue em I% em 
vez de 3%. 

Tapera (RS), 20 de março de 1980. -Antonio Fredolino Bervian- Presi­
dente do STR - Tapera. 

CÚRIA DIOCEsANA DE PASSO FUNDO 

Comunicado aos Agricultores e seus Organismos 

Bispos Diocesanos, Coordenadores Diocesanos de Pastoral e dirigentes 
de Cooperativas e Sindicatos abrangidos pelas 4 Dioceses da Região Norte 
do Estado (Passo Fundo, Vacaria, Erexim e Frederico We_stphalen), partici­
pando de sua reunião ordiitária de trabalho, em cace aos problemas que se 
avolumam sobre os agricultores, agravados atualmente pelo confisco de soja, 
sugerem a mobilização urgente de todos os organismos da classe e a união de 
todos os agricultores, para; 

J9) imediatamente: apoio e continuação dos movimentos jã iniciados 
para a soma de esforços e posição comum, no estudo sêrio e na busca de me­
didas seguras para derrubada do confisco (taxa de exportação) do soja; 

29) a curto, médio c longo prazo: 

-continuação das iniciativas de conscientização do agricultor para que 
assuma cada vez mais sua responsabilidade na promoção pessoal e na solução 
de seus problemas; 

- desestimular o plantio c;Io trigo, por causa do confisco do soja, alto 
custo do adubo, seu insuficiente custeio e da insegurança dos agricultores face 
à atual política econômica não definida, sujeita à medidas imprevisíveis; 

-mudança na atual política econômica, que faz recair o ônus do atual 
endividamento brasileiro sobre a agricultura c os consumidores, apesar da 
tão decantada prioridade agrícola, assumida no País. 

Passo Fundo, 18 de março de 1980. - Seguem-se assinaturas. 
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657,5 pontos X 367654(fotor de conversão)= Uu$ 241,732 

Uu$ 241,732 x 46,70(Taxa m~dia do d(;lar)= CR$ 1.1.288,88 

Preço por tone I ada .. fOB •••••••••• • ................. "" •• CR~ 

DEDUÇO~S.: f r:et..e e Pr.)rto CR$ 
ICM(I3% s/CR$I0.268,:~Hs) CRS 
IMPOSTO(CONF!SCO) 

11,288,88 

I • OQQ...QÇl._fLTQ.t-1~ 
1.337,55 7 

(13% s/CRS 11.288,88) CR$ 1.467,55 
Abertura de Çâmbio 
(O, 1875-s/CR$ 11,.2$8,88)CR$ 
Despesas Financeiras s/Fe­
chamento de c.lmbio 
{L,4%a.m.x3meses, s/95%.de 

21117 

CR$ 11.288,88) CR$ 450,43 
Corretagem(0,5 Uu$ p/T CR$ 23,35 
DespeSd$ Operaci~nais CR$ 200,00 
Quebra<.:!: 1% s,/valor FOB·,;C"R"'~-.;.I~OQ...;,.~ 

6.688,83 P/TON, 

CR$ 6.688,83 p/TON ;.. 60 = 401. J2 p/SACQ 

PREÇO PARA O PRODUTOR DEVERÁ AINDA. SER Ot:mJtToQOfUNRUkAL,ou seja, 

2,5% s/ 401,32, teremos um preço l~quido de CR$ 391.29 p/suco .~ 

consider ... do o frete lilvo!.lr,). e"!timil.do em CRS Z.U.QO por saco 

u:oe: !""~· Pffll-•••• ~ ..... : '" • !-rol. I'AU: ~~un •• ~1.1·1001 • T~t.CJC O>W" • Co.lu ....,...,, tt.!. oc.o.C./I.c.M. 001/Hmtl • C.C.OC.JK.r. 
..... .ui/- &H. ·-ToiOfl, rOCOOP ... UOr - OCJIP lf,L .. - P"UO rUNOO - lU 

Agricultores se mobiUzam contra Imposto de Exportação 

A mobilização de todos os setores representativos da área agrícola de 
maneiia uniforme em todo o Rio Grande do Sul, e possivelmente com o 
apoio dos produtores dos Estados de Santa Catarina e Paraná, através da 
coordenação de uma Comissão Especial. Esta foi a mais importante delibe· 
ração do encontro de cerca de 50 dirigentes de Sindicatos de Trabalhadores 
Rurais, Cooperativas Tritícolas e outras entidades, realizado ontem (quinta~ 
feira), em Passo Fundo, nas dependências da COOPASSO - Cooperativa 
Tritícola Passo Fundo. 

A reunião contou com a presença dos Deputados Celso Testa, do PMDB 
c presidente da Comissão de Obras Públicas da Assembl~ia; Porffrio Peixoto, 
do PTB e presidente da Comissão de Economia c Desenvolvimento e Romeu 
Martinclli, db PDS. Os parlamentares fazem parte da Comissão Representa~ 
tiva dÓ J.."'qij.slativo gaúcho designada para acompanhar a movimentação do 
Rio Grande do Sul, cujos agricultores estão reivindicando a revogação urgen­
te do imposto .de exportação sobre soja, que estâ sendo considerado como 
"um novo confisco cambial". 

Al~m da mobilização e da formação de uma Comissão Permanente que 
terâ por finalidade exercer urna vigilância na luta pela derrubada do confisco 
e integrar as iniciativas necessárias a nível estadual, ficou definido também, 
que os dirigentes reunidos no encontro participarão da reunião programada 
para hoje (sexta-feira), às 14 hor"!', em Jjul. Pr~tendem os dirigentes rurais 
"somar ~forças com outras lideranças e tomar medidas comuns e decisivas 
na busca do objetivo proposto." E sugerirão "o estabelecimento de uma data 
para extinção do confisco; vencido o prazo e mantido o confisco, organizar 
manifestações públicas simultâneas em todas as cidades do Estado, rodovias 
estaduais e federais, em Brasflia. 

Após a luta do imposto de exportação, os presidentes de Sindicatos e re~ 
presentantes de cooperativas, querem iniciar "uma luta por uma nova políti­
ca econômica~agrária e busca de soluções de outros problemas agrícolas e pe­
cuários. Como por exemplo: juros, custeio de produção, preços mfnimosjus­
tos e previdência social, entre outros", 

~-

Paz e tranqüilidade 

A coordenação do encontro de Passo Fundo, foi do Sr. Darcilo Giaco.• 
mazzi, da UNICOP- União das Cooperativas da Região Planalto, que afu­
mou ser "os objetivos da reuinião pedir que nos deixem trabalhar com paz c 
tranqililidadc. E não continuar com mais este confisco que tira do agricultor 
aquilo que ele não pode dare que necessita para o sustento de sua família e de 
sua lavoura.,. 

Giacomazzi disse tambêm "que ~tão tentando jogar o consumidor con­
tra os produtores. Mas, o aumento do custo de vida não ~ nossa culpa; por­
que vejamos os aumentos desmedidos dos custos de produção como máqui­
nas, adubos, enfim, os insumos básicos". 

Contra Delfim 

O Sr. Alexis Setti, representante da ASCO PER se mostrou contra os ar­
gumentos usados pelo Ministro do Planejamento, Delfim Netto, para o im­
posto de exportação ser mantido. Disse que use for retirado o confisco, o 
preço não baixaria. Porque na sexta-feira, quando se tinha como certo a reti~ 
rada do confisco, na Bolsa de Chicago, a soja estava em alta. Portanto, não 
aceitamos as explicações do Ministrou. · 

·o icpresentante da ASCOPER apresentou em seguida um râpido esboço 
em números da previsão de produção de soja. Afirmou que se calcula uma 
produção de 15 milhões de toneladas, ficando para o consumo do mercado 
interno, 6 milhões de toneladas. Os restantes 9 milhões se destinariam para a 
comercialização do mercado externo. Se for exportado um milhão em grãos, 
sobraram 8 milhões para exportar em transformação como farelo c óleo. A 
comercialização da soja em grão está estimada em Cr$ 400,00 por saca, não 
sobrando nada para as cooperativas e se for exportado em forma de farelo e 
óleo, o preço ~ o mesmo porque também estes são taxados com imposto de 
comercialização. 

Prossegue o Sr. Alexis, dizendo que "se comercializarmos o óleo refina­
do para o mercado interno conseguiremos apenas Cr$ 500,00 a Cr$ 520,00, 
por saco. Sendo a necessidªde do mercado interno de apenas 6 milhões de to­
nclã.das, o preço do litro de óleo no mercado interno, que estava, a 30 dias 
atrás em 28,00, já ·baixou para Cr$ 24,00 e deverá baixar ainda mais, porque 
a soja será comercializada apenas no mercado interno, favorecendo as indús­
trias de refinação". 

"0 consumidor não está pagando mais barato, pelo óleo, disse o repre­
sentante da ASCO PER. E v:ejamos que o confisco representará para o Gover­
no uma arrecadação da ordem de 12 milhões de cruzeiros, que não se sabe 
para onde vai, mas que é tirado do agricultor. Por isso é que devemos pressio­
nar a revogação dessa taxação, que estrangula ainda mais o nosso agricul­
tor." 

Derrubada e boicote 

Diversos oradores se seguiram manifestando-se pela união em torno da 
derrubada do imposto por considerarem uilegal e imoral" e apelaram para a 
sensibilização de setores governamentais e políticos, para as dificuldades agrí­
colas. Este posicionamento também foi manifestado pelo presidente em 
exercício da FETAG, Eugênio Hort, que lembrou '"a campanha governamen­
tal de encher a panela do povo". 

O presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Carazinho, in­
formou que seus associados estão dando apoio unânime de boicote de comer­
cialização de soja, e não plantio de trigo até que não seja revogada a legis­
lação do imposto de exportação. Afirmou ainda que seu Sindicato implantou 
o .. Dia do Chega", que estabelece a luta e o protesto dos produtores contra 
to-das medidas adOtadas nos últimos anos prejudiciais à agricultura do Estado 
- especialmente o confisco, problemas de previdência e outros. 

O padre Osvino Bolh, representante da Diocese de Passo Fundo, distri~ 
buiu documento da instituição sobre a reunião que tiveram com referência ao 
problema do imposto de exportação da soja (em anexo o documento). 

Judiciário 

O Deputado Porffrio Peixoto (PTB) e presidente da Comissão de Econo­
mia da Assembléia informou dos objetivOs da presença dos parlamentares em 
Passo Fundo. E sugeriu três medidas para lutar contra o confisco: formar 
uma comissão que irá à Brasília pressionar autoridades e até ao Presidente da 
República; mobilização de toda a classe, atravês de um trabalho de organi~ 
zação da classe, a nível estadual; e finalmente dirigir-se ao Poder Judiciário. 
Quanto a esta última medida o parlamentar entende .. que é ilegal este impos­
to, porque pela Constituição um imposto só pode ser aprovado pelo Congres­
so. Entendo que podemos ir até o STF, lutando por esse direito". 
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M obi/ização 

O deputado Romeu Martinelli (PDS) disse que ueste confisco é contra os 
interesses dos agricultores e prejudica os cofreS P6bHCOS. Nosso posiciona­
mento é em favor de uma mobilização tanto de agricultores, como de depu­
tados, vereadores, prefeitos e governantes, para uma tomada de posição, pa­
ra providências imediatas, contra medidas tomadas neste País por tecnocra­
tas que desconhecem a realidade da nqssa agricultura e da nossa economia". 

Considerou a argumentação de Delfim Netto, como .. pueril e inconse­
qílente". Afirmou que deveriam buscar recursos para combater a inflação e a 
divida externa em outras fontes, como o combate a corrupçãO "e aõs brasilei­
ros que possuem 37 bilhões de dólares depositados em bancos suiços. Os par­
lamentares sobrepõem acima de cores partidárias os problemas do Estado, 
sem uma oposição sistemâtica e sem apoio incondicional". 

Inimigo 

Para o deputado Celso Testa (PMDB) "Delfim Netto é o inimigo núme­
ro um da agricultura do Rio Grande do Sul. E o demonstrou mais uma vez 
em manter o imposto de exportação, extremamente prejudicial aos agriculto­
res". Referiu-se ainda, para demonstrar sua inconformidade com o atual Mi­
nistro do Planejamento ao PROAGRO, o êxodo rural crescente, a marginali­
zação nas grandes cidades. 

O parlamentar do PMDB disse também "que se acabaram os recursos da 
agricultura, que joga o produtor nas grandes cidades, porque não consegue 
manter sua lavoura, principalmente pelos altos preços dos insumos bãsicos, 
mãquinas agrícolas, etc. É crime sobre crime contra o agricultor. Por isso de­
vemos nos unir para defender a produção, furto do sangue e suor do agricul­
tor gaúcho". 

Representatividade 

Alêm dos parlamentares presentes, c do prefeito de Passo Fundo, Wol­
mar Salton e diversos dirigentes de entidades ligadas a agricultura, estiveram 
representados cerca de 600 mil agricultores. 

A FETAG, representa cerca de 500 mil agricultores, distribuidos em 228 
Sindicatos de Trabalhadores Rurais. A ASCO PER de Carazinho, representa 
14 Cooperativas e 50 mil agricultores; e a UNI CO PER, 10 Cooperativas e re­
presenta 40 mil agricultores. Estas entidades representam os setores rurais das 
regiões do Planalto Médio e Alto Uruguai. 

ljui 

Um novo encontro de lideranças rurais serâ relizado nesta sexta-feira, às 
14 horas, em ljui. Nele compareceram todos os que estiveram em Passo Funa 
do e a Comissão Representativa da Assembléia. Participam também os depu­
tados Rospide Netto, presidente da Comissão de Agricultura e Rubens 
Ardhengui. 

1.- CUSTO 00 DINHEIRO 

~§ - Pacote Dez/79 

CUSTEIO E INVESTIMENTO IJu.ui.r.tl 

(
85% custeio 

% a.a. 
123\ Invest. 

[Produtores c/ valor Financiamento até 50 MVR c 13 

cr$ 79.S7o,oo 

{Produtores e/Valor Financiamento ~50 MVR .. ·~~ a.a. -Çl20'iCusteio 

153% Invest. 

Custeio Invest, 
Mini Produ~ores =Receita Bruta até lOO.MVR ~ Cr$196.220~ 24 ' - 29% 

Pq. Produtores ""' Receita Bruta de '1,00 a 400 ~1VR .. Cr$784.880= 24i - 29\c 

Mêdi~Produtores= Receita Bruta de 400 a 2000 MVR Cr$3.924.400~33\- 38\ 

Grande:, Produtores-=Receita Bruta Superior a 2000_ MVR >Cr$ 3. 924. 400= 

33% -38% 

QUADRO EVOLUTIVO PREÇOS PAGOS POR MAQUINARIA E ADUBOS 
COMPARATIVO COM PREÇÓS RECEBIDOS POR AGRICULTORES - REGI~O COTRlJUI 

Discriminação 1976 
J.o 

Colheitadeira SLC 1 Jpés 24S .000 
I 

r a ;~r ooe o ~b:l 
MF 61 HP 74.990 

ADUBOS:PREÇO HE:OIO 
TRIGO 2.900 

SOJA 2.400 

PREÇO 11TNH10 GOVERNO 
TRIGO 127,80 

PREÇO ~1(010 COTRIJUI 
SOJA 119,00 

QTE SACOS PARA TRIGO 1 .917 

AQUIS.COLHEITADEIRA SOJA 2'.058 

Qte SACOS PARA TRIGO 22 
AQUIS. 1 T.AOUBO SOJA 20 

* '/a1or estimado "'· 

** Preço E5t1mado '"' 

***Preço Estimado • 

To11elada de Adubo 

Trfgo 

Soja 

COLHE J TAOE IRA: 

DISCRltiiNAÇliO 

1~ ano 

2:1' ~no 

39 ~no 

49 ano 

59 âna 

,_, 

Ano 1977 1978 
Base J.o ' J.o 
100 -i;J'j 

100 320.1l7r1 131 ll54.770 

100 106. 75q 
<4 

142 158.630 

100 3 .s7q "" 123 <l.ll50 

" 100 3.649 152 4.330 

:'íS 
100 190,20 149 249,00 

100 218,20 183 210,00 

- 1 .584 - 1.826 

- 1.468 - 2.165 

- 19 - 18 

- 17 - 20 

DESP~SA5 f!NAtln!HAS 

'ia 1or: 
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Juros: 

AMOR !!ZAÇ~O 

235.532 

235.532: 

235. ~32: 

235.532 

2:35.532 

1.171.660 

Cr$! .177.650,00 

5 anos 
J.B::: a.a~ 

JUROS Cr$ 
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352.7?0 

272.092 

181 . 39(, 

90.697 

1.360,461 

f979 ~98o 
' J.o """""J. J"'n Cr$ ?>"~;~ 

186 597.390 244 1.177.660 

,, 
28~.1~ 212 2lll.290 408.960 

.:1,1 .~i/-i) 
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" 180 7.830 325 20.000* 

·" l.i'f% 
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.rJ 1,, 
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-
- 1.843 - 1 ,570 

- 1.800 - 2.355 

- 17 - 25 

- 24 - 40 

TOTAL 6$ 

689.019 

598.32:2 

50? .624 

416.927 

326.229 

2.538.121 

' 
481 

545 

638 

833 

587 

420 

-
-
-
-
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Em ljuí agricultores exigem fim do 
Imposto do Exportacão sobre a soja ljuí, 

Os agriCultores reunídos na tarde de ontem (sexta-feira) em ljui, cerca de 
3.500,-C::xígírãrTI de maneira unânime, através da manifestação dos diversos re­
presentantes, o fim do Imposto de Exportação incidente sobre a soja, que traz 
um prejuízo calculado em Cr$ 93,00 ao produtor, por saca. A Comissão Re­
presentativa do Legislativo gaúcho composta pelos Deputados Rospide Net­
to (PMDB), Presidente da Comissão-de Agricultura; Porfirio Peixoto (PTB), 
Presidente da Comissão de Economra e Romeu Martinelli (PDS) tambêm es­
teve presente no encontro, que teve a participação de um expressivo número 
de representantes de Sindicatos de Trabalhadores Rurais e Cooperativas, e 
outras entidades relacionadas com o setor. Presente ainda o Deputado Rubi 
Diehl, Líder da Bancada do PDS. 

O encontro realizado ao lado da FIDENE ouviu a exposição e as propo­
sições apresentadas pelas delegações dos seguintes Municípios: Espumoso, 
Ajuricada, Palmeira das Missões Catuipe, Campiilas- do Sul, Augusto Pesta­
na, Colorado, Cruz Alta, Coronel Bicaco, Lagoa Vermelha, Ibirubã, Selbach, 
Santa Bârbara do Sul, Tapera, São Borja, Seberi, Frederico Westphalen, São 
Martinho, Carazinho, Tenente Portela, Miraguai, Chiapetta, ljuí, Santo Au­
gusto, Santiago; Bagé, São Luiz Gonzaga, Três Passos, São Nicolau, Cons­
tantina, Tapejara, São José do Ouro, Santa Rosa, Panambi, Cruzeiro do 
Sul, Porto Lucena, Santo Antônio das Missões, Campos Novo, Passo Fundo 
e Santo Ângelo. 

Os líderes rurais não pouparam críticas ao Governo pela decretação do 
impostó, principalmente o Ministro Delfun Netto, referindo-se também, a di­
versos outros enfrentados pela agricultura, como os custos dos insumos bási­
cos, mâquinas agrícolas, as dificuldades com a assistência da previdência so­
cial, as distorções do PROAGRO, entre outras. As proposiÇões mais citadas 
foram no sentido de dar um prazo ao Governo para revogar o imposto -
chamado pelos produtores de confisco; boicote à venda de soja; instituição do 
Dia do Protesto, dirigindo-se à Capital Federal e do Estado; mqvimentação 
das máquinas; manifestações e conCetfaÇões de protesto; não plantar trigo, 
até quando não houver modificações na atual polltica; não adquirir bens de 
produção; continuidade na luta por uma justa política agrícola; boicote ao 
plantio da próxima safra de soja; suspender a comercialização da atual safra 
de soja; redução da taxa de juros bancários para custeio e investimento no se­
tor agropecuário; eleger uma Comissão Organizadora com a finalidade de 
coordenar toda a movimentação; fazer piquetes nas estradas para não deixar 
escoar a safra de soja a partir do dia 19 de abril e continuar lutando em busca 
da sensibilidade aos setores governamentais no sentido de implantação de 
uma justa política para a agricultura. Também as lideranças abordaram ques­
tões com referên_cia à dívida externa afirmando que a agricUltura não pode ar· 
car com os ônus desta dívida porque não foram aplicados no setor, quase 
nada do montante desta divida. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (GO. Pronuncia o seguinte discurso.) 
~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os estudantes catarinenses realizaram hoje, pela manhã, ato público no 
Campus Universitãrio de Florianópolis, em protesto pelo enquadramento de 
alguns de seus colegas na Lei de Segurança Nacional. Na tarde do mesmo dia, 
estarão concentrados na sede da Assembléia Legislativa de Santa Catarina, 
promovendo manifestação pública pela revogação da Lei de Segurança Na­
cional, instrumento institucional de coerção, sobretudo entre os setores popu­
lares da sociedade. 

Seus colegas processados são· acusados de liderarem o movimento de 
protesto da população catarinense por ocasião da visita, a Florianópolis, do 
Presidente Figueiredo. Na verdade, o movimento de repúdio ao Governo Fe­
deral fez-se de modo espontâneo pela esmagadora maioria da população con­
centrada na praça, com a adesão imediata da massa popular presente, não ca­
bendo responsabilizar a ninguém individualmente pelas ocorrências, mas à 
legítima insatisfação popular diante do quadro de flagrante contraste contra 
alguns que se utilizam das mordomias ou se locupletam de riquezas, e milhões 
a viverem na miséria. 

Outro fato a merecer registro nesta Casa, Sr. Presidente, é o plebiscito, reali· 
zado na UnB, pela Associação de Docentes desta Universidade, entre 
seus professores, e apurado sexta-feira última. Dos 399 docentes que se mani­
festaram, houve 13 votos em branco, 5 nulos e 33 a favor da manutenção de 
seu atual Reitor, o Capitão~de-Mar~e-Guerra José Carlos Azevedo, enquanto 
348- 87% dos votantes- manisfestaram-s~ contra sua mªnutenção. Após a 
aprovação pela maioria do Congresso Nacional da nova sistemática de no-

meação de reitores para as Universidades em regime de fundação, que se farã 
por nomeação pura e simples pelo Presidente da República, o resultado mani~ 
festado nas urnas pelos professores da UnB adquire importante significadq. 
quer pela participação, considerada muito boa, quer pelo repúdio ao atual 
reitor, perpetuando-se no cargo há mais de dez anos. O Presidente da Re­
pública precisará levar em conta esta manifestação democrática ao promover 
a nomeação do futuro reitor da Un_B, nos próximos dias. 

Sr. Presidente, mãos fascistas e assassinas, e não ·-·mãos democrãticas", 
como se autodenominam, promovem mais um atentado criminoso em 
Brasília. Dia 22 próximo passado, no auditório da CONTAG, enquanto fala­
va, a um público de mais de 600 pessoas, o Líder Popular Gregório Bezerra, agen­
tes da Polícia Federal interromperam a palestra para anunciar que haviam sido 
avisados da existência de uma bomba no recinto. Ali estava de fato uma bom­
ba posta por mãos criminosas. Estran_hou-se, no entanto, o comporta­
mento dos policiais espalhando, dentro e fora do recinto, cápsulas de gãs la­
crimogêneo, quando todos os participantes se retiravam em ordem. Será este 
mais um ato criminoso a ampliar o rol dos crimes praticados pela direita, nes­
te País? Como explicar ao povo que todos os recursos financeiros gilstos com 
a manutenção do aparelho repressor- SNI, DFSP, Serviço de Informação 
dos Ministérios, Autarquias e Universidades. Órgãos de Informação das 
Forças Armadas, DOPS e outros órgãos estaduais- pois irisuficiêntes para ã 
apuração destes crimes e a punição de seus responsáveis? 

Ou se estes órgãos existem apenas para reprimir os movimentos de estu­
dantes e trabalhadores? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (MT. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: -

Barra do Garças é um dos municípios de Mato Grosso e do Brasil, sendo 
capital de uma grande região mato-grossense, o Vale do Rio Araguaia. 

Dezenas de cidades e portanto Municípios, têm como base principal 
para compras, vendas, tratamento de saúde e outras providências do dia-a­
dia- de uma comunidade, a pujante Barra do Garças. Infelizmente, no entan­
to, aquela cidade, uma das maiores de Mato Grosso, não possui um órgão da 
Previdência Social. O Senhor Doutor Vereador Antônio Carlos de Oliveira, 
presidiu uma Comissão, de iniciativ-a da Câmara de Vereadores, daquela ci­
dade, objetivando conseguir uma Agência -do ··siNPAS", pelo menos. 

Aquele órgão tem uma AgênCia em Rondonópolis a 430 km de distância, 
sem estradas asfaltadas, sem meios de comunicações permanentes, etc. 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a exposição de motivOs en­
viada ao Senhor Ministro Jair Soares, pedindo urgentes providências. 

Barra do Garças, 14 de novembro de 1979. 

Exm9 Sr. 
Dr. Jair Soares 
DD. Ministro da Previdência e Assistência Social 
Brasília - DF 

Excelentíssimo Senhor Ministro: 
Inicialmente queremos cumprímentar e parabenizar Vossa Ex­

celência, pela brilhante atuação Que vem demonstrando frente ao 
Ministério da Previdência e Assistência Social, dedicando com toda 
a atenção aos problemas ligados· a este Ministêrio. Demonstra clara· 
mente que o Senhor PreSidente da República soube escolher a pes­
soa certa para ocupar um cargo tão importante e de tão grande ne­
cessidade, neste nosso imenso País. 

A través de uma proposição nossa na Câmara Municipal de 
nossa cidade, foi criada uma Comissão, que hoje estã na presença de 
Vossa Excelência, para expor as dificuldades previdenciãrias exis­
tentes em nossa região. Barra do Garças, e cidades circunvizinhas 
precisam urgentemente dos órgãos previdenciários, ligados a este 
Ministério. O nosso Município cresce assustadoramente, tornando 
uma das maiores cidades de Mato Grosso, aparecendo destacada­
mente perante as demais cidades. Com os incentivOs fiscais criados 
pelo Gove_rno Federal, centenas de empresários vêm investir nesta 
região pois, pertence à Amazônia Legal. E, assim Barra do Ga_rças 
acompanha o desenvolvimento do Brasil e corresponde a confiança 
nela depositada, oferecendo toda a sua riqueza, oferecendo tudo o 
que tem. 

Daremos alguns dados que tem o nosso Município, elementos 
estes tirados da revista Gazita, órgão que aqui circula em edição por 
ocasião do aniversãrio da emancipação do Município. 
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I- Localização: 
Superficie de 77.849 ~~'· sendo localizaqo ':o _Leste mato-gros­

sense e Cent~<? Oeste bi"~stletr~~ ~~n~ro da ~mazoma l-egal, na con­
fluencia dOS riõs GarÇase-Araguãia. Limita ao Norte com o Mu­
nicípio de São Felix, a Liiste com o Estado de Goiâs, ao Sul com o 
Município aeTOiliOrêo, General Carileíro e Cuià:bií", e â oestCtCOm 
o Município dC Cfiapada dos GuirOB.rães·e PoxOiêo. 

li- População: 
A população do Município está estimada em 130.000 hábítan-

tes. 

/li- Atividades: 
As atividades predominantes ~o Município concerne à agrope­

cuári<i~ destacando-se notoriamente a produção em Jarga escala de 
bovinos e arroz, um largo e vasto campo dC comércio, estando co­
meçando a indústria, e aindã. um numero· muito gfande- de outras 
atividades. 

A rede bancária conta no MunicíPio cOm 8 a&êllcias, sCndo 
uma no DistritO- de Nova Brasília e -em Xavantina, e 6 na sede do 
Município. :NOS-PrograiTi3s de atendimento contamos com o PRO­
TERRA, POLOCENTRO, PRONAPE, PROCERRADO, PIN, 
POLAMAZÓNIA, e ainda outros nos Bancos partiCulares. 

O comércio conta com 457 es13belecimentos de grande e peque­
no portes, 12 escritórios contãbeis, 25-estabele"ClmentOs illdustriais, 
4 escritórios projetistas e .s·-despachanteS. 

Profissionais Libirais: - -
43 médicos 
73 advogados 
12 dentistas 
05 engenheiros 

IV -Saúde e Assistência Social: 
O Município conta com 10 (dez) hospitais, sendo todos particu­

lares, não havendo nenhum deles que dê assistêncüi. ou tenha convê­
nio com órgãos púbiicos, ·-exCeÇão· fêha aO HOSPhã:róoutor Carlos 
Reis Lima, que foi construído por intermédío ~«? ~!!:ldica~~ ~ural da 
cidade, com auxílio deste Ministério/dando assistênCia aOs trã.ba­
lhadores rurais. 

Solicitamos informações aos Bancos loc3is qual é a arreca­
dação- devida ao lAPAS e obtivemos dados que somente em nossa 
cidade chega a atingir aProximad3rlientê~ a qiiãniia de Cr$ 
4.500.000,00 (quatro rriilhõ-Cs e qUinhentos mil crúúirás) mensais, 
sem contar ainda com a arrecadãção dOs BancOs ÚJ.Sútfaciõs em Xa­
vantina, Nova Brasília e São Félix do Araguaia. 

No entanto, Senhor Minisüo, em nOsso M-unicípio não possUi 
órgão do SINPAS, ou então do INPS que antigãmente Cõntrol3.va 
todo o sistema previdenciãrio em nosso País; rião tendo aqui tão im­
portante autarquia, cujo recolhimento mensal atinge tão elevada ci­
fra. Não temOs ã:qui assistênCia médicá por pãfie deste Ministério 
apesar de nesta cidade ter lO (dez) hospitais com inúmeros leitos. 
Não temos aqui a agência do lAPAS parã. a veilficaÇ.ãO dos recoLhi­
mentos devidos, não temos aqui o INPS para a concessã-o dos be­
neficios devidos ios contribuintes. Quando um contribuinte necessi­
ta dos auxílios a que tem direito, tem qu-e deslocar desta cidade para 
outros centros encarecendo enormemente as suas despesas com sua 
locomoção. 

O que foi ínstalado aqui foi somente uma Delegacia do Minis­
tério do Trabalho, para a verificação dós ~em-Pregados com os em­
pregadores, sendo mais um órgão punítiVo··parã os empregadoi-es. 

Somos subordinados à Agência do SrNI'ASâa cidade de Ron­
donópolis, que é distante da sede de nosso Município- cerca de 430 
km, não havendo Ineio de comunicação cOnstante. Pelas dificulda­
des de estradas na região, um ônibuS qtie faz o horár"iO diariamente, 
quando o tempo permite, gasta cerca de 12 horas de viagem. Os con:­
tribuintes quando precisam de algum documento junto a estes ór­
gãos, deslocam-se de avião (tâxi-aêreo) porque também não tem li­
nha comercial. Uma simples certidão de quitação, ou regularidade, 
ou ainda matrícula para a contribuição~-é riecesSãriO O deslocamen­
to para aquela cidade. Isto estamos citando apenas um exemplo dos 
contribuintes reS-ideflteS em Barra do G3.rçã."s. Se vúifi"cã.rinos a~ si­
tuação dos contribuintes teSídenies em Luciara Ou em São Félix do 
Araguaia ·a coisa torna-se aífidi-muito -maiS-grave, pois de Lucia r a a 
Barra a distâncía -é de aproximadamente 850 km, e -de São Félix 700 
km, então têm que vír ãté aqui e depois para ifem para Rondonópo-

lis, fazendo es~e tão gra_nQe percurso. Hoje são inúmeras as tran­
sações que é necessário os Certificados do SIN~AS ou INpS. Quan­
tas- vezes os COfltfíbúirites se destocarii para R ondOnópoliS, e às ve­
ies ãcbntecf:. qUe esqueceram urri simples documento e o Certificado 
lião é expedidO, SCrido obri&adós á vOlt"ar à c1dade qo estabeledmen­
fO e dePois- retori-úú·Cm a RondonópOlis para conseguir~ necessãrio. 
.. - -Ó mesrilO Vem acoiÍteCendo coffi o FUNRURAL. Barra do 
GarÇas, p"eta sua-pOsiÇãO gCOgráfíci e-pelo sCu iamanho é uma cida­
de onde hâ inúmeras tranSaÇões imobiliâiias. Pfecisa então de Certi­
dão do FUNRURAL para que seja outorgada a es~itura, e têm que 
des!Ocarenl~se pãia- RolldonópoiÍs para- conseguirem. 

o·recolhimento·devido nas construções é precário, isto porque, 
os qUe êsÜlo coDStrUindo.liãO-têm ollde pedir informações, não têm 
onde requerer a matrícula, e só fazem o recolhimento quando surge 
alguma transação, e que o imóvel é vendido, aí jã estando com os 
acréscimoS leS.ãis, sujeitO a iní..ilta-, jUrOS -e Cori-CÇãO--monetária. -

Sabemos qu~ o Goyerno Federal e Yossa Excelência frente a 
este Minis~êrió, têril procurado regularizar _a situação da Previdên­
cia em todo o Brasil, inclusive criando Leis para beneficiar os con­
tribuintes e~ filiados ao SINPAS. 

Assim, Senhor-Mlnisti:"o, Vimos pOr intermédio da Câmara Mu­
nicipal, onde representamos o povo do Município, a criação urgente 
de uma Agência ou Delegacia do SINPAS - INPS- INAMPS, 
lAPAS - FUNRURAL na cidade de Barra do Garças, para o 
a~endimento ao público, e cOnseqüentemente a assistência médica 
que tanto temos necessidade. Com esta criação, o povo da região se-

. rã atendido, e cOntribUirá pari- o INPS-iAPAS Com satisfação 
pois, verão as vantagens da contribuição. Temos certeza que a arre­
cadação muito iurriCntarã. pe·diiTiõS que Seja em Barra ·do Garças 
porque trata-se de uma cidade central que atenderã além do Municí­
pio, ainda os Municípios CircunVizinhos como Torixoréo; General 
Carneiro, São Félix dá Arã.gtiaia, Luciàra, etc. 

Pelo qUe expusem-OS, danQo .i Vossa Excelência um resumo das 
nossas dificuldades com relação ao SINPAS, queremos e pedimos 
esta instalação o mais urgente possíver, e que esta nossa reivindi­
cação, e após os trâmites legais seja atendida. Juntamos a este um 
número da revista Gazita, onde Vossa Excelência e Assessores pode­
r'ão ter uma idéia do que é Barra do Garças, pois·, Cstâ impresso da­
dos de nosso Município. 

Contando com ·a -eficácia de Vossa Excelência, ficaffios anteci­
padamente gratos pelas.atenções a esta e pela opor~unidade que foi 
concedida para esta audiênCia, subscrevemo-nos, 

Cordialmente, --
Câmara Municipal de Barra do Garças, P/ Comissão- Antô­

nio Carlos de Oliveira." 

CBA578 COSO Rio de Janeiro RJ Te!.: 00846 73 23 1840 
401/1.001 O lAPAS 23llf79~a fim pracedermos estudos viabilida­
de criação Agência Previdência Social nesse município solicitamos 
gentileza informar existência nesSa mllri"icipalidade prédio disponí­
vel ceder para instalação referido órgão pt Saudações 

Francisco Eduardo Barreto de Oliveira 
Secretário de Planejamento do lAPAS pt 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARçAS 
Mato Grosso 

Telegrama 

Francisco Eduardo Barreto Oliveira 
SecretãriO Planejamento lAPAS 
Rio de Janeiro - RJ 

Resposta telegrama essa Secretaria informo Prefeitura não dis­
por prêdio instalação Agência Previdência Social pt Disposta doar 
terreno para· construção pt. 

SDS 

Era o que tinha a dizer_ (Muito bem!) 

Wilmar Peres Farias_ 
~~efeito Barra do Garças. 
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O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUl!:RCIA (SP. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quando se realizou o último concurso para o preenchimento de claros 
nos serviços médicos da Previdência Social, antes da instituição do INAMPS, 
cerca de cinqüenta mil profissionais da medicina nele se inscreveram. 

Quem se der ao trabalho de verificar a relação, por naturalidade, logo 
verá que mais de noventa por cento residiam nas capitais, de onde ou não po­
dem ou não querem sair. Em primeiro lugar, por terem feito, em seis anos de 
curso, um amplo relacionamento social, que pode servir de base a razoável 
clientela, pretenderem continuar estudando, em cursos de aperfeiçoamento, 
ou assistindo a dezenas de simpósios, sobre a sua ciência, no Rio de Janeiro, 
em São Paulo, em Brasília, em Belo Horizonte, em Porto Alegre e, para nor­
tistas e nordestinos, em Salvador, Recife e Fortaleza. 

Eles próprios, os médicos recém-formados, estão plenamente conscientes 
da insuficiência dos conhecimentos adquiridos e não têm coragem - ou sufi­
ciente irresponsabilidade - para atirar-se ao aprendizado da prática numa 
cidade do interior. Quanto às residências médicas, tendem a acabar-se, 
ameaçadas de fechar universidades particulares e muitos hospitais, em conse­
qüência da absoluta incompetência oficial no equacionamento do problema 
médico brasileiro. Ou por falta de dinheiro, pois como disse o nosso colega 
Adherbal Jurema, ao relatar o último Orçamento do Ministério da Educação, 
.. cada povo tem a educação e a saúde que pode pagar". 

Enquanto havia, na previdência social, o sistema do credenciamento, 
predominando sobre qualquer outro tipo de atendimento, prosperavam os 
hospitais interioranos; os médicos conseguiam sobreviver da clínica na hin­
terlândia brasileira e havia muito menor número de reclamações dos benefi­
ciários da Previdência Social. 

Mas o credenciamento está desaparecendo. 
Recentemente, um médico de Leme, Dr. Clóvis Tamborim, fez uma in­

dagação ao Ministro Jair de Oliveira Soares, sobre a possibilidade do creden­
ciamento do médico ortopedista, Dr. José Antônio Couceiro, para aquela 
Comarca· paulista. 

Em resposta, datada do dia 10 de setembro/79, diz Sua Excelência que 
no momento, a Pasta adota medidas no sentido de conter gastos em âmbito 
setorial, participando da pol!tica antiinflacionâria do Governo Federal". 

Serã que o aumento de 58% no preço da gasolina e de mais de 65%, em 
média, nas tarefas de eletricidade são medidas antiinflacionârias? 

Será que a permissão para o crescimento do faturamento da indústria 
automobilística é medida antiinflacionâr_ia.. com o brutal aumento da Taxa 
Rodoviária Única? 

Será que a multiplicação dos cargos de DAS, para os técnicos do Execu­
tivo, visa a conter o Custo de vida? 

Serâ que o aumento do preço dos cheques (coitados dos trabalhadores 
que os assinam de menos de cem cruzeiros) é um porrete na inflação? 

Diga-o o Ministro Jair Soares, que recebe, tranqUilamente, os cortes no 
atendimento da Previdência Social. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O CentrO Acadêmico .. XI de Agosto", da Faculdade de Direito da Uni­
versidade de São Paulo, com a participação de professores, alunos, represen­
tantes de outras Faculdades e dos Partidos Políticos Nacionais, lançou hoje 
as bases de uma campanha nacional em favor de uma Assembléia Constituin­
te no País. 

O documento de lançamento, lido pelo Presidente do Centro Acadêmico 
.. XI de Agosto", é do seguinte teor: 

'"A Constituição é um documento fundamental, de natureza jurídica e 
política, que tem por objetivo es.tabelecer os direitos e as responsabilidades 
dos indivíduos na sociedade e impedir a ação arbitrária dos poderosos. 

Onde os direitos não estãO claramente clefinidos e efetivamente assegura­
dos; onde a responsabilidade social de cada um não é considerada pelas leis; 
onde a ordem social é imposta, através de leis que não refletem a vontade do 
povo; onde existem grupos poderosos que fazem a lei de acordo com seus in­
teresses; onde os governantes podem agir arbitrariamente, podendo até sus­
pender por decreto as garantias constitucionais; onde tudo isto acontece não 
existe Constituição. 

O Brasil tem uma lei que faz o papel de uma ConstituiÇão, mas quem fez 
essa lei foi uma junta militar, que não representava o povo. E a lei que serve 
de Constituição brasileira é confusa, cheia de contradições, contrárias aos in­
teresses da grande maioria e_ manipulada pelo governo, que pode servir-se dela 
para praticar t6das as violências. O Brasil não tem uma verdadeira Consti­
tuição. 

Quem poderá dar ao Brasil uma Constituição digna desse nome, que re­
presente a vontade do povo sem conceder privilêgios aos que têm a força das 
armas ou do dinheiro? É evidente que o governo não irá restringir os seuS 
próprios poderes. E não se pode esperar que a solução venha de um Congres­
so N acionai cuja maioria foi fabricada nos laboratórios do mesmo governo. 

Só há um caminho para que o Brasil tenha uma Constituição legítima e 
justa: a convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte. 

Queremos uma Constituição legúima! Queremos a convocação de urna 
Assembléia Nacional Constituinte, livremente eleita pelo povo, para dar ao 
Brasil uma Constituição democrática." 

O Pátio das Arcadas do Largo de S. Francisco foi o ponto de partida de 
grandes movimentos que construíram a História de nossa terra. 

Saudamos a juventude universitária por sua iniciativa patriótica que 
contribuirá decisivãmenie para deolvef- o Brasil ao povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Não há mais oradores inseri-
tos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para a 
sessão ordinária de amanhã a seguínte 

ORDEM DO DIA 
-l-

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 3. DE 1980 

(Em regime de urgência - art. 388, TI, a,- do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, ·aa Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer n"' 77, de 1980), do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 3, de I 980 (n' 37/80, na Câmara dos Deputados). que autoriza o Senhor 
Presidente da República a ausentar-se do País, no decurso da primeira quin­
zena do mês de abril do corrente ano. 

-2-

Votação, em turno únicó, do Requerimento n"' 13, de 1980, do Senador 
Itamar Franco, solicitando, nos termos do art. 418, item I, do Regimento In­
terno, a convocação do Ministro das Relações Exteriores, a fim de prestares­
clarecimentos a respeito da posição do Governo brasileiro face a ocupação da 
Embaixada da Repiíblica Dominicana em Bogotá (Colômbia). 

-3-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 6, de 1978, 
do Senador Vasconcelos Torres, que altera a denominação da categoria pro­
fissional ocupada pelo Técnico de Administração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.034 e 1.035, de 1979. das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e no 

mérito, favorável. 
- de Legislação Social, contrário .. 

-4-
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 90, de 1979, 

do Senador Franco Montoro, que concede aos empregados domésticos perío­
do de férias igUãl ao dos demais empregados da Lei n9 5.859, de li de de­
zembro de I 972, tendo 

PARECERES, sob nos 961 e 962, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Legislação sOCial, favorãvel, com Emendas de n"'s 1 e 2-CLS, que 

apresenta, e voto vencido, em separado, do Senador Lenoir Vargas. 

-5-

Votação, em primeiro turno (apreciação pieliminar da constítucionali~ 
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se· 
nado n"' 100, de 1979, do Senador Franco Montoro, que concede aposentado­
ria espeCial aos artistas e aos técnicos em espetáculos de diversões, tendo 

PARECER, sob n' 963, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-6-

Votação, em primeiro turno (aPreciação preliminar da constitucidhali­
dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje-
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to de Lei do Senado n9 10, de 1979, do Senador Dinarte Mariz, que anistia to­
dos aqueles que, desde 31 de março de 1964, participaram de fatos que consti­
tuíram crimes políticos definidos em lei, tendo 

PARECER, sob n• 1.125, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

-7-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 264, de 1979, do Senador Franco Montoro, que dispõe sobre a reinte­
gração dos dirigentes e representantes sindicais beneficiados pela anistia, ten­
do 

PARECER, sob n• 968, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-8-

Discussão, C:m turilo -único, do Projeto de Lei da Câmara n9 81, de 1977 
(n• !.286/75, na origem), que atribui à TELE!lRÁS ou a suas subsidiãrias a 
incumbência de elaborar as listas telefônicas, tendo 

PARECERES, sob nos 769 a 772, de 1979, das Comissões: 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas (ouvido o Ministério 

das Comunicações), favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade do 

substitutivo da Comissão de Transportes; 
-de Economia, favorável ao substitutivo da Comissão de Transportes, 

com 3 subemendas que apresenta; e 
-de Finanças, favorável ao substitutivo da Comissão de Transportes e 

às subemendas da Comissão de Economia. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 31/80, do Senador Jarbas 
Passarinho, de adiamento da discussão.) 

-9-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 20, de 1979 
(n9 3.364/77, na Casa de origem), modificando o art. 59 do Decreto-lei n9 55, 
de 18 de novembro de 1966, que "define a política nacional de turismo, cria o 
Conselho Nacional de Turismo e ·a Empresa Brasileira de Turismo, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob nOs 64 e 65, de 1980, das Comissõe.: 
- de Servito Público Civil, favorável; 
- de. Finanças, favorável, com a Emenda n9 1-CF, que apresenta. 

-10-

Discussão, em primeiro tUrno (apreci3Çãó preliminar da juridicidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 97, de 1979, do Senador Orestes Quércia, acrescentando alínea f e alteran­
do o item Ill do art. 8• da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que insti­
tuiu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, tendo 

PARECER, sob n• !.223, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 32/80, do Senador Hum­
berto Lucena, de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minutos.) 

ATA DA lO• SESSÃO, REALIZADA EM 13 DE 
MARÇO DE 1980 

Publicada no DCN - Seção 11 ~ de 14-3-80) 

RETIFICAÇÃO 

No Parecer n9 46/80, da Comissão de Constituição e Justiça, referente ao 
Projeto de Lei do Senado n• 221/77-Complementar, que dispõe sobre a fisca­
lização das entidades paraestatais vinculadas à União pelo Congresso Nacio­
mal, e dá outras providências: 

Na pâgina 296, 2• coluna, 
Onde se lê: 
PARECER N• 46; DE [980 
Relator: Senador Bernardino Viana 
Leia-se: 
PARECER N• 46, DE 1980 
Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Bernardino Viana 

INSTITUTO DE PREVIDI!:NCIA DOS CONGRESSISTAS 

RESOLUÇÃO NO 7!/80 

Baixa normas para a concessão de auxilio--doença 

Da Concessão 

Art. 19 O Instituto de Previdência dos Congressistas concederá auxílio­
doença aos seus contribuintes, em virtude de despesas ocorridas na área de 
saúde, com os associados ou dependentes assim considerados pela legislação 
do I PC, nos seguintes casos: 

I- internamento hospitalar, excluindo-se despesas de acompanhante e 
extraordinários; 

II -cirurgias, exceto plásticas de qualquer natureza e odontológicas; 
111- exames de arteriografia: cerebral, pulmonar, renal; cavografia; ci­

neangiocorÍonariografia;--dfltilOgrafia: cardí~ca, cerebrai, hepátié3., pulmO­
nar, renàl, tireóide; coronariografia; dosagens; enzimáticas, hormonais, imu· 
nológicas; ecografia (variaS); eletrobiografia; eletrocardiografia dinâmica: ci­
cloergometria e Holter; eletroencefalograma; esplenoportografia; linfografia; 
riiaiTioEffafia; mielografia; provas de funções respiratórias; tomografia; tomo­
grafia compu-torizada (CT ou TC). 

Da Habilitação 

Art. 29 O prazo para habilitação é de noventa dias, improrrogáveis, ã 
contar da data do pagamento das despesas pelo contribuinte. 

Art. J9 O processo constará de requerimento e declaração de que ne­
nhuma outra entidade ressarciu as despesas pleiteadas, assinados pelo reque-­
rente ou seu representante legal, anexados dos originais dos seguintes docu­
mentos: 

I- notas fiscais hospitalares ou laboratoriais, constando respectivos 
CGC ou CPF; 

Ü- recibos de honorários médicos, incluindo o CRM; 
111- declaração do tipo de cirurgia ou exame realizado, fornecida pelo 

médico responsã vel. 
Art. 49 Uma vez instruido pelo setor de benefícios, o processo serâ exa­

minado pelo Diretor da Secretaria que o subme~erá à aprovação do Presiden­
te do !PC. 

Da Indenização 

Art. 59 O Fundo Assistencial do Instituto de Previdência dos Congres­
sistas indenizará, na forma desta Resolução, até 3/10 (três décimos) do mon­
taii:te das coritribuições do requerente, deduzidÕs os valores dos beneficios ao 
mesmo concedido, no caso de contribuintes obrigatórios e facultativos. 

Art. 69 Aos pensionistaS do IPC serâ deferido auxílio-doença até o va­
lor máximo de 50% (cinqüenta por cento) das despesas efetuadas, não poden­
do, em nenhuma hipótese, ser superior à pensão. 

Das Contribuições 

Art. 79 Para a finalidade do art. 59, as contribuições e os benefícios se­
rão computados nos 48 (quarenta e oito) meses de cada legislatura, a contar 
da presente, prescrevendo o direito do contribuinte a 31 de janeiro da 4' Ses­
são Legislativa. 

Parágrafo único. O saldo verificado ao final da legislatura ou do 
exercício do mandato ou cargo, não se acumulará às contribuições de outra 
legislatura. 

Disposições Gerais 

Art. 89 Para fins de aplicação do art. 79, aos associados que na presente 
legislatura tenham sido beneficiados, a soma das contribuições serâ conside­
rada a partir da concessão do último auxflio. 

Art. 99 Ficam revogadas as resoluções de números 23/72 e 56/78 e de­
mais disposições em contrârio. 

Art. lO Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Brasília,18 de março de 1980.- Deputado Bento Gonçalves Filho- Pre­

sidente- Deputado Maurício Fruet- Conselheiro- Deputado Pedro Faria 
- Conselheiro - Deputado Aldo fagundes- Conselheiro- Deputado Raul 
Bernardo - Conselheiro - Senador Passos Pôrto - Conselheiro. 

INSTITUTO DE PREVIDI!:NCIA DOS CONGRESSISTAS 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 18 DE MARÇO DE 1980 

Às dezessete horas do dia dezoitQ de março de mil_novecentos e oitenta, 
com a presença dos senhores deputados Pedro Faria, Maurício Fruet, Aldo 
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Fagundes e Raul Bernardo e Senador P~so_s_Porto, sob a Presidência dq De- ne; de pagamento de pecúlio parlamentar a Elza Ambrozio e Cleuzita Assis: 
putado Bento Gonçalves Filho, reuniu-se o Conselho Deliberativo do Institu- de concessão de auxflio-doença a Francisco Neves da Cunha, Vivaldo Barros 
to de Previdência dos Congressistas a fim de tratar de assuntos diversos. Lida Frota, Iracema Teixeira, Odulfo Do mingues, Antônio Anibelli, Ilka Rodri­
e aprovada a ata_ da reunião anterior, foi aprovada a Resolução número se- gues da Costa, Joel Viãria; foram indeferidos os processos: de concessão de 
tenta e um, de mil novecentos e oitenta, que regulamenta a concessão de auxílio-doença a Oswaldo Lima e a Bivar_OliDtho de Mello e Silva; dC?ins­
auxílio-doença. A seguir o Senhor Presidente expôs a necessidade de, aten- crição no IPC de Abguar Damasceno; de revisão de pensão a Diociilda Silva; 
dendo a inúmeros pedidos, estender a carteira de emprêstimos a não associa- foram distribuídos os seguirites processos: de concessão de seguro de vida e 
dos aos beneficiários dos ex-associados, possibilitando a estes a copsjgnação auxflio-funerã.l a Joaquina Bastos de Brito aO Relator Senad_or Nelson_ Cai-­
de empréstimos na folha de pensões, o que foi aprovado por unanimidade. neiro; de concessãQ de pensão e pagamento de pecúlio parlamentar a Maria 
Passou-se à apreciação de processos, tendo sido relatados e aprovados por do_ Perpétuo Socorro_Sampaio de ÃzevedO e Dilva Maria de Moraes ao Reta­
unanimidade os s.eglli_Qtes: 9e c.Qncessão _dç_pensão a Aurimar Ribeiro de AI- tor Deputado Pedro Faria; de (eVisão de decisão do Consellio Deliberativo_ de 
meida, Alcebí3.dCS Ferreira; Elza Loureiro Gallotti, Iraçu Francisco L. da Ney Lopes de _Souza aq Depu~~do Mã.urfcio Fruet; de contribuições de su­
Rocha, José de Carvalho França, Maria do Socorro C. Trindade, Sebastião plente de Mário Cesar Stamm ao Deputado Mauricio Fruet. Foi âistribuido, 
Roberto do Carmo, Felizarda Ferreira da S. Freitas, Stela Barros Bethonico, após os prOm.inciamento.s _dãs CoffiiSsões dC COnstituição e Justiça das d,ua:s 
Raimundo Valdene da Ro.cha, Tei-ezlnhB. Llils de Albuquerque, COnsuelo C3Sas_ do_Congi'esso~ o processo de pagamento de pecúliõ parlamentar à Ma­
Lins de Albuquerque, Valter Brito, PaÚlo Ãffonso M:. de Oliveira~ Antônio ria Elmozina de Cas_tro Lima e outros, ao _Deputado Hugo Napoleão. Nada 
da _Silva, Maria das Dores da Silva; Jenn:y Céi'deira, Cleu:iita Assis; _Lúcia e mais havendo a tratar, às dezoito horas e quarenta minutos é encerrada a reu­
Sonia Cerdeira; Ruth de Souza Casti'o, llka A. R. da CoSta, Iracema de AI- nião. E, pãra constar, eu, Nelson Santa CrUZ QU.irinO; SecretáriO; lavrei a pre­
mendra Freitas Portella Nune$ e filhªs, _Alzira Torres Sampaio Pacheco, Rosi sente a~a que, depois de lida e aprovada, ser~ __ assinada pelo Senhor Presiden­
de Oliveira Busato; de pagamento de atrasados a Henrique MauríciO Pasto- te. - Deputado Bento Gonçalves Filho, Pfesidente. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA 

Incubida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 132, de 1979 
(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Coiliresso Nacional o texto do Decreto·lei n9 1.716, de 21 de no­
vembro de 1979, que "dá nova redação a dispositivos da Lei n9 5.619, 
de 3 de novembro de 1970 e Lei n• 5.906, de 23 de julho de 1973, alte­
radas pelo Decreto·lei n9 1.6i8, de 3 de marÇo de 1978". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO); REALIZADA EM 5 DE 
MARÇO DE 1980 

Aos cinc_o dias do mês de março do ano de mil novecentos e_ oitenta, às 
dezesseis horas e trinta minutos, na Sala Çlóyj~J~evilâcqua, presentes_os Se· 
nhores Senadores_ .Pa.ssc;>s. P,orto, Affonso Cimargo, Muriio Bã.dar6; José 
Guiomard, Moacyr Dalla, Lomanto Júnior, __ Almir _Pinto_, Jorge Kalume e 
Deputados ~dson Vidi_gal,_ OdUigQ_ I:tomiflgues, Henrique Turner, JÕsê Riba­
mar Machado, Joei Ferreir~ e PériCiÇS GQiiçalVi!s, fednC..se ã COiiiiSSãO MiSta 
incumbida de estudo e parecer sobre a MCmsagem n'i' 132, de 1979 (CN), do 
Senhor Presiden_te dª_Repúbllca, sUbmeteridO à aprovaÇão do Coilgresso Na· 
cional o texto do Decreto-lei n• 1.716, de 21 de novembro de 1979, que "dá 
nova redação a dispositivos da Lei_ nv 5.619,_ de_ 3 d_e novembro de_1_970_ e Lei 
n9 5.906, de 23 de julho de 197.3~ alteradas pelo Decreto-lei nv I .618, de 3 de 
março de 197&". o 

DeiXam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Jessé Freire, Saldanha Derzi, Alberto Silva e Deputados Haroldo Sanford, 
Oswaldo Coelho, Antônio Pontes~ Florim Coutinho e Leorne Belém. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador José GuiOmard, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do President~ e do Vice-Presidente. Di~tribuídas as 
cédulas, o Senhor Senador José Gu_iomard convida o Senhor Deputado Hen­
rique Turner para funcionar Como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Jorge Kalume ............ H ••••••••••• -· •• ·- 13 votos 
Em branco ........... ·--·· .. -... ··-· •. ·-· ·-··-· ·~.. .• . . . . . lvoto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Oswaldo Coelho . "· .....•. o,. .. .. . .. .. .. .. • 13 ~o tos 
Em branco ........... ~ ·-· . ~-· .. -· ~-+-~ --~-~·-· ~. • • • • • • • • • 1 voto 
Sãõ declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senador Jorge Kalume e Deputado Oswaldo Coelho, 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador Jorge Kalume agradece, em 

nome do Senhor Deputado Oswaldo Coelho e no seu_ próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Joel Ferreira para rela­
tar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, layrei a 
presenta Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da COmissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MiSTA 

Incumbidii de eX&iniliar e eniltir parecer sobre a Mensagem nv 
132, de1979 (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n9 1.716, 
de 21 de novembro de 1979, que "dá nova redação a dispositiYos da 
Lei n• 5.619, de 3 de novembro de 1970 e Lei n• 5.906, de 23 de julho 
de 1973, alteradas pelo Decreto-lei n9 1.618, de 3 de março de 1978". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA EM 18 DE MARÇO DE 1980. 

A~~ d~~oito di~ ci~_mê~ d~ março do ~n~ de mil nov~~~nt~~ e oÚentci, àS 
dezesseis hçras e trinta _mi!}utt?; na Sªl~ CJ(wis _Bevilãcqua, presentes os .Se­
nhores Seo~dores_,_S_aldanha Derzi_, Passas Porto, Affonso Cãrilar&o~ MuriiO 
Badaró, José __ GúiOID.ai-d~ LOriüiritO Júniõi:'; Almir Pinto, Jorge kalume e De­
putados Odúlfo .Do mingues, Henrique Turrier, Jod Ferreira C Leorne Belém, 
reúne~se a ComisSão M:is~a incumbida de ex;aminar e emitir pareCei:' Sõbre a 
Mensagem n• 132, de 1979 (CN), do Senhor Presidente da República, subme­
t~ncio à_deJ(ber_~ção do Cong-resSo N:acional õ teXto do Oecretõ-lei ri9 t:71_6, 
de 21 de novembro de 1979, que .. dã nova redação a dispositivoS da Lei nv 
5.619, de 3 de novembro de 1970 e Lei n• 5.906, de 23 de julho de 1973, altera· 
das pelo Decreto-lei n• 1.618; dê 3 de março de 1978". 

I?eix~.rp. c;i~ _ c9mparecer, por mqti_vo justifiçado, os Senhores Senadores 
~C?~s~ ,Fr~~~~; -~-~~~y_~_-1?~~~~! AilJert~ Sii~~ e pCputados_ Edson Vidigal, Harol­
do Sanford, Oswãldo Coelho, AntQnio Pontes, JoSê Ribãlnar MaChadO, FIO­
rim Coutinho e PériCles Gonçalves.-

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Jorge Kalume, que, solicita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada_ como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
Deputado Joel Ferreira; que einite parecer favorável à Mensagem nv 132, de 
1979 (CN), nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 
conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

lnwmbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 
133, de 1979 (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.714, de 
21 de novembro de 1979, que "inclui gratificação no anexo 11 do 
Decreto-lei n9 1.341, de 22 de agosto de 1974 e dá outras providên­
cias" 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 5 DE MARÇO DE 1980 

Aos cinco dias do _mês de março do ano de mil novecentos e oitenta, às 
dezessete horas, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Senhores_Senadores 
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Raimundo Parente, Gabriel Hermes, Henrique de La Rocquc, Bernardino 
Viana, Almir Pinto, Lourival Baptista, Passos Porto, Helvídio Nunes, Moa· 
cyr Dalla e Deputados Milton Brandão, Odulfo Domingues e Henrique Tur­
oer, reúne-se a Comissão Mista incumbida de examinar c eniitir parecer sobre 
a Mensagem n• 133, de 1979 (CN), do Senhor Presidente da República, sub· 
metendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n• 
1.714, de 21 de novembro de 1979, que inclui gratificação no Anexo li do 
Decreto-lei nt 1.341, de 22 de agosto de 1974, c dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Jorge Kalume, José Lins e Deputados Italo Conti, Oswaldo Coelho, Freitas 
Diniz, Edilson Lamartine, Lidovino Fanton Felipe Penna, Adriano Valente e 
Jorge Vargas. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
~dulas de votação, o "Sen)tor""Senador Almir Pinto convida o Senhor Depu­
tado Odulfo Domingues para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Milton Brandão . . • . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . 11 
Em branco ........••..••.........••..•....•.......• I 

Para Vice-Presidente: 
Senador Moacyr Dalla . . . . . • . . . . . . . . . . • • • . • • • . . . . . 11 
Em branco ...........••.•.•.......•.•• -·------ I 

votos 
voto 

votos 
voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputado Milton Brandão e Senador Moacyr Dalla. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Milton Brandão agradece, 
em nome do Senhor Senador Moacyr Dalla e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Jorge Kalume para rela­
tar a mat~ria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Bàrbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n• 
133, de 1979 (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo ii 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei n91,714, de 
21 de novembro de 1979, que "inclui gratificação no anexo 11 do 
Decret<>-lei n• 1.341, de 22 de agosto de 1974, e dá outras providên­
cias". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA EM 18 DE MARÇO DE 1980 

Aos de~oito dias do mês de março do ano de mil novecentos e oiten­
ta, às dezess.e{thOras, na Sala Clóvis Bevilâcqua, presentes os Senhoi-es Sena­
dores JOi&O.::Kalume, RaÍrnundo Parente, Gabriel H-ermes, Henrique de La 
Rocque, Bernardino Viana, Almir Pinto, José Lins, Passos Porto, Helvídio 
Nunes e Deputados ~ilton Brandão, Odulfo Domingues e Henrique Turner, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a Mensagem n9 133, de 1979 (CN), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto .. Iei n9 1.714, de 21 de novembro de 1979, que '"inclui gratificação no 
Anexo·II do Decreto-lei n'1 1.341, de 22 de agosto de 1974, e dâ outras provi­
dências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lourival Baptista, Moacyr Dalla e Deputados !talo Conti, Oswaldo Coelho, 
Freitas Diniz, Edilson Lamartine, Lindovino Fanton, Felipe Penna, Adriano 
Valente e Jorge Vargas. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senho~: Pre­
sidente, Deputado Milton Brandão, que solicita, nos termos regimentais, a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Sena­
dor Jorge Kalume, que emite parecer favorâvel à Mensagem n9 133, de 1979 
(CN), rios termos de Projeto de Decreto Legislativo que ofei"ece como conclu­
são. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n• 135, de 1979 
( CN ), do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n9 1718, de 27 de no­
vembro de 1979, que "revoga exigência de prestação de informações 
permanentes referidas na leglslaçio do imposto sobre a renda, e dá ou­
tras providências". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 06 DE 
MARÇO DE 1980 

Aos seis dias do mês de março, do ano de mil novecentos e oitenta, às de­
ze:sseis horas e trinta minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senho­
res Senadores Murilo Badaró, Helvídio Nunes, Henrique de La Rocqú.e, Ber­
nar~ino Viana, Gastão Müller, José Guiomard, Benedito Ferreira e Depu­
tados Adriano Valente, José Carlos Fagundes, Ruy Côdo, Saramago Pinhei­
ro e Antônio Florêncio, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n• 135, de 1979 (CN), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n9 1.718, de 27 de novembro de 1979, que urevoga exigência de 
prestação de informações permanentes referidas na legislação do imposto 
sobre a renda, c dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo juStificado, os Senhores Sena­
dores Lenoir Vargas, Lourival Baptista, Vicente Vuolo, Affonso Camargo e 
Deputados Airon Rios, Fernando Magalhães, Adhemar Ghisi, Jamel Cecílio, 
Athiê Coury e Pedro Caroio. 

De acordo com o que preceitva o Regimento Comüm, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador José Guiomard, que declara a ins­
talada a Comissão. 

Em obediência a dispositiVo i"egimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Senadár José Guiomard convida o Senhor Deputado 
Adriano Valente para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-Se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Bernardino Viana 
Senador Murilo Badaró 

Para vice-Presidente: 
Senador Lourival Baptista 
Senador Vicente Vuolo 

10 votos 
2 votos 

10 votos 
2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Bernardino Viana e Lourival Baptista. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Bernardino Viana agradece, 
em noine do Senhor Senador Lourival Baptista e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Saramago Pinheiro 
para relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos. Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem 

n• I3S, de 1979 (CN), do Senhor Presidente da República, submeten­
do à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n9 1.718, de 27 de novembro de 1979, que "revoga exigência de pres­
tação de informações permanentes referidas na legislação do imposto 
sobre a renda, e dá outras providências". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 1980. 

Aos dezenove dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dezesseis horas, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Senado­
res Murilo Badaró, Helvídio Nunes, Henrique de La Rocque, Bernardino 
Viana, Lourival Baptista, Affonso Camargo, Gastão MUller e Deputados Jo­
sé Carlos Fagundes, Athiê Coury, Ruy Côdo, Saramago Pinheiro e Antônio 
Florêncio, reúne-se a Comissão Mista incumbida de examinar e emitir pare­
cer sobre a Mensagem no 135, de 1979 (CN), do Senhor Presidente daRe-



556 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1980 

pública, submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n• 1.718, de 27 de novembro de 1979, que "revoga exigência de 
prestação de informações permanentes referidas na legislação do imposto 
sobre a renda, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas, José Guiomard, Benedito Ferreira, Vicente Vuolo e Deputa­
dos Airon Rios, Adriano Valente,. Feinando Magalhães, Adhemar Ghisi e 
Pedro Carola. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Bernardino Viana, que, solicita, nos termOs_ regimentais, a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
Deputado Saramago Pinheiro, que emite parecer favorável à Mensagem n'? 
135, de 1979 (CN), nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Helena -Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assiste~te da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'? 137, de 1979 
(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei •' 1.720, de 29 de no­
vembro de 1979, que "prorroga até 31 de dezembro de 1981, o prazo 
da isenção concedida às empresas siderúrgicas pelo Decreto-lei n'? 569, 
de 1969". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 07 DE 
MARÇO DE 1980. . 

Aos sete dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta, às 
onze horas, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Senadores Luiz 
Cavalcante, Jorge Kalume, Murilo Badaró, José Lins, Aderbal Jurema, Al­
mir Pinto, Passos Pôrto, Raimundo Parente, Jutahy Magalhães e Deputados 
lgo Losso, Paulo Lustosa, Ruy Côdo e Darcy Pozza, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'? 137, de 1979 
(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.720, de 29 de novembro de 1979, 
que prorroga até 31 de dezembro de 1981, o prazo da isenção concedida às 
empresas siderúrgicas pelo Decreto-lei n9 569, de 1969". 

Deixam de comparecer, por motivo justíticado, os Senhores Senadores 
Alberto Silva, Milton Cabral e Deputados Léo Simões, José Camargo, Airon 
Rios, F eu Rosa, Rogério Rêgo, Artenir Werner e Marcelo Cordeiro. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Jorge Kalume, que declara instalaR 
da a ComisSão.-

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Senador Jorge .Kalume convida o Senhor Deputado Darcy 
Pozza para funcionar como escrutinador, 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte reSUltado: 

Para Presidente: 
Senador Almir Pinto ............................... . 
Em branco ..•............•...•..................... 

Para Vice-Presidente: 
Senador Passos Pôrto .................... ~ . -.- ... -· •.•. 
Em branco ..... ,. .......•.........................•.. 

12 votos 
OI voto 

12 votos 
OI voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Almir Pinto e Passos Pôrto. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Almír Pinto agradece, em 
nome do Senhor Senador Passos Pôrto e no seu próprio, a honra com que f o~ 
ram distinguidos e designa o Senhor Deputado Artenir Werner para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comis.são, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a proposta de 
emenda à Constituição n'? 01, de 1980 (CN), que "acrescenta item 
XXIII ao artigo 81 da Constituição Federal". 

ATA DA i' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM li DE 
MARÇO DE 1980. 

Aos onze dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta, às 
dezesseis horas e trinta minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, plresentes os Se­
nhores Senadores Luiz Cavalcante, Dirceu Cardoso, Itamar Franco, Jutahy 
Magalhães, Roberto Saturnino, Jorge Kalume, Almir Pinto, Adalberto Sena, 
Passos Pôrto e Deputados Genésio de Barros, Simão Sessim e Afrísio Vieira 
Lima, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de exa· 
minar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição nº OI, de 
!980 (CN), que "acrescenta item XXIII ao artigo 81 da Constituição Fede-
ral... · 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Alberto Silva, Affonso Camargo e Deputados Airton Sandoval, Jorge Var­
gas, Belmiro Teixeira, Jerônimo Santana, José Frejat, Siqueira Campos, 
Marcelo Cordeiro e Cados Sant'Anna. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Adalberto Sena, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Presidente convida o Senhor Senador Luiz Cavalcante para 
funcionar como escrutinadOr. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado. 

Para Presidente: 
Senador Itamar Franco ..................... ~ ....... . 
Senador Roberto Saturnino ......................... . 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Siqueira Campos .......................... . 
Deputado Genésio de Barros ...........•............. 

10 votos 
02 votos 

10 votos 
02 votos 

Sã_o declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senador Itamar Franco e Deputado Siqueira Campos. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Itamar Franco agradece, em 
nome do Senhor Deputado Siqueira Campos e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Afrísio V i eira Lima 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

lnçumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 2, de 1980 (CN), que "revoga os itens VI 
do artigo 57 e VIII do artigo 43, acrescenta item ao artigo 44 e artigo 
ao titulo V da Constituição Federal". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 11 DE 
MARÇO DE 1980 

Aos onze dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta, às 
dezessete hor<:~s_, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Senadores 
Henrique de La Rocque, Aloysio Chaves, Murilo Badaró, Bernardino Viana, 
Leite Chaves, Franco Montoro, Cunha Lima, Almir Pinto, Orestes Quércia e 
Deputados Afrísio Vieira Lima, Mendonça Neto, Antônio Russo e Bonifácio 
de Andrada, reúne-:se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida 
de_ examinar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição 
n' 2, de 1980 (CN), que "revoga os itens VI do artigo 57 e VIII do artigo 43, 
acrescenta item ao artigo 44 e artigo ao titulo V da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo_ justificado, os_ Senhores Senadores 
Hugo Ramos, Aderbal Jurema e Deputados Antônio Mariz, Claudino Sales, 
Djã.lma Bessa, Joaci! Pereira, Oswaldo Melo, Sérgio Murilo e Tarcísio Delga­
do. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Alffiir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
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cédulas de votação, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor Deputa­
do Antônio Russo para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Tarcísio Delgado ...............•..... ~· .... 
Embranco .................•.•.•...• ~-:-~··--~~--······· 

Para Vice-Presidente: 

12 votos 
1 voto 

Senador Bernardino Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco ......................• _ ..• _ ..•• ·-· .. ·-· •... - 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Tardsio Delgado e Senador Bernardino Viana. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Bernardino Viana Vice­
Presidente, no exercício da Presidência, agradece, em nome do Senhor Depu­
tado Tarcísio Delgado e no seu próprio, a honra com que foram distinguidos 
e desígna o Senhor Senador Aderbal Jurema para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavreí a Presente Ata 
que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão ·e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 S, de 1980 (CN), que ''dispõe sobre áreas 
indispensáveis à Segurança Nacional e Municípios do interesse desta, 
o que somente será feito mediante decreto do Presidente da República, 
ad referendum do Congresso Nacional, em casos de guerra, de estado 
de sitio ou de emergência, e determina outras providências". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 17 DE 
MARÇO DE 1980. 

Aos dezessete dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dezesseis horas, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes Os Senhores Senado~ 
res José Guíomard, Luiz Cavalcante, Jorge Kalume, Henrique de La Rocque, 
Lornanto Júnior, Gabriel Hermes, Murilo Badaró, José Richa, Cunha Lima, 
Lázaro Barboza e Deputados Hugo Mardini e Odulfo Domingues, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso N acionai, incumbida de examinar e emitir pa~ 
recer sobre a Proposta ~e Emenda à Constit!Jição n9 5, de 1980 (CN), que 
"Dispõe sobre áreas indispensáveis à Segurança Naciona.I e Municípios do in~ 
teresse desta, o que somente será feito mediante decreto do Presidente daRe .. 
pública, ad referendum do Congresso Nacional, em caso~ de guerra, de estado 
de sítio ou de emergência, e determina outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, _os_ Senhores_ Senador 
Leite Chaves e Deputados Erasmo Dias, Haroldo SanfOi-d, Paulo Studart, 
Eloar Guazelli, Iranildo Pereira, Edson Vidigal, Péricles Gonçalves, Freitas 
Diniz e Antônio Po:Õtes. 

De acordo com O que preceitua o Regimento ComUm, a~ume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Josê Guiomard, que declara insta~ 
lada a Comissão. - -

Em obediência a dispositivo regimental, o SenhOr Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice--Presidente. Distribuídas as 

cêdulas, o Senhor Senador Jos6 Guiomard convida o Sr. Deputado Odulfo 
Domingues para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição. verifica-se o seguinte resultado: 

Para PresJdente: 
Senador Josê Richa ......•. , •.. ·-· •...•..•. ~ ...•...... 
Em branco .....•.......••..•.•..........••.........• 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Antônio Pontes ........................... . 
Em branco .......................................... . 

11 votos 
1 voto 

11 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, presidente e Vice-Presidente so 
Senhores Senador José Richa e Deputado Antônio Pontes. 

Assumindo a Presidência o Senhor José Richa agradece, em nome do Se­
nhor Deputado Antônio Pontes e n.o seu próprio, a honra com que foram dis­
tinguidos e desígna o Senhor Deputado _Haroldo Sanford para relatar a ma­
téria. 

Nada mais havendO a tratar, encerta-se a reunião e, para constar, eu,Eli~ 
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, ser~ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e vai à publiCação. · 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem 
n• I, de 1980 (CN), pela qual o Senhor Presidente da República co­
munica haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n~' 34, 
de 1979 (CN), que "altera a legislação previdenciária relativa ao ex~ 
combatente''. 

ATA DA i' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 7 DE 
MARÇO DE 1980 

Aos sete dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta, às dez 
horas e quinze minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua. presentes os Senhores Se­
nadores Lomanto Júnior, Aloysio Chaves, Franco Montara e Deputado 
Furtado Leite, reúne-se a Comissão Mista-do Congresso-Nacional, incumbi­
da de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n• I, de 1980 (CN), pela 
qual o Senhor Presidente da República comunica haver vetado, totalmente, o 
Projeto de Lei da Câmara n• 34, de 1979 (CN), que "altera a legislação previ­
denciária relativa ao ex~combatente". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 
Cantídio Sampoio e Arnaldo Lafayette. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Aloysio Chaves, que declara insta-
lada a Comissão. -- -

Em obediência a dispositivo regimental,- o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice~ Presidente. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Senador Aloysio Chaves convida o Senhor Deputado Fur­
tado Leite para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Franco Montoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 3 votos 
Em branco ....................• k ••••••••••••••••••••• 1 voto 

Para Vice~Presidente: 
Senador Lomanto Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . • . . . . 3 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • • . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
se-nhores Senadores Franco Montoro e Lomanto Júnior. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Franco Montoro agradece, 
em nome do Senhor Senador Lomanto Júnior e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Furtado Leite para re­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 

, que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examjnar e emitir relatório sobre a Mensagem 
n• OI, de 1980 (CN), pela qual o Senhor Presidente da República co­
munica haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 34, 
de 1979 (CN), que "altera a legislação previdenciária relativa ao ex-
combatente", -

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA EM 18 DE MARÇO DE 1980 .. 

Aos dezoito dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta, às 
dezessete horas e quinze minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Se-­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Aloysio Chaves, Franco Montoro e De­
putado Furtado Leite, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, 
incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n~ 01, de 1980 
(CN), pela qual o Senhor Presidente da República comunica haver vetado, 
totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n• 34, de 1979 (CN), que "altera ale­
gislação previdenciária relativa ao ex-combatente". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 
CanUdio Sampaio e Arnaldo Lafayette. 

Havendo número regimental, são abertos os tr8.balhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Franco Montoro, que solicita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator. Depu­
tado Furtado Leite, que emite relatório à Mensagem n• OI, de 1980 .(CN). 

Posto em discussão e votação, é aprovado o relatório, por UJ!animidade, 
nos termos apresentados. 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e pilra constar, eu, Eii­
zabeth Gil Barbosa Vianna, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à publi­
cação. 

. COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem 
n• 3, de I980 (CN), pela qual o Senhor Presidente da República co­
munica haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei da Câmara nl" 22, 
de 1979, que "consolida os dispositivos sobre as contribuições criadas 
pela Lei n~" 2.613, de 23 de setembro de 1955, e dá outras providên­
cias". 

ATA DA i' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM IO DE 
MARÇO DE 1980. . . 

Aos dez dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta, às de­
zesseis horas, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Senadores 
Henrique de La Rocque, Humberto Lucena e Deputados Furtado Leite e Ar­
naldo Lafayette, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incum­
bida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 3, de 1980 (CN), 
pela qual o Senhor Presidente da República comunica haver vetado, total­
mente, o Projeto de Lei da Câmara n9 22, de 1979, que .. consolida os disposi~ 
tivos sobre as contribuições criadas pela Lei n9 2.613, de 23 de setembro de 
1955, e dâ outras providências": 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Helvídio Nunes e Deputado Jairo Magalhães. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Humberto Lucena, que declara ins~ 
talada a Comissão. -

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
cédulas de votaÇão, o Senhor Senador Humberto Lucena convida o Senhor 
Senador Henrique de La Rocque para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica~se o segúlnte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Arnaldo Lafayette .. , ..................... . 
Em branco .. -............ :. ~. :-;-~ ... ·- ..........•..... 
Para Vice-Presidente: 

03 votos 
OI voto 

Deputado Furtado Leite .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. . .. .. 03 votos 
Em branco .............•...•.....• ··~·--·-··~~-·-~-·· •• ~. 01 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados Arnaldo Lafayette e Furtado Leite. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Arnaldo Lafayette agrade­

ce, em nome do Deputado Furtado Leite e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador Henrique de La Rocque para 
relatar a matéria. -----

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Barbosa Vianna, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à publi­
cação. 

COMISSÃO MISTA 

1ncumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~" 7, de 1980 
(CN), do Senhor Presidente da :República, submetendo à aprovação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei n9 1.721, de 3 de dew 
zembro de 1979, que "dá nova redatão ao artigo ]I" do Decreto-lei 
n9 1.158, de 16 de março de 1971, ao parágrafo 29 do artigo 1~' do 
Decreto-lei n~' 1.158, de 16 de março de 1971, ao parágrafo 29 do artiw 
go 19 do Decreto-lei n9 1.189, de 24 de setembro de 1971, e ao artigo 
41" do Decreto~lei n~' 1.248, de 29 de novembro de 1972". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM Il 
MARÇO DE 1980. 

Aos doze dias do mês de março de mil novecentos e oitenta, às dezesseis 
horas e quinze minutos, na Sala Clóvis Bevilâcqua, presentes os Senhores Se­
nadores Lomanto Júnior, Vicente Vuolo, Jorge Kalume, Jutahy Magalhães, 
Henrique de La Rocque, Luiz Cavalcante, Almir Pinto e Deputados Adriano 
Valente, Athiê Coury, Ruy Côdo, Leorne Belém e Henrique Turner, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 7, de 
1980 (CN), do Senlior Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n• I.72I, de 3 de dezembro de 
1979, que "dá nova redação ao artigo I• do Decreto-lei n• 1.158, de I6 de 

março de 1971, ao parágrafo 2' do artigo I• do Decreto-lei n• I.J89, de 24 de 
seternbr_o de 1971, e ao artigo 4'i' do Decreto-lei n~' 1.248, de 29 de novembro 
de 1972". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Raimundo Parente, Affonso Camargo, Alberto Silva, Lenoir Vargas e Depu­
tados Airon Rios, José Ribamar Machado. Celso Carvalho, Adhemar Ghisi, 
Nabor Júnior e Antônio Pontes. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
cêdulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor Senador Jutahy 
Magalhães para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Athiê Coury ......• , ..................... . 
Em branco ..........•....•........•........•. · ..•.... 
Para Vice~Presidente: 

I 1 votos 
OI voto 

Deputado CelSo Carvalho .................. ~.. . • . . . . . 11 votos 
Em branco .. .. . .. .. .. . .. .. . • .. .. • . • . .. .. . .. . .. .. .. .. OI voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados Athiê Coury e Celso Carvalho. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Athiê Coury agradece, em 

nome do Senhor Deputado Celso Carvalho e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Raimundo Parente para 
relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros d,a Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n~" 8, 
de 1980 (CN), do Senhor Presidente da Repõblica, submetendo à deliw 
beratio do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei n~" 1.722, de 3 
de dezembro de 1979, que "altera a fonna de utilização de estímulos 
fiscais às exp~rtações de man~faturados, e dá outras providências. 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 

I2 DE MARÇO DE 1980 

Aos doze dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta, às 
dez_esseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, pre~ 
sentes os Senhores Senadores Jorge Kalume, Henrique de La Rocque, Ber­
nardino Viana, Lomanto Júnior, Jutahy Magalhães, e Deputados Saramago 
Pinheiro, Antônio Russo, Edilson Lamartine, Vingt Rosado, Adolpho Fran· 
co, Fernando Magalhães e Adriano Valente, reúne-se a ComiSsão Mista do 
Congresso Nacional, incumbidà ·de examinar e emitir parecer sobre a Mensa­
gem n• 8, de 1980 (CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.722, de 3 de 
dezembro de 1979, que ualtera a forma de utilização de estímulos fiscais às 
exportações de manufaturados, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Helvídio Nunes, Lenoir Vargas, Cunha Lima, Nelson Carneiro, José Richa, 
Aderbal Jurema e Deputados Marão Filho, Odacir Klein, Florim Coutinho e 
Rafael Faraco. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum. assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Jorge Kalume, que declara instala­
da a Comissão. 

Em obediência a dispo~itivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
cêdu1as de votação, o Senhor Senador Jorge Kalume convida o Senhor Depu­
tado Saramago Pinheiro para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifiéa-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Bernardino Viana ........................... . 
Em Branco .........•...••.... # ••••••••••• o, •••••••••• 

Para Vice-Presidente: 
Senador Nelson Carneiro ............................ . 
Em Branco ............•..•.••.....•.•.•..•.........• 

11 votos 
1 voto 

11 votos 
1 voto 
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São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Bernardino Viana e Nelson Carneiro. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Bernardino Viana agradece, 
em nome do Senhor Senador Nelson Carneiro e no seu próprio, a honra com 
que foram distingUidos e designa o Senhor Deputado Fernando Magalhães 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para constar, eu, Eli­
zabeth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n., 
127, de 1979 (CN), pela qual o Senhor Presidente da República comu­
nica haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei Complementar n., 
35, de 1979 (CN), que ualtera a Lei Complementar n~' 35, de 14 de 
março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional)". 

ATA DA 1' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 
3 DE DEZEMBRO DE1979 

Aos três dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e setenta e 
nove, às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala Clóvis Bevilãc­
qua, presentes os Senhores Senadores Henrique de La Rocque, Aloysio Cha­
ves e Deputados Igo Losso e José Costa, reúne-se a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional, incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem 
n' !27, de 1979 (CN), pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei Complementar n9 35, de 1979 
(CN), que "altera a Lei Complementar n' 35, de 14 de março de 1979 (Lei Or­
gânica da Magistratura Nacional)". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Nelson Carneiro e Deputado Luiz Rocha. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Aloysio Chaves, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuídas as 
cédulas, o Senhor Senador Aloysio Chaves convida o Senhor Deputado José 
Costa para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resulta"do: 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Nelson Carneiro e Henrique de La Rocque. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Henrique de La Rocque, 
Vice-Presidente, no exerc1cio da Presidência, agradece, em nome do Senhor 
Senador Nelson Carneiro e no seu próprio, a honra com que foram distingUi­
dos e designa o Senhor Deputado lgo Losso para relatar a matéria. 

Nad mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, He­
lena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais 
Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n~' 
127, del979 (CN), pela qual o Senhor Presidente da República comu­
nica haver vetado, parcialmente, o Projeto de Lei Complementar n9 
35, de 1979 (CN), que "altera a Lei Complementar n., 35, de 14 de 
março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional)". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA EM 12 DE MARÇO DE 1980 

Aos doze dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta, às 
dezessete horas e quinze minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Se­
nhores Senadores Henrique de La Rocque, Aloysio Chaves e Deputados lgo 
Losso e José Costa, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, in­
cumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n., 127, de 1979 
(CN), pela qual o Senhor Presidente da República comunica haver vetado, 
parcialmente, o Projeto de Lei Complementar n' 35, de 1979 (CN), que "alte­
ra a Lei Complementar n9 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Ma" 
gistratura Nacional)". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Nelson Carneiro e Deputado Luiz Rocha. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Sena­
dor Henrique de La Rocque, Vice-Presidente no exercício da Presidência, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião ante­
rior que, logo após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
Deputado lgo Losso, quee emite relatório à Mensagem n' 127, de 1979 (CN). 

Para Presidente: 
Senador Nelson Carneiro .....................• ~ .•..... 

Posto em discussão e vOtação, é o relatório aprovado, por unanimidade, 
3 votos nos termos apresentados. 

Em Branco ..............•............•.......•...•... 

Para Vice-Presidente: 
Senador Henrique de La Rocque .........•............. 
Em Branco .............•.......................•..... 

1 voto 

3 votos 
1 voto 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente 
Luiz Viana 

1 "-VIce-Presidente 
Nilo Coelho 

2•-VIce-Presfdente 
Dindrte Mariz 

1 '-Secretário 
Alexandre Costa 

2'-Secretárlo 
Gabriel Hermes 

3'-S•cretárlo 
Lourival Baptista 

4•-Secretárlo 
Gestão Müller 

Suplantes de Secretários 
Jorge Kalume 

Benedito Canelas 
Passos Pôrto 

COMISSOES 

Diretor: Ant6nio Carlos de Nogueira 

l,ocal: Anexo U - Térreo 
Telefone: 223-6244 e 225-8505 - Ramais 193 e 257 

A\ SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cândido Hippertt 
Locah Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225-8505 - Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evolásio Vieira 
Vice-Presidente: Leito Chaves 

Titulares Suplentes 

I. Passos Pôrto I. Jutahy Mogalhlles 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 

3. Pedra Pedronian 3. João Calmon 

•• José Lins 

I. Evelásio Vieira I. Agenor Maria 
2. Leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. José Richa 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniõe~ Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:- Mendes Canale 
Vice-Presidente1 Agenor Maria 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 

Paulo Brossord 

VIce-Líderes 

Humberto Lucena 
José Richa 

Marcos Freire 
Mouro Benevides 
Nelson Carneiro 
Orestes Quérc:ia 

Pedro Simon 
Roberto Soturnino 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 

Gilvon Rocha 

Vice-Uderes 

Evelásio Vieira 
Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 
2. José Lins 2. Alberto Silva 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 

3. Mauro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilacqua" - Anexo li - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(1!i membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de La Rocque 
l\1-Vice-President&. Aloysio Chaves 
2~"-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

1. Henrique de lo Rocque 
2. Helvídio Nunes 
3. José Sarney 

4. Aloysio Chaves 
5. Aderbal Juremo 

6. Murilo Badoró 

7. Moocyr Dalla 
8. Amare~! Furlan 
9. Raimundo Parente 

1. Hugo Ramos 

2. Leite Chaves 

3. Lázaro Barb.oza 

•• Nelson Carneiro 
5. Paulo Bronard 
6. Franco Montara 

1. Lenoir Vargas 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Milton Cabral 
!i. Berne~rdino Viana 
6. Arnon de Mello 

1. Cunho Lime~ 
2. Tancredo Neves 
3. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Helena Bueno Brondllo - Ramal 30!i 
Reuniôes: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Re~mol 623 
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LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAl - PDS 

Líder 

Jarbds Passarinho 

VIce-Líderes 

Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
José Lins 

Lomonto Júnior 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 

Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB 

Líder 
Leite chaves 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT 

Líder 

Henrique Santillo 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (COF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Lâzaro Barbozo 

Titulares Suplentes 

1. Jessé Freire 
2. José Sarney 
3. Passos Pôrto 
4. Saldanha Derzi 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Bodoró 
7. Benedito Ferreira 

1 . Itamar Franco 
2. Lázaro Barbozo 
3. Adalberto Seno 
4. Mauro Benevides 

1. José Guiomard 
2. Tarso Dutra 
3. Benedito Canelas 
4. Moacyr Coifa 

1. Henrique Santillo 
2 .. Roberto Satumino 
3. Gilvon Rocha 

Assisten'te: Francisco Guilherme TIÍ'ees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: 9uintas-feiras, às 10:00 haras 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teotdnlo Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. José Lins 
4. Jessé Freire 
S. Milton Ce~bre~l 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 
2. Teotônio Vilela 
3. Marcos Freire 
4. Pedro Simon 

Suplentes 

1. Helvídio Nunes 
2. AlbertO Silva'l 
3. Benedito Ferreira 
4. Vicente Vu~lo 

1. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Tancredo NeVei 
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Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 62le 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUlTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Mogalhóes 

Titulares Suplentes 

1 . João Calmon 1. Jo~ Lins 
2. Torso Outro 2. Arnon de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kalume 
4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedrossian 
5. Aderbal Jurema 
6. Eunice Micl\iles 

1 . Adalberto Seno 1. Marcos Freire 
2. Evelasio Vieira 2. Gilvon Rocha 
3. Franco Montoro 

Assistente: Sérgio do Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunho lima 
Vice-Presidente: T oncredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. Lomonto Júnior 
4. Affonso Camargo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silvo 
7. Amaral furlon 
S. Jorge Kolume 
9. Jutahy Magolhàes 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunho lima 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Sotumino 
4. Amaral Peixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. T eotónio Vilela 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrlque de lo Rocque 
3. Jessé Fr.eire 
4. José Sarney 
5. Miltoft Cabral 
6. José Gulomord 

1 . Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lázaro Barbozo 
4. José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISlAÇÃO SOOAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvldio Nunes 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. lenoirVargas 1 , Jutahy Magalhães 

2. Helvldio Nunes 2. Raimundo Parente 

3. Jessé Freire 3. Eunice Michiles 
4. Moacyr Oalla 4. Benedito Canelas 
5. Henrique de la Rocque 
6. Aloysio Chaves 
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1. franco Montara 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Joison Barreto 

Assistente: leila leivas Ferro Costa - Roma\ 497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilócqua" -·Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME} 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Sílvo 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

1 . Dirceu Cardoso 1 . Gilvan Rocha 
2. Itamar franco 2. Roberto Soturnino 
3. Henrique Santillo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
local: Anexo "B" -Solo ao lado do Gob. do Sr. Senador 
João Bosco - Ramal 484 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares Suplentes 

1. Torso Outro 1. João Calmon 

2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1 . Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Maria- Therezo Magalhães Motta - Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horos 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo li - Ramal 623 

COMISSÃO DE RElAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Dutra 
1 ?Nice-Presidente: Saldanha Derzi 
2~"-Vice-Presidente: Lomanto JUnior 

Titulares 

1. Tarso Outra 
2. Bernardino Viana 
3, Saldanha Derzi 
4. lamento Júnior 
5. Mendos Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. José Sarnoy 

Suplentes 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrqssion 
3. Henrlquo de Lo Roeu que 
4. Jos6 Gulomard 
5. Luiz Cavalcanto 
6. 
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1. Paulo Bros~rd 1 , Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mouro Benevides 
3. ltomor Franco 3. leite ChaVfts 
4. José Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. Toncredo Neves 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quortos·feiros, às 11:00 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

1 . lomonto Junior 1 . Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kolume 
3. Alberto Silvo 3. Benedito Canelas 
4. Jose Guiomard 

1. Gilvon Rocha 1. Joslil Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Joison Barreto 

Assistente: Lêda Ferreiro da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintos-feiras, à:o 10:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo ll - Ramais 621 

COMISSÃO OE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

1 . Jorge Kolume 1. Raimundo Parente 
2. luiz Cavalcante 2. Amoral Furlan 
3. Murilo Bodaró 3. Jos& Guiomord 
4. Benedito Ferreira 

1. Mouro Benevides 1. Cunha Lima 
2. Agenor Maria 2. Joison Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: Lêdo ferreira do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 

e 716 

local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo li -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

1. Raimundo Parente 1 . Affonso Camargo 
2. Henrique d!! Lo Rd'cque 2. Peçlro Pedrossian 
3. Bernardino Viana 3. Ade..c.ba[.JC.remo 
4. Alberto Silvo 
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1. Evandro Carreira 
Titu[ores Suplentes 

1. Orestes Quércio 
2. Humberto Lucena 2. Evelcisio Vieira 
3. lcizoro Barboza 

1, Benedito ferreira 1 . Passos Pôrto 
Assistente: lei la leivas Ferro Costa - Ramal 497 2. Vicente Vuolo 2. lomonto Júnior 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silvo 
local: Sola "Ruy Borbosau- Anexo 11 -Ramais 621e 716 4. AffonsoComorgo 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreira 
VIce-Presidente: Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreira 1. leite Chaves 
2. Lázaro Barboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quércia 

Assistente: leila laivos Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:QO horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo H -

Ramais621 e 716 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Março de 1980 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 

E DE INQUl:RJTO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
local: Anexo 11 - Têrreo 
Telefone: 225·8505 - Ramal 303 
1} Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacio­
oal 
2) Comissões Temporórlas para Apreciaçáo de Vetos 
3) Comissões Especiais e de lnquêrito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentória (art. 90 do 
Regimento Comum) 

ASSistentes de COmissões.: Haroldo Pereira Fernandes- Ra· 
mal 674; Cleide Mario B.F. Cruz- Ramal 598; Mauro Lopes 
de Sá - Ramal 31 O - Helena lsnard Accauhy Serres dos 
Santos- Ramol314; Elizabeth Gil Barbosa Vianna- Ramal 
314; Nadir Ferreira do Rocha - Ramal 702. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1 979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA CLÓVIS BEVILÁCQUA 
GUILHERME 

Ramais- 621 e 716 
C. F. 

Romol-623 
10,00 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.A.R. Romol-623 
C.S.P.C. Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
Romol-623 

09,30 C.S.N. Ramais- 621 e 716 LEI LA 10,00 
RUY BARBOSA C.D.F. 
Romois-621 e716 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

C.C.J. Romol-623 
HELENA c.s. RUY BARBOSA 

L~ DA 10,00 10,30 Ramais- 621 e 716 
RUY BARBOSA 

C. A. Ramais-621 e716 SÉRGIO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA ---11,õõ C.LS. LEI LA 

RUY BARBOSA 
Romol-623 

C.E. DANIEL 10,30 Ramais- 621 e 716 CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 
12,00 C.R. 

Romol-623 THEREZA 
RUY BARBOSA 

C. R. E. Ramais- 621 e 716 CÂNDIDO 

ILOO 

C.M.E. ANEXO "B" FRANCISCO 
Remoi- 484 . 


